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RESUMO 

O presente estudo examina transformações relativas à emergência da política de 

manejo integrado do fogo na conservação ambiental brasileira, refletindo sobre os 

domínios do técnico, do vital e do político desde uma abordagem antropológica. A 

etnografia enfoca uma das Unidades de Conservação do bioma Cerrado que serviu 

de experiência piloto desta política de conservação. Mais especificamente, a Estação 

Ecológica Serra Geral do Tocantins, localizada na região do Jalapão (TO), que abarca 

uma grande porção da paisagem centro-brasileira chamada de gerais. Lá, gestores 

ambientais convivem com comunidades quilombolas cujas atividades de caça, coleta 

do capim-dourado (Syngonanthus nitens) e criação de gado no regime de solta são 

exercidas através de variadas práticas de queima. O estudo se baseia em incursões 

etnográficas e engajamentos audiovisuais junto a quatro modos de relação com o 

fogo, quais sejam: habitar, combater, prevenir e manejar. Demonstra-se em detalhe 

como o nascimento do manejo do fogo repercute em transformações tanto nos 

modos de ação sobre o fenômeno quanto junto às formas de vida humanas e não 

humanas que dependem das áreas queimadas. Analisadas desde a antropologia da 

técnica, em suas interfaces com a antropologia da vida e a tradição de estudos 

biopolíticos, estas transformações são qualificadas não apenas como políticas, mas 

também, ou primordialmente, como técnicas. Isso porque elas modulam ritmos e 

processos vitais, conformando paisagens e promovendo certas formas de vida. Além 

de fornecer uma teoria etnográfica dos fogos gerais e suas transformações, este 

estudo também baliza caminhos metodológicos para o exame da tecnicidade das 

políticas de conservação ambiental. 

 

Palavras-chave: manejo do fogo; conservação ambiental; comunidades 

quilombolas; antropologia da técnica; antropologia da vida; biopolíticas; Jalapão; 

Cerrado. 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The present study deals with transformations related to the emergence of the 

integrated fire management policy in Brazilian environmental conservation, 

reflecting on the domains of the technical, the vital and the political from an 

anthropological approach. The ethnography focuses on one of the Natural Parks of 

the Cerrado biome that served as a pilot experience of this conservation policy. More 

specifically, the Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins, located in the Jalapão 

region (TO), which encompasses a large portion of the central Brazilian landscape 

called the gerais. There, environmental managers live with Quilombolas 

communities whose activities of hunting, gathering of goldengrass (Syngonanthus 

nitens) and cattle breeding in the extensive regime called solta are exercised 

through various burning practices. The study is based on ethnographic incursions 

and audiovisual engagements together with four modes of relation with fire: 

dwelling, fighting, preventing and managing. It is demonstrated in detail how the 

birth of fire management has repercussions on both the modes of action on the 

phenomenon and on the human and non-human forms of life that depend on the 

burned areas. Analyzed from the anthropology of technique, in its interfaces with 

the anthropology of life and the tradition of biopolitical studies, these 

transformations are qualified not only as political, but also, or primarily, as 

technical. This is so because they modulate rhythms and vital processes, shaping 

landscapes and promoting certain life forms. In addition to providing an 

ethnographic theory of gerais fires and their transformations, this study also 

outlines methodological ways to examine the technicity of environmental 

conservation policies. 

 

Keywords:  fire management; environmental conservation; quilombolas 

communities; anthropology of techniques; anthropology of life; biopolitics; Jalapão; 

Cerrado.  
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a) O nascimento do manejo do fogo  

Antes era manejo do gado, agora é manejo do fogo. Foi com essa comparação 

que um dos meus principais interlocutores de pesquisa me explicou como a recente 

política de manejo integrado do fogo (MIF) vinha sendo assimilada pelos habitantes 

do Jalapão. Estávamos no primeiro ano de implementação do MIF, em uma das 

Unidades de Conservação (UC) do bioma Cerrado que serviu de área-piloto para os 

experimentos desta nova política de gestão ambiental. A comparação de Deusimar 

não buscava me dizer que o gado fora substituído pelo fogo. A transformação por ele 

apontada era de outra ordem. Dizia menos respeito à obsolescência da pecuária 

jalapoeira que ao nascimento de um novo modo de relação junto ao fogo, pautado 

pelo manejo. Modo este que transforma, ao mesmo tempo em que reabilita, a criação 

de gado na solta praticada no ambiente de gerais.   

Esta tese fornece uma etnografia de estórias, temas e problemas relativos a 

esta transformação. Seu objetivo é demonstrar como o nascimento do manejo do 

fogo no contexto conservacionista repercute em mudanças tanto no modo de ação 

junto ao fogo quanto junto aos humanos que o manipulam. Se podemos qualificar 

ÅÓÔÁ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁëÞÏ ÃÏÍÏ ȰÐÏÌþÔÉÃÁȱȟ ÅÌÁ ÔÁÍÂïÍ ïȟ ÐÒÉÍÏÒÄÉÁÌÍÅÎÔÅȟ ȰÔïÃÎÉÃÁȱ. Isso 

porque ela influencia processos vitais e promove certas formas de vida. Entretanto, 

antes de avançar este argumento, vejamos como a ideia de manejo do fogo se insere 

num cenário de transformações globais mais amplas. 

Vivemos um momento em que os incêndios florestais começam a assumir 

frequências e escalas recordes em diversas regiões do planeta (Balch et al., 2018). A 

elevação da temperatura global, somada às mudanças climáticas e ao acúmulo de 

vegetação combustível resultante da tomada dos campos por monoculturas, 

compõem o que alguns têm chamado de Ȱo novo normalȱ dos incêndios florestais. O 

ano ÄÅ ςπρχȟ ÅÍ ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒȟ ÆÏÉ ÒÅÔÒÁÔÁÄÏ ÐÅÌÁ ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁ ÅÓÐÅÃÉÁÌÉÚÁÄÁ ÃÏÍÏ ȰÁ 

ÍÅÇÁÆÉÒÅ ÙÅÁÒȱ ɉ&ÉÄÅÌÉÓ ÅÔ ÁÌ ςπρψɊȢ / "ÒÁÓÉÌȟ ÐÏÒ ÅØÅÍÐÌÏȟ ÆÏÉ ÍÁÎÃÈÅÔÅ ÅÍ ÖÅþÃÕÌÏÓ 

de comunicação internacional com o comovente incêndio florestal que assolou o 

Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros no mês de outubro, considerado o 

incêndio de maior destaque em toda história da mídia nacional. Mas basta vasculhar 

os noticiários daquele ano para notar que não se tratou de uma exclusividade 

brasileira. 
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Em 2017 a temporada do fogo teve início logo em junho com um dos mais 

catastróficos incêndios florestais registrados em Portugal. O trágico evento da 

província de Pedrógão Grande chocou o mundo com 66 mortos, muitos dos quais 

dentro de seus carros em fuga, mais de 250 pessoas feridas, cerca de 500 casas 

destruídas e inúmeros animais carbonizados nos 300 mil hectares devastados pelas 

chamas. O governo português chegou a decretar três dias de luto em respeito às 

vítimas da tragédia. Logo no mês seguinte seria a vez das regiões da Córsega e 

Provence-Alpes-Côte d'Azur, no sul de França, enfrentarem incêndios de alta 

intensidade alimentado por múltiplos episódios de canicule1 que fizeram daquele 

verão o mais quente desde 1900. Mais de 5 mil hectares da vegetação mediterrânea 

francesa foram consumidos pelo fogo, mobilizando uma força tarefa internacional e 

obrigando o deslocamento de 10 mil pessoas para fora da zona de risco.  

Já em agosto ardeu a ilha turística de Kalamos, a nordeste de Atenas, 

recapitulando a catástrofe que assolara a Grécia em 2007, quando 77 pessoas 

morreram e 250 mil hectares foram consumidos pela combustão. Mas este evento 

foi pequeno se comparado à tragédia ainda maior que iria traumatizar o arquipélago 

em julho 2018, quando então mais de 90 pessoas perderam suas vidas. Para finalizar 

este ano de megafires, em outubro também ocorreriam dezenas de focos de incêndio 

na região setentrional da Califórnia, contabilizando mais de 30 mortos e 100 feridos. 

Mal saberíamos, entretanto, que logo no ano seguinte o incêndio chamado Camp 

Fire, desta vez no extremo norte do Estado, deixaria mais de 42 mortos e 200 

desaparecidos, superando o Griffith Park Fire, de 1933, e se tornando o maior 

incêndio florestal de toda a história da Califórnia. 

Além de seus efeitos perversos sobre vidas humanas e não-humanas, todos 

estes eventos repercutiram os limites do paradigma de combate para a supressão 

de incêndios de alta intensidade no auge da estiagem. Isso não apenas nos ambientes 

savânicos, que evoluíram com a presença do fogo, mas também em formações 

vegetais que vão desde as florestas de coníferas, passando pela vegetação 

mediterrânea e até mesmo a tundra ártica. A despeito dos elevados investimentos 

                                                           
1 Expressão francesa com um significado oficial mais preciso que canícula, em português, pois 
designa ondas de calor extremo por um período superior a três dias. 
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financeiros para custear estas ações, os combates diretos às chamas têm deixado de 

lograr êxito frente a temporadas de calor cada vez mais quentes e prolongadas. 

0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÅÍ ÐÁÒÁÌÅÌÏ Û ÆÅÉëÞÏ ȰÉÎÉÍÉÇÁȱ ÄÏ ÆÏÇÏ ÑÕÅ ï ÅØÐÒÅÓÓÁ ÐÅÌÏÓ 

incêndios florestais, pesquisas em ecologia tropical realizadas em ambientes 

savânicos no Brasil (Schmidt et al., 2018), Austrália (Russell-Smith et al., 2013) e 

África do Sul (Van Wilgen et al., 2004) têm demonstrado a importância do fogo para 

a conservação de paisagens pirofíticas (propensas a certos regimes de queima). No 

caso brasileiro do Cerrado, local deste estudo e savana mais biodiversa do mundo, 

sua vegetação atual se tornou dominante há mais de 8 milhões de anos (Latorre et 

al. 1997), quando as queimas por raios também se tornaram mais frequentes. 

Estudos recentes (Fidelis e Pivello, 2011; Durigan e Ratter, 2016; Schmidt et al., 

2018) apontam que sem o fogo este bioma tende a adensar sua vegetação florestal 

em detrimento do estrato herbáceo (gramíneas e arbustos), onde se localiza cerca 

de quatro quintos de sua biodiversidade. Isso porque o fator de seleção provocado 

pelo fogo inibe o fechamento dos dosséis arbóreos, favorecendo o ambiente para 

espécies endêmicas dos estratos inferiores. Frente a este cenário, pesquisadoras e 

pesquisadores do Cerrado têm chamado a atenção para o fato de que o futuro deste 

bioma depende da formulação de políticas que considerem o fogo como parte de 

seus ecossistemas, para além do exclusivismo do combate aos incêndios florestais. 

O ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ ÎÅÓÔÅ ÃÏÎÔÅØÔÏ ÑÕÅ ÅÍÅÒÇÅ Á ÉÄÅÉÁ ÄÅ ȰÍÁÎÅÊÏ ÄÏ ÆÏÇÏȱȟ 

retomando narrativas quÅ ÃÏÎÃÅÂÅÍ Ï ÆÅÎĖÍÅÎÏ ÐþÒÉÃÏ ÃÏÍÏ ȰÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁȱ ÈÕÍÁÎÁ 

primordial (Pyne, 2012; Wrangham, 2009), mas desta vez aliada à gestão ambiental. 

Trata-se de um movimento de ressonâncias globais: em parques naturais na savana 

australianas (Russell-Smith et al. 2013), sudoeste africano (Trollope 2011) e 

América Latina (Bilbao et al. 2010; Mistry et al., 2018), para ficar em alguns casos 

exemplares, o paradigma de supressão do fogo e combates aos incêndios florestais 

tem sofrido grande transformação ao longo do último meio século. Tornam-se cada 

ÖÅÚ ÍÁÉÓ ÅÖÉÄÅÎÔÅ ÁÓ ÌÉÍÉÔÁëėÅÓ ÄÏ ÐÁÒÁÄÉÇÍÁ ÄÅ ȰÆÏÇÏ ÚÅÒÏȱȟ ÈÅÇÅÍĖÎÉÃÏ ÁÔï Ï ÆÉÎÁÌ 

do século XX, frente a incêndios florestais cada vez mais recorrentes e intensos. Com 

efeito, vivemos um cenário de mudanças que associa não apenas frustrações por 

parte de agentes públicos em suprimir os incêndios no interior de áreas protegidas, 

como também fervorosos debates científicos no âmbito da ecologia que passam a 
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ÅÎÆÏÃÁÒ Á ÒÅÌÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÄÅ ÒÅÇÉÍÅÓ ÄÅ ÆÏÇÏ ɉÏÕ ȰÐÉÒÏÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅȱɊ Å 

diversidade de formas de vida (biodiversidade) (Martin e Sapsis 1992, Parr e 

Andersen 2006, Bowman et al. 2016). 

Sintoma desta mudança de postura é a proliferação de estilos singulares de 

prevenção, combate e manejo do fogo, já contando, inclusive, com um corpus 

próprio de literatura etnográfica pelo menos junto a povos indígenas na Indonésia 

(Fowler, 2013) e Austrália (Bird et al 2016). Pesquisas recentes no âmbito da 

ÅÔÎÏÅÃÏÌÏÇÉÁ ÔÁÍÂïÍ ÔðÍ ÅØÁÍÉÎÁÄÏ Ï ÌÕÇÁÒ ÄÏÓ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȱ 

associados ao fogo em projetos de co-gestão de áreas protegidas (Dumez, 2010; 

Welch e Fowler, 2018), além do estatuto técnico do fogo quando associado à gestão 

ambiental (Ribet, 2009). De maneira geral, estas pesquisas trazem à cena uma 

proliferação de estilos singulares combate e prevenção que coadunam na ideia de 

manejo. 

5Í ÄÅÓÔÅÓ ÅÓÔÉÌÏÓ ÄÅ ÍÁÎÅÊÏ ï Ï ÃÈÁÍÁÄÏ ȰÍÁÎÅÊÏ ÉÎÔÅÇÒÁÄÏ ÄÏ ÆÏÇÏȱȟ ÑÕÅ 

consiste em uma perspectiva de gestão ambiental presente em diversas savanas 

pelo mundo (Schmidt et al., 2016). Esta proposta se baseia na integração entre 

ecologia científica, gestão ambiental e envolvimento de comunidades locais, tendo 

como objetivo diversificar a sazonalidade, a espacialidade e a intensidade do fogo 

em ambientes pirofíticos e, assim, diminuir a ocorrência dos grandes incêndios 

florestais.  Uma síntese importante desta articulação está materializada no relatório 

Living with fire, organizado pelo ecólogo norte-americano Ronald Myers (2006). 

Este é um dos grandes difusores da abordagem MIF na América Latina, promovendo 

uma triangulação entre a importância socioeconômica do fogo para as comunidades 

locais, o monitoramento das queimas baseado em pesquisas em ecologia do fogo e 

as estratégias de supressão e prevenção. 

.Ï ÃÅÎÜÒÉÏ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȟ Ï ÐÒÏÊÅÔÏ Ȱ0ÒÅÖÅÎëÞÏȟ #Ïntrole e Monitoramento de 

queimadas irregulares e incêndios florestais do Cerrado ɀ 0ÒÏÊÅÔÏ #ÅÒÒÁÄÏȾ*ÁÌÁÐÞÏȱ 

(doravante Projeto Cerrado-Jalapão) foi responsável pela introdução no país da 

ÁÂÏÒÄÁÇÅÍ ȰÍÁÎÅÊÏ ÉÎÔÅÇÒÁÄÏ ÄÏ ÆÏÇÏȱ ɀ ou simplesmente MIF, como se 

convencionou chamar no Brasil. Trata-se de uma iniciativa fruto de cooperação 

internacional envolvendo o governo brasileiro e o Ministério Federal do Ambiente, 
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Proteção da Natureza e Segurança Nuclear da Alemanha (BMU, sigla em alemão)2. 

De início, o projeto foi estruturado com duração prevista para três anos (junho de 

2012 a junho de 2015) e com atuação restrita a três Unidades de Conservação 

(UCs)3.  

O foco no Cerrado se justifica por ser a savana tropical mais biodiversa do 

ÍÕÎÄÏȟ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ÕÍ ÄÏÓ ȰÈÏÔÓÐÏÔÓȱ ÐÁÒÁ ÃÏÎÓÅÒÖÁëÞÏ ÄÁ ÂÉÏÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÎÏ 

planeta (Klink & Machado, 2005). Sua área ocupa 2 milhões de km2 no Brasil central, 

o equivalente a 22% do território nacional. Contando com distintas fitofisionomias 

vegetais e ecossistemas singulares (Ribeiro e Walter, 1998), sua diversidade interna 

também é resultado do modo como o fogo contribuiu para a evolução do bioma 

(Nascimento, 2001). Há milhões de anos queimas ocasionadas por raios atuam como 

fator de seleção de espécies e constituição de ambientes pirofíticos, isto é, que 

evoluíram com distúrbios ocasionados pelo fogo (Miranda 2010). 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, apenas 8,21% do bioma Cerrado 

ÅÓÔÜ ÃÏÂÅÒÔÏ ÐÏÒ 5#Óȟ ÓÅÎÄÏ ÑÕÅ ÁÑÕÅÌÁÓ ÄÅ ȰÐÒÏÔÅëÞÏ ÉÎÔÅÇÒÁÌȱ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÍ ÁÐÅÎÁÓ 

2,85% desse total4. Este foi justamente um dos critérios que justificaram a escolha 

do Jalapão pelo projeto. Afinal, trata-se de uma extensa área do bioma Cerrado de 

mais de 53.000km², que abriga a maior quantidade e extensão de UCs contíguas, em 

                                                           
2 A dotação orçamentário do projeto consistiu incialmente em 13,5 milhões de euros, dos quais 8,5 
milhões foram financiados pelo BMU e os 5 milhões restantes como contrapartida do Governo 
brasileiro. De lado brasileiro, são executores do Projeto o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o 
Instituto Chico Mendes de Conservação de Biodiversidade (ICMBio), o Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA/PREVFOGO), o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE) e o Governo do Estado do Tocantins, através da Secretaria do Meio Ambiente e do 
Desenvolvimento Sustentável (Semades) e da autarquia estadual Instituto Natureza do Tocantins 
(Naturatins). A parte alemã é representada pela Agência de Cooperação Alemã para o 
Desenvolvimento (GIZ) e pelo Grupo Bancário KfW. 
3 Em 2012, o Projeto Cerrado-Jalapão deu início à implantação do manejo integrada do fogo em duas 
UCs localizadas no Jalapão e outra externa à região, a saber: o Parque Nacional Chapada das Mesas 
(PNCM), no Estado de Maranhão. As outras duas são o Parque Estadual do Jalapão (PEJ) e a Estação 
Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT), onde concentrei minha pesquisa entre os anos de 2014 
e 2016. No entanto, o período de vigência do projeto vem sendo estendido desde 2015, passando 
ainda a incluir outras UCs, terras indígenas e territórios quilombolas. São eles: Parque Nacional do 
Araguaia (TO), Parque Nacional das Sempre-Vivas (MG), Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros 
(GO) e Parque Nacional de Brasília (DF); além ainda da Terra Indígena Parque do Araguaia (TO), 
Terra Indígena Xerente (TO) e o Território Quilombola Kalunga (GO). Maiores informações em 
http://cerradojalapao.mma.gov.br/   
4 3ÅÇÕÎÄÏ Ï 3ÉÓÔÅÍÁ .ÁÃÉÏÎÁÌ ÄÅ 5ÎÉÄÁÄÅÓ ÄÅ #ÏÎÓÅÒÖÁëÞÏ ɉ3.5#Ɋȟ Á ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÐÒÏÔÅëÞÏ ÉÎÔÅÇÒÁÌȱ ï 
ÄÅÆÉÎÉÄÁ ÃÏÍÏ ȰÍÁÎÕÔÅÎëÞÏ ÄÏÓ ÅÃÏÓÓÉÓÔÅÍÁÓ livres de alterações causadas por interferência 
ÈÕÍÁÎÁȟ ÁÄÍÉÔÉÄÏ ÁÐÅÎÁÓ Ï ÕÓÏ ÉÎÄÉÒÅÔÏ ÄÏÓ ÓÅÕÓ ÁÔÒÉÂÕÔÏÓ ÎÁÔÕÒÁÉÓȱȢ #ÉÎÃÏ ÓÕÂÃÁÔÅÇÏÒÉÁÓ ÄÅ 5#Ó 
ÃÏÍÐėÅÍ ÅÓÔÅ ÔÉÐÏ ÄÅ ÜÒÅÁ ÐÒÏÔÅÇÉÄÁȟ Á ÓÁÂÅÒȡ Ȱ%ÓÔÁëÞÏ %ÃÏÌĕÇÉÃÁȱȟ Ȱ2ÅÓÅÒÖÁ "ÉÏÌĕÇÉÃÁȱȟ Ȱ0ÁÒÑÕÅ 
.ÁÃÉÏÎÁÌȱȟ Ȱ2ÅÆĭÇÉÏ ÄÅ 6ÉÄÁ 3ÉÌÖÅÓÔÒÅȱ Å Ȱ-ÏÎÕÍÅÎÔÏ .ÁÔÕÒÁÌȱȢ 

http://cerradojalapao.mma.gov.br/
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sua maioria de proteção integral ɀ fato que lhe rendeu o reconhecimento enquanto 

Ȱ-ÏÓÁÉÃÏ ÄÅ 5#Óȱ ÐÅÌÏ -ÉÎÉÓÔïÒÉÏ ÄÏ -ÅÉÏ !ÍÂÉÅÎÔÅ ÅÍ ÓÅÔÅÍÂÒÏ ÄÅ ςπρφȢ %ÓÔÁ 

grande área do Brasil central é reconhecida como uma região de elevada 

concentração de espécies endêmicas e formações campestres bastante cobiçadas 

pela agricultura mecanizada, além de constar dentre as de maior incidência de 

incêndios florestais do país (Garda et al, 2014). Ademais, o Jalapão está localizado 

exatamente no centro do grande território conhecido como MATOPIBA5, 

reconÈÅÃÉÄÏ ÃÏÍÏ Á ȰĭÌÔÉÍÁ ÆÒÏÎÔÅÉÒÁȱ ÄÅ ÅØÐÁÎÓÞÏ ÄÁ ÁÇÒÏÉÎÄĭÓÔÒÉÁ ÎÏ #ÅÒÒÁÄÏ 

(Pitta e Cerdas, 2017). 

A principal aspiração do projeto consiste em alterar a sazonalidade de 

queima nos territórios manejados, aumentando a área queimada no início da seca 

em detrimento do auge da estiagem, quando a intensidade e escala do fogo tendem 

a ser maiores. Por isso, todo seu aparato técnico, que inclui a produção de novas 

modalidades de imagens de satélite e a incorporação de habitantes locais como 

ȰÁÇÅÎÔÅÓ ÄÅ ÍÁÎÅÊÏȱȟ ÁÔÕÁ no sentido de facilitar a realização de queimas prescritas 

em época precoce ɀ isto é, antes do auge da estiagem ɀ com intuito de fragmentar os 

materiais vegetais combustíveis e diminuir a ocorrência dos grandes incêndios 

florestais. O objetivo é restaurar o papel ecológico e cultural do fogo para a 

promoção da biodiversidade. Para isso, as ações de manejo vislumbram criar 

mosaicos de áreas queimadas em temporalidades, escalas e frequências distintas, 

contribuindo para promover a tese defendida por Marin e Sapsis (1992) a respeito 

da correlação entre biodiversidade e diversidade de regimes de fogo ou 

ȰÐÉÒÏÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅȱȢ  

O projeto Cerrado-Jalapão também foi amplamente inspirado no modelo 

australiano de manejo do fogo com vistas a mitigação e redução de emissões de 

gases de efeito estufa (GEE) (Russell-Smith et al. 2009 e 2015) ɀ contando, inclusive, 

com a participação de consultores australianos e visitas técnicas de gestores 

brasileiros àquele país. Uma das expectativas do projeto é que com o manejo será 

possível reduzir a emissão de gases de efeito estufa e, assim, contribuir para a 

promoção do Cerrado como sumidouro de gases de efeito estufa em escala global. 

                                                           
5 Acrônimo de uso oficial, sobretudo na área de pesquisas e políticas agropecuárias, criado a partir 
das letras iniciais dos Estados de Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, que tem regiões abarcadas por 
este território. 
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Isso porque em 2010 este bioma foi responsável por cerca de 28% das emissões 

nacionais de CO2 (Bustamante et al 2018), sendo que a maior parte desta cifra diz 

respeito às emissões de combustão florestal.  

No nível nacional, o Projeto se alinha ao Plano Nacional de Mudanças 

Climáticas e ao Plano de Ação para Prevenção e Controle de Desmatamentos e das 

Queimadas no Cerrado (PPCerrado), que preveem nada menos que 40% de redução 

do desmatamento no Cerrado até 2020, tomando como linha de base a média 

estabelecida entre os anos 1999 a 2008. Já na esfera internacional, uma das 

motivações do projeto são os compromissos assumidos pelo Brasil no Marco de 

Varsóvia6 ÐÁÒÁ Ï 2%$$Ϲ ɉÅÍ ÉÎÇÌðÓȟ Ȱ2ÅÄÕÃÉÎÇ %ÍÉÓÓÉÏÎÓ ÆÒÏÍ $ÅÆÏÒÅÓÔÁÔÉÏÎ ÁÎÄ 

&ÏÒÅÓÔ $ÅÇÒÁÄÁÔÉÏÎȱɊȟ ÃÕÊÏ ÓþÍÂÏÌÏ ÄÅ ÓÏÍÁ ÃÏÎÄÉÚ ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ ÃÏÍ Ï ÐÁÐÅÌ ÅØÅÒÃÉÄÏ 

pelas práticas conservacionistas para o manejo sustentável e aumento dos estoques 

de carbono florestal. O mecanismo REDD+ fornece incentivos financeiros aos países 

em desenvolvimento que consigam reduzir suas emissões de GEE e aumentar de 

estoque de carbono florestal. Trata-se de pagamentos baseados nos resultados ou 

ȰÐÅÒÆÏÒÍÁÎÃÅÓȱ ÄÅ ÁëėÅÓ ÑÕÅ ÖÉÓÅÍ ÆÒÅÁÒȟ Äiminuir ou reverter as emissões por 

desmatamento.  

O modelo australiano de incorporação institucional dos traditional ecological 

knowledge das comunidades aborígenes também se reflete no modo como o aparato 

brasileiro de gestão do fogo passa a lidar com suÁÓ ȰÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȱȢ 

#ÏÍÏ Ï ÎÏÍÅ ÓÕÇÅÒÅȟ Ï -)& ÖÉÓÌÕÍÂÒÁ ȰÉÎÔÅÇÒÁÒȱ ÏÓ ÓÁÂÅÒÅÓ Å ÐÒÜÔÉÃÁÓ ÌÏÃÁÉÓȟ 

científicas e de gestão, visando compatibilizar finalidades agropastoris e 

conservacionistas. Neste aspecto, a abordagem brasileira se associa não apenas à 

agenda de redução de emissões de gases de efeito estufa, como também de redução 

de conflitos socioambientais envolvendo comunidades indígenas e quilombolas 

cujos territórios coincidem com UCs (Mistry et al. 2016; Falleiro et al. 2016; 

Barradas 2017ɊȢ  %ÓÔÁ ȰÉÎÔÅÇÒÁëÞÏȱ ÄÅ ÍÁÎÅÊÏÓ ÂÕÓÃÁ ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÒ ÖþÎÃÕÌÏÓ ÅÎÔÒÅ 

distintos interesses de queima e promover um novo patamar de diálogo para a 

resolução dos conflitos comuns aos casos de sobreposição. No caso do Jalapão, 

                                                           
6 Trata-se de um dos resultados da 19ª Conferência das Partes (COP-19) da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês), realizada em novembro de 
2013 em Varsóvia (Polônia). O documento estabelece um conjunto de sete decisões sobre os aspectos 
financeiros, metodológicos e institucionais para implementação do mecanismo REDD+. Para uma 
explicação detalhada da estratégia nacional para REDD+, ver: http://redd.mm a.gov.br/pt/   

http://redd.mma.gov.br/pt/
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enquanto desde a criação das UCs os conflitos recaiam sobre a criminalização do uso 

ÄÏ ÆÏÇÏȟ Á ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÄÅ ÒÅÁÂÉÌÉÔÁëÞÏ ÄÏ ȰÆÏÇÏ-ÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁȱ ÎÁÓÃÅ ÊÕÎÔÏ Á ÅÓÐÅÒÁÎëÁÓ 

de cogestão territorial com as comunidades quilombolas. 

Não menos importante são os recursos didáticos que têm sido acionados para 

equacionar a pirofobia das instituições e a pirofilia das comunidades locais. Dentre 

estes, talvez o mais emblemático seja o slogan no qual Ronald Myers apoia sua 

ÃÁÒÔÉÌÈÁ ÄÅ ÄÉÖÕÌÇÁëÞÏ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÁȟ ÑÕÁÌ ÓÅÊÁȡ ȰÔÈÅ Ô×Ï ÆÁÃÅÓ ÏÆ ÆÉÒÅȡ ÇÏÏÄ ÆÉÒÅ ÖÅÒÓÕÓ Âad 

ÆÉÒÅȢȱ ɉ-ÙÅÒÓ ςππφȡ ρφɊȟ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÎÄÏ-ÏÓ Á ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÄÅ ȰÑÕÅÉÍÁÄÁÓȱ Å ȰÉÎÃðÎÄÉÏÓȱ 

Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÃÒÉÔïÒÉÏ ÄÁ ÐÒÅÓÅÎëÁ ÏÕ ÄÁ ÁÕÓðÎÃÉÁ ÄÅ ȰÃÏÎÔÒÏÌÅȱȢ %ÓÔÁ ÔÅÃÎÉÃÉÄÁÄÅ ÄÅ 

ÄÕÐÌÁ ÆÁÃÅȟ ÐÏÒ ÖÅÚÅÓ ÅÎÃÁÒÎÁÄÁ ÎÏ ÅÓÔÅÒÅĕÔÉÐÏ ȰÆÏÇÏ ÁÍÉÇÏȱ vs ȰÆÏÇÏ ÉÎÉÍÉÇÏȱȟ 

suscita ambivalências. Tanto assim que é inevitável lembrar do filósofo Gaston 

"ÁÃÈÅÌÁÒÄ ɉρωωτȡ ρρɊȟ ÐÁÒÁ ÑÕÅÍȟ ȰÄÅÎÔÒÅ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÆÅÎĖÍÅÎÏÓȟ [o fogo] é realmente 

o único capaz de receber tão nitidamente as duas valorizações contrárias: o bem e o 

ÍÁÌȱȢ  

Isso tem expÒÅÓÓėÅÓ ÏÂÊÅÔÉÖÁÓ ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÏ ÍÁÎÅÊÏȢ 3Å ȰÃÏÎÔÒÏÌÁÄÏȱȟ Ï ÆÏÇÏ 

será uma ferramenta aliada para pecuária, roça, caça, artesanato e mesmo para a 

gestão ambiental. Do contrário, será uma força inimiga, responsável pelos 

ȰÉÎÃðÎÄÉÏÓȱȢ -ÁÓ ÃÏÍÏ ÂÅÍ ÁÒÇÕÍÅÎÔÏÕ Á antropóloga Nadine Ribet (2018), 

também inspirada na psicanálise do fogo de Bachelard, o caráter ambivalente do 

fogo não reside no interior da combustão ela mesma, sendo, antes, efeito das 

afecções a partir das quais diferentes grupos humanos se relacionam com o 

fenômeno. São os afetos que animam estas relações os responsáveis por conferir 

valores bons ou ruins às chamas, de modo que o fogo se presta antes como suporte 

para ambivalências que lhes são exteriores (Ribet, 2018: xiii).  

Não por acaso, esta ambivalência projetada sobre o fenômeno tem sido 

historicamente estabilizada mediante decretos, códigos e legislações nas quais o 

estatuto da tecnicidade do fogo é convencionado em argumentos de tipo jurídico-

normativo. No caso brasileiro, Garda e Berlinck (2016) constatam que o Decreto n° 

97.635, de 1979, responsável pela regulamentação do Código Florestal de 1965 e 

que balizava até muito recentemente o uso do fogo no Brasil, foi o primeiro texto 

jurídico nacional a avançar numa definição sobre a categoria incêndio. Além de ser 

o primeiro a prever o emprego das queimas controladas, o Decreto também 
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instaurava o Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais 

(Prevfogo), que deu origem ao aparato organizacional das brigadas de incêndio no 

Brasil. Em seu Art. 1°, o decreto define incêndio florestal ÃÏÍÏ ȰÆÏÇÏ ÓÅÍ ÃÏÎÔÒÏÌÅ 

ÅÍ ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÖÅÇÅÔÁëÞÏȱȢ .ÅÓÔÁ ÄÅÆÉÎÉëÞÏ Ï ÐÒÅÄÉÃÁÔÉÖÏ ÃÏÎÔÒÏÌÅ ï ÁÃÉÏÎÁÄÏ 

sem qualquer qualificação e sem menção às mais diversas formas de expressão que 

o fogo pode assumir em correspondência à qualidade fitofisionômica da vegetação, 

configurações socioculturais, variações sazonais e formas de vida associadas.  

Esta diferenciação tipológica das queimas controladas e incêndios florestais, 

calcada no quesito controle, também está presente na ȰApostila para Formação de 

"ÒÉÇÁÄÉÓÔÁ ÄÅ 0ÒÅÖÅÎëÞÏ Å #ÏÍÂÁÔÅ ÁÏÓ )ÎÃðÎÄÉÏÓ &ÌÏÒÅÓÔÁÉÓȱȟ ÏÎÄÅ ÑÕÅÉÍÁÄÁÓ Å 

incêndios são respectivamente definidos como: ɉÉɊ ȰÐÒÜÔÉÃÁ ÁÇÒþÃÏÌÁ ÏÕ ÆÌÏÒÅÓÔÁÌ ÅÍ 

que o fogo é utilizado de forma racional, isto é, com o controle da sua intensidade e 

ÌÉÍÉÔÁÄÏ Á ÕÍÁ ÜÒÅÁ ÐÒÅÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÁȟ ÁÔÕÁÎÄÏ ÃÏÍÏ ÕÍ ÆÁÔÏÒ ÄÅ ÐÒÏÄÕëÞÏȱȟ Å ɉÉÉɊ ȰO 

todo fogo sem controle que incide sobre qualquer forma de vegetação, podendo 

tanto ser provocado pelo homem (intencional ou negligência) como por causa 

ÎÁÔÕÒÁÌ ɉÒÁÉÏÓɊȱ (ICMBio, 2010: 23).  Deste modo, os critérios de distinção sobre o 

que seria um "fogo bom" e um "fogo ruim", o que distingue entre ferramenta e 

contravenção, são elegidos de maneira protocolar e descontextualizada, ou melhor, 

desambientada. Ocorre que o enquadramento legal desta distinção se vale de 

normatividades exteriores às interações que o fogo promove no ambiente, portanto 

não respalda nos seus modos de existência em configurações singulares. Ele está 

assentado numa tipologia que acaba por ser tautológica, apelando para predicativos 

ÃÏÍÏ ȰÒÁÃÉÏÎÁÌȱȟ ȰÐÌÁÎÅÊÁÄÏȱ Åȟ Ï ÍÁÉÓ ÒÅÃÏÒÒÅÎÔÅȟ ȰÃÏÎÔÒÏÌÁÄÏȱȢ 

Esta pesquisa não se propôs a resolver esta ambivalência valorativa que se 

associa ao emprego do fogo no contexto conservacionista. Antes, tratou de segui-la 

a partir de um contexto etnográfico específico. Sobretudo porque estes valores 

aparentam não ser simplesmente projetados sobre o fogo, mas sim gestados a partir 

de dispositivos discursivos, imagéticos, mecânicos e digitais que conformam os 

afetos e as relações com (e sobre) o fenômeno. Assim como os aparatos técnicos da 

conservação ambiental têm se transformado nas últimas décadas, as ações e 

percepções sobre o fogo também. O caso do nascimento do manejo integrado do fogo 

no Jalapão nos permitirá compreender boa parte destas transformações. A começar 
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pela inserção do fogo em meio ao habitar no ambiente de gerais, passando pelas 

tecnologias de combate e prevenção aos incêndios e adentrando aos primeiros 

experimentos do manejo. Este é justamente o itinerário dos capítulos desta tese. 

 

b)  No gerais  do Jalapão: contexto de pesquisa e incursões 

etnográficas  

Apesar de estar inserido no que compreendemos como bioma Cerrado, o 

Jalapão também é localmente conhecido como região de gerais. Este termo faz 

referência a uma extensa porção de terra arenosa localizada no Brasil central, 

composta por áreas de vegetação mais densa (chapadas), áreas abertas (campinas), 

florestais (capões) e úmidas (vargens, veredas e varjões), onde mesmo na seca a água 

é perene e abundante. No que diz respeito ao gerais7 do Jalapão, entre a porção leste 

do Estado do Tocantins, oeste baiano e sul do Piauí e Maranhão, há uma abundante 

literatura de expedições à região, na qual é recorrente alguma menção às 

queimadas8. Tais relatos vão desde naturalistas estrangeiros, passando por 

engenheiros funcionários da República Velha (Miranda 1936) até, mais 

recentemente, expedições de cunho geográfico (Paternostro 1934, Pereira 1942, 

Geiger 1942) e conservacionista (Von Behr 2004, Faleiro 2002). Historicamente, o 

gerais do Jalapão é local de refrigério9 dos rebanhos criados no regime de solta, no 

qual o gado se desloca por grandes distâncias em busca de pastagens renovadas pelo 

fogo.  

O gerais do Jalapão foi corredor de trânsito de indígenas da etnia Xerente e 

Acroá até meados do século XVIII (Apolinário, 2005). Partindo de uma análise 

histórica das bases cartográficas da região atualmente compreendida como Cerrado, 

                                                           
7 Esta peculiaridade de pronunciação expressa tanto a existência de uma multiplicidade (gerais), 
como também um regime dominial avesso à concepção moderna de propriedade (i.e., uso ȰÇÅÒÁÌȱɊȢ 
Apesar de contrariar as convenções ortográficas da língua portuguesa, opto por manter no texto a 
discordância gramatical entre o artigo definido no singular e o substantivo no plural. Isso porque é 
ÁÓÓÉÍ ÑÕÅ ÍÅÕÓ ÉÎÔÅÒÌÏÃÕÔÏÒÅÓ ÄÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÓÅ ÒÅÆÅÒÅÍ ȰÁÏ ɉÓÉÎÇÕÌÁÒɊ gerais ɉÐÌÕÒÁÌɊȱȢ 
8 $ÏÒÁÖÁÎÔÅ ÕÔÉÌÉÚÁÒÅÉ ȰÑÕÅÉÍÁÄÁȱ ÅÎÔÒÅ ÁÓÐÁÓ ÐÁÒÁ ÄÅÓÉÇÎÁÒ Á ÁÃÅÐëÞÏ ÉÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌ ÄÅ ͼÆÏÇÏ 
controlado" e queimada em itálico quando me referir ao sentido espaço-temporal que a categoria 
assume para os geralistas. 
9 A categoria de refrigério se estende a todo o gerais do Jalapão (abarcando as paisagens de veredas, 
campinas, chapadas e carrascos) e faz referência a um tipo muito específico de relação espaço-
temporal com o ambiente. Trata-se de um local de refúgio no qual o gado é trazido no início da 
estiagem (ou verão), em busca da água perene e do capim agreste cujo broto pós-queima fornece 
alimentação ao gado no período da seca, e reconduzido às roças de pasto após as primeiras chuvas. 
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3ÁÎÔÏÓ ɉςπρσɊ ÁÐÒÅÓÅÎÔÁ Á Ȱ#ÁÒÔÁ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÄÅ 'ÏÉÁÚȱȟ ÄÅ ρωπςȟ ÎÁ ÑÕÁÌ Á ÜÒÅÁ ÄÏ 

*ÁÌÁÐÞÏ ï ÁÐÏÎÔÁÄÁ ÃÏÍÏ ȰÒÅÇÉÞÏ ÄÅÓÃÏÎÈÅÃÉÄÁ Å ÉÎÆÅÓÔÁÄÁ ÐÅÌÏÓ þÎÄÉÏÓȱ (2013: 

ςτωɊȢ %Í ÓÕÁ ÁÎÜÌÉÓÅȟ 3ÁÎÔÏÓ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ȰÅÓÓÁ ÒÅÇÉÞÏ ÄÅÖÅ ÔÅÒ ÓÉÄÏ ȰÉÎÆÅÓÔÁÄÁȱ ÐÏÒ 

índios após as consecutivas investidas com eles no Piauí, no Maranhão, no oeste 

ÂÁÉÁÎÏ Å ÎÏ ÎÏÒÔÅ ÄÏ 4ÏÃÁÎÔÉÎÓȢȱ 3ÞÏ ÅÓÃÁÓÓÁÓ ÁÓ ÐÅÓÑÕÉÓÁÓ ÈÉÓÔĕÒÉÃÁÓ ÑÕÅ ÐÕÄÅ 

encontrar dedicadas especificamente ao Jalapão. Ainda assim, as entrevistas que 

realizei com moradores locais incluem outros fluxos migratórios que se 

complementam aos indígenas.  

A partir do final do século XVIII e início do século XIX, o gerais passa a ser 

habitado por vaqueiros negros advindos do sul do Piauí e semiárido baiano que à 

época cuidavam, ou melhor, campeavam o gado de grandes patrões na época do 

verão. Também há relatos locais de famílias provenientes do semiárido e oeste 

baiano que chegaram à região por razões variadas, tais como: fuga de senzalas, secas 

ÅØÔÒÅÍÁÓ Å ÉÎÖÅÓÔÉÄÁÓ ÄÏÓ ȰÒÅÖÏÌÔÏÓÏÓȱ da Coluna Prestes10. O fato é que tanto as 

ondas migratórias indígenas, afro-brasileiras e sertanejas devem ser consideradas 

para a compreensão do histórico genealógico dos grupos familiares que hoje 

constituem as comunidades rurais no Jalapão. 

Na segunda metade do século XX, a macrorregião do Cerrado se transforma 

ÅÍ ÏÕÔÒÁ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ȰÅÓÐÁëÏ ÄÅ ÆÒÏÎÔÅÉÒÁȱȟ ÎÏÓ ÔÅÒÍÏÓ ÅÌÁÂÏÒÁÄÏÓ ÐÏÒ -ÁÒÔÉÎÓ 

(1997)11, recebendo grandes levas de agricultores sulistas e estrangeiros 

fomentados por programas de desenvolvimento que facilitaram o acesso à terra 

para colonização e produção agrícola (Aubertin e Pinton, 2013). Enquanto isso, a 

microrregião do Jalapão pôde se manter relativamente preservada desta expansão 

agrícola em razão de seu solo arenito quartzoso pouco propício à produção de grãos 

em larga escala. No entanto, com o início do período militar na década de 1960, 

empresários estadunidenses chegaram à região visando explorar o comércio de 

                                                           
10 A Coluna Prestes foi um movimento político controverso (Brum, 1994), sob comando do militar 
comunista Luís Carlos Prestes, que insurgiu contra a República Velha entre os anos de 1925 e 1927. 
Não apenas por serem insurgentes, mas ainda em razão do comportamento agressivo do grupo, bem 
ÃÏÍÏ ÄÏ ÔÅÍÏÒ ÑÕÅ ÓÕÓÃÉÔÁÖÁ ÎÁÓ ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅÓ ÒÕÒÁÉÓȟ ÆÉÃÁÒÁÍ ÃÏÎÈÅÃÉÄÏÓ ÃÏÍÏ ȰÒÅÖÏÌÔÏÓÏÓȱȢ -ÅÓÍÏ 
tendo passado pelo oeste baiano e alguns vilarejos nas intermediações do Jalapão, a Coluna parece 
não ter adentrado às áreas mais remotas. 
11 )ÓÔÏ ïȟ ȰÌÕÇÁÒ ÄÏ ÅÎÃÏÎÔÒÏ ÄÏÓ ÑÕÅ ÐÏÒ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÒÁÚėÅÓ ÓÞÏ ÄÉÆÅÒÅÎÔÅÓ ÅÎÔÒÅ ÓÉȟ ÃÏÍÏ ÏÓ þÎÄÉÏÓ ÄÅ 
um lado e os civilizados de outro; como os grandes proprietários de terra, de um lado, e os 
camponeses pobres, de outro. Mas conflito faz com que a fronteira seja essencialmente, a um só 
ÔÅÍÐÏȟ ÕÍ ÌÕÇÁÒ ÄÅ ÄÅÓÃÏÂÅÒÔÁ ÄÏ ÏÕÔÒÏ Å ÄÅ ÄÅÓÅÎÃÏÎÔÒÏȱȢ ɉ-ÁÒÔÉÎÓȟ ρωωχȡ ρυπɊȢ 
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areia quartzosa e ainda outros objetivos escusos. Instalados nas intermediações do 

município de Mateiros, os colonos souberam aproveitar do regime de criação de 

gado no gerais, contratando vaqueiros locais, e também dar início à produção 

agrícola nas áreas planas localizadas nos topos de serras. Ainda hoje é possível 

encontrar pistas de pouso e construções arquitetônicas destoantes que mantêm viva 

a memória local sobre este período. 

 Esta época também evoca histórias sobre o trabalho manual de catar raiz 

para a preparação dos campos de cultivo. Atualmente, mesmo com a galopante 

automação das fases de preparo, plantio e colheita, muitos moradores dos 

municípios inseridos na microrregião do Jalapão continuam a prestar serviços 

sazonais como operadores de máquinas agrícolas nestas fazendas. Parte 

significativa da economia destes municípios é afetada pelos grandes plantios de 

monocultura (sobretudo soja e algodão) localizados nas intermediações da agrovila 

de Panambi (município de Mateiros).  Por outro lado, o turismo vem se tornando 

mais recentemente um importante vetor da renda regional. Os atrativos cênicos do 

Jalapão atraem visitantes não apenas brasileiros em busca de sua beleza ecológica 

como também de práticas de aventura como rafting, trekking e rallys com carros 

traçados.   

Outro fator de destaque na região é a elevada concentração de Unidades de 

Conservação (UCs). A partir dos anos 2000 foram criadas sete UCs sobrepostas ao 

gerais do Jalapão, desde categorias mais restritivas como as Estações Ecológicas 

(ESECs), passando pelos Parques, que permitem turismo, até às flexíveis Áreas de 

Preservação Ambiental (APAs). Dentre elas a Estação Ecológica Serra Geral do 

Tocantins (EESGT), onde concentrei minha pesquisa entre os anos de 2014 e 2016. 

Esta UC de proteção integral está localizada em uma área de 716 mil hectares na 

parte meridional do Jalapão, o que representa 40% do total da área protegida 

integralmente no Estado do Tocantins (Barradas, 2017). A EESGT é uma das áreas 

protegidas mais inflamáveis do Brasil, chegando a ser responsável por 35% das 

áreas queimadas anualmente em UCs federais (Garda et al, 2014). 

#ÒÉÁÄÁ ÅÍ ςππρȟ Á %%3'4 ÎÁÓÃÅ ÃÏÍ ÏÓ ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ ÄÅ Ȱproteger e preservar 

amostras dos ecossistemas de Cerrado, bem como propiciar o desenvolvimento de 

ÐÅÓÑÕÉÓÁÓ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÁÓȱȢ A área de proteção da EESGT está localizada na fronteira 
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entre extremo leste do Estado de Tocantins e oeste baiano, abrangendo os 

municípios tocantinenses de Mateiros, Ponte Alta, Almas e Rio da Conceição, onde 

atualmente está localizada sua sede administrativa, além de parte do município 

baiano de Formosa do Rio Preto. De 2001 a 2007 esta UC esteve sob gestão do 

Instituto Nacional do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 

Após estes seis primeiros anos, passou a ser gerida pelo Instituto Chico Mendes de 

Conservação Ambiental (ICMBio). 

 

 

Mapa 1 - Localização da Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins (EESGT) contendo seus limites 
estaduais e municipais.  Fonte: adaptado de Barradas et al (2014). 

 

 Durante a maior parte do período no qual eu realizei a pesquisa, o quadro 

permanente de servidores da EESGT era composto pelo chefe da UC e dois analistas 

ambientais. Além destes, contava ainda com dois trabalhadores terceirizados para 

os serviços admirativos, dois motoristas e 42 brigadistas contratados anualmente 

por um período de seis meses para as operações de combate e prevenção aos 

incêndios florestais. Os brigadistas são organizados hierarquicamente em duas 

brigadas, cada uma composta por três esquadrões de seis brigadistas e um chefe de 

esquadrão. Ao longo dos seis meses de contrato ɀ que em geral se dá na época da 

seca ou verão, entre os meses de maio e outubro ɀ as duas brigadas se alternam em 

15 dias de trabalho e 15 dias de descanso.  

Para atuarem como brigadistas durante o calendário de combate e, agora 

também, no manejo do fogo, os moradores dos municípios limítrofes à EESGT devem 

atingir os rendimentos classificatórios nos testes de aptidão física e manuseio de 
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ferramentas. Ademais, também são submetidos a um curso de formação, que é 

também uma espécie de seleção. Este processo formativo é bastante significativo 

para o modo como a tecnologia de combate e prevenção aos incêndios florestais 

passa a ser incorporada pelos habitantes do gerais e disseminada pela região do 

Jalapão. Por esta razão, constituirá um capítulo importante nesta tese.  

A grande maioria dos que se inscrevem para a seleção das brigadas são 

ȰÇÅÒÁÌÉÓÔÁÓȱ12, nascidos e criados nas intermediações do gerais Jalapão. Dentre eles 

costuma haver jovens oriundos das comunidades quilombolas da região. 

Atualmente, há no Jalapão seis associações de comunidades quilombolas já 

reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares ɀ entidade pública brasileira 

responsável pela certificação do auto reconhecimento quilombola. Todas aguardam 

a titulação de seus territórios de uso tradicional pleiteados. São elas: 1) Associação 

da Comunidades Quilombola Barra do Aroeira, 2) Associação da Comunidade 

Quilombola de Mumbuca, 3) Associação das Comunidades Quilombolas de 

Ambrósio, Formiga e Carrapato, 4) Associação da Comunidade Quilombola de Boa 

Esperança, 5) Associação da Comunidade Quilombola do Prata e 6) Associação das 

Comunidades Quilombolas do Rio Novo, Rio Preto e Riachão 13. 

Em artigo recente, Leite (2016) reflete sobre a profusão de sentidos 

associados aos quilombos14 na contemporaneidade e sugere quatro dimensões 

                                                           
12Expressão evocada de maneira corriqueira e generalizada para designar todos aqueles cujo modo 
de vida se desenvolve no ambiente de gerais. Ao menos no Jalapão, esta categoria não assume a força 
ÉÄÅÎÔÉÔÜÒÉÁ Å ÄÅ ÁÆÉÒÍÁëÞÏ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌ ÑÕÅ ÇÉÒÁ ÅÍ ÔÏÒÎÏ ÄÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ȰÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁȱȠ ÏÕ ÁÉÎÄÁȟ ÃÏÍÏ 
ÒÅÔÒÁÔÁÄÏ ÐÏÒ .ÏÇÕÅÉÒÁ ɉςππωɊ ÎÁ ÒÅÇÉÞÏ ÎÏÒÔÅ ÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÄÅ -ÉÎÁÓ 'ÅÒÁÉÓȟ Á ÄÅ ȰÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏÓȱȢ 
13Poucas são as monografias etnográficas que nos forneçam detalhes sobre a relação entre as técnicas 
de manejo e a configuração territorial destes grupos. Uma busca ÅØÐÌÏÒÁÔĕÒÉÁ ÐÅÌÁ ÐÁÌÁÖÒÁ Ȱ*ÁÌÁÐÞÏȱ 
no banco de teses e dissertações da CAPES, com filtro para ciências humanas, indica a ocorrência de 
doze teses e dissertações depositadas. Deste conjunto, sete foram realizadas em departamentos de 
Geografia, uma em Educação, duas em programas interdisciplinares de Ciências Sociais e duas na 
Antropologia Social. Apenas três destas pesquisas tiveram como tema as comunidades quilombolas 
da região. Somente duas delas são provenientes da Antropologia Social e, coincidentemente, foram 
realizadas também no PPGAS da UnB; quais sejam: a dissertação de mestrado de Rosa (2013), sobre 
etnicidade e processo de territorialização da comunidade quilombola do Prata, e a tese de doutorado 
de Dias (2011), sobre a imbricação entre espacialidades e identidade quilombola em Barra de 
Aroeira. 
14 Foge aos nossos objetivos empreender uma revisão exaustiva sobre a diversidade de temas e 
problemas associadas às comunidades quilombolas no Brasil. Ainda assim, vale destacar alguns 
trabalhos. Sobre a etÉÍÏÌÏÇÉÁ ÄÁ ÐÁÌÁÖÒÁ ȰÑÕÉÌÏÍÂÏȱ ɉÏÕ kilombo), que remete aos povos Imbangala, 
Lunda, Kongo dentre outros da África ocidental (entre o Zaire e Angola) falantes de línguas bantu, 
ÖÅÒ .ÁÓÃÉÍÅÎÔÏ ɉςππφ ɍρωψυɎɊ Å -ÕÎÁÎÇÁ ɉρωωυɊȢ !Ó ÐÒÉÍÅÉÒÁÓ ÍÅÎëėÅÓ ÛÓ ÐÁÌÁÖÒÁÓ ȰÑÕÉÌÏÍÂÏȱ Å 
ȰÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁȱ ÎÏ ÏÒÄÅÎÁÍÅÎÔÏ Êurídico do Brasil Colônia estão bem sistematizadas no livro de 
Alencastro (2000). O sentido programático do quilombismo (enquanto movimento político da 



34 
 

possíveis para a análise do fenômeno. De maneira resumida, a primeira delas seria 

Ï ȰÑÕÉÌÏÍÂÏ ÓÕÊÅÉÔÏȱȟ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ÖÉÎÃÕÌÁÄÁ Û ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÇÒÕÐÏÓ ïÔÎÉÃÏÓȱ ɉBarth, 

1969) e responsável por fundamentar a dimensão identitária que se associa à 

ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ȰÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁȱȢ  ! ÓÅÇÕÎÄÁ ÄÉÚ ÒÅÓÐÅÉÔÏ ÁÏ ȰÑÕÉÌÏÍÂÏ ÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏȱȟ 

ÒÅÓÐÏÎÓÜÖÅÌ ÐÏÒ ÁÐÅÌÁÒ Á ÕÍÁ ȰÃÕÌÔÕÒÁ ÎÅÇÒÁȱ Å ÉÎÓÅÒÉÒ ÅØÐÒÅÓÓėÅÓ ÖÁÒÉÁÄÁÓ ÑÕÅ ÖÞÏ 

desde as irmandades religiosas, passando pela congada e calendários festivos dos 

ÔÅÒÒÅÉÒÏÓ ÄÅ ÓÁÎÔÏȟ ÔÏÄÁÓ ÅÌÁÓ ÓÏÂÒÅ Ï ÓÉÇÎÏ ÄÅ ÕÍ ȰÐÁÔÒÉÍĖÎÉÏ ÁÆÒÏ-ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȱȢ ! 

ÔÅÒÃÅÉÒÁȟ ÐÏÒ ÓÕÁ ÖÅÚȟ ï Ï ȰÑÕÉÌÏÍÂÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏȱ Å ÓÅÕ ÁÓÐÅÃÔÏ ÁÓÓÏÃÉÁÔÉÖÏ ÑÕÅ 

corresponde à normativa jurídico-administrativa. Por fim, a quarta dimensão seria 

ÁÑÕÅÌÁ ÑÕÅ ,ÅÉÔÅ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ȰÑÕÉÌÏÍÂÏ ÐÒÏÊÅÔÏȱȟ ÏÕ ÓÅÊÁȟ ȰÑÕÁÎÄÏ Ï ÑÕÉÌÏÍÂÏ ÃÏÍÏ 

direito confronta projetos e modelos de desenvolvimento, questiona certas formas 

de ser e viver, certos usos dos recursos naturais, seus usufrutosȱ ɉςππωȡ ωχυȟ ÇÒÉÆÏ 

meu). 

!ÉÎÄÁ ÑÕÅ ÅÓÔÁÓ ÑÕÁÔÒÏ ÄÉÍÅÎÓėÅÓ ÓÅÊÁÍ ȰÉÎÔÉÍÁÍÅÎÔÅ ÉÎÔÅÒ-relacionadas e 

ÎÞÏ ÅØÃÌÕÄÅÎÔÅÓȱ ɉ,ÅÉÔÅȟ ςπρφȡ ςωφɊȟ ÁÐÅÎÁÓ ÁÓ ÄÕÁÓ ĭÌÔÉÍÁÓ ÓÅÒÞÏȟ ÄÅ ÁÌÇÕÍÁ 

maneira, abordadas nesta tese. Justamente por enfatizarem ȰÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÓÅÒ Å ÖÉÖÅÒȱ 

e estar situado ao lado (por vezes junto, por outras concorrendo) das ações e 

espacialidades do conservacionismo. Ao contrário de algo estático e dado de 

antemão, o quilombismo geralista se revela como um movimento profuso, diverso 

e, sobretudo, em curso. Ele tem sua gênese marcada pelas repressões por parte das 

UCs sobre as práticas agroextrativistas vinculadas à criação de gado na solta, caça, 

colheita de capim-dourado (Syngonanthus nitens) e demais atividades que, 

conforme veremos no capítulo 1, constituem o habitar no gerais em meio às 

queimadas. Como resposta a um momento no qual a gestão ambiental empreendia 

ações ostensivas tanto de combate ao fogo quanto de coerção sob as comunidades, 

lideranças locais começaram a acionar os direitos constitucionais garantidos ao que 

Á ÌÅÇÉÓÌÁëÞÏ ÄÅÆÉÎÅ ÃÏÍÏ ȰÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅÓ ÒÅÍÁÎÅÓÃÅÎÔÅÓ ÄÅ ÑÕÉÌÏÍÂÏÓȱȢ  

                                                           
diáspora africana), bem como sua retomada por pensadores quilombolas e movimentos de 
aquilombamento, podem ser encontrados, respectivamente, em Nascimento (2002), Santos (2015) e 
Souza (2008). Mais circunscrito ao âmbito da antropologia brasileira, cabe citar o trabalho de Plínio 
ÄÏÓ 3ÁÎÔÏÓ ɉςπρυɊȟ ÓÏÂÒÅ Á ÈÉÓÔĕÒÉÁ ÄÁÓ ȰÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅÓ ÎÅÇÒÁÓ ÒÕÒÁÉÓȱ ÎÁÓ ÃÉðÎÃÉÁs socias brasileiras, 
além do livro de Arruti (2006), que contempla uma sociogênese administrativa da categoria 
ȰÑÕÉÌÏÍÂÏȱ ÎÏ "ÒÁÓÉÌȢ 0ÏÒ ĭÌÔÉÍÏȟ ÃÁÂÅ ÄÅÓÔÁÃÁÒ Á ÒÅÖÉÓÞÏ ÂÉÂÌÉÏÇÒÜÆÉÃÁ ÄÅ !ÌÍÅÉÄÁ ɉρωωψɊ ÁÃÅÒÃÁ  ÄÁ 
redefinição conceitual dos quilombos entre os anos de 1995 e 1997. 
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Mapa 2 - Mapa dos cinco territórios quilombolas do Jalapão reconhecidos pela Fundação Cultural 
Palmares. Elaboração: Alternativas para a Pequena Agricultura no Tocantins (APA-TO)  

 

No Jalapão, esta dimensão do quilombo projeto (Leite, 2016) tem sua gênese 

entrelaçada às proibições de práticas agroextrativistas vinculadas a formas de vida 

consideradas pelo conservacionismo como exóticas (como o gado) e atividades 

técnicas tidas como degradantes (como a caça e a colheita de capim-dourado). Como 

todas estas formas de vida e atividades técnicas se vinculam ao fogo, o direito de 

queimar passaria a estar associado ao direito quilombola. Isso colocava lado a lado 

o projeto territorial quilombola e o projeto territorial conservacionista, ambos 

atravessados por relações (contrárias ou favoráveis) com o fogo. Ao trazer para o 

centro do debate disputas em torno de atividades técnicas que se mesclam a formas 

de vida e dinâmicas vitais, o quilombismo geralista nos remete a uma aproximação 

pouco convencional na literatura sobre comunidades quilombolas entre a dimensão 

propriamente política do quilombo e aquilo que a tradição ocidental chamou de 

ÂÉÏÐÏÌþÔÉÃÁȢ !ÆÉÎÁÌȟ ÐÏÄÅÒþÁÍÏÓ ÄÉÚÅÒ ÑÕÅ ȰÆÏÉ Á ÖÉÄÁȟ ÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ÑÕÅ Ï ÄÉÒÅÉÔÏȟ ÑÕÅ ÓÅ 



36 
 

tornou o objeto das lutas políticas, ainda que estas últimas se formulem através da 

afirmação de direÉÔÏȱ ɉ&ÏÕÃÁÕÌÔȟ ρωψψȡ ρυψɊȢ 

As comunidades quilombolas estão bastante inseridas na economia local; 

particularmente na criação de gado bovino para corte e, sobretudo, pela a venda de 

artesanatos confeccionados a partir do capim-dourado (Syngonanthus nitens)15. 

Trata-se uma exuberante planta florífera que mesmo seca não perde seu brilho. Não 

Û ÔÏÁȟ Á ÔÁØÏÎÏÍÉÁ ÐÏÐÕÌÁÒ Á ÉÎÓÅÒÅ ÊÕÎÔÏ ÛÓ ÅÓÐïÃÉÅÓ ÃÈÁÍÁÄÁÓ ÄÅ ȰÓÅÍÐÒÅ-ÖÉÖÁÓȱȢ 

O apogeu comercial do artesanato de capim-dourado, a partir da década de 1990, se 

deve à comunidade quilombola de Mumbuca, localizada nas intermediações do 

município de Mateiros e sobreposta ao Parque Estadual do Jalapão (PEJ). Esta 

comunidade é localmente reconhecida como a grande responsável por manter a 

circulação da costura do capim e inseri -lo na economia local. A maioria das artesãs 

da comunidade são mulheres, mas também há homens que dominam a técnica de 

trançado.  

Para regular a expansão da colheita do capim com finalidades comerciais, a 

autarquia ambiental estadual (Instituto Natureza do Tocantins ɀ Naturatins) 

estabeleceu uma portaria que normatizou os critérios ecológicos de sua colheita. A 

elaboração da norma envolveu pesquisas etnoecológicas junto à comunidade 

ÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁ ÄÅ -ÕÍÂÕÃÁ Å ÑÕÅÉÍÁÓ ÅØÐÅÒÉÍÅÎÔÁÉÓ ÐÁÒÁ ȰÖÁÌÉÄÁÒȱ ÏÓ ÄÉÔÏÓ 

conhecimentos tradicionais associados à fenologia da planta. Dentre outras 

regulamentações, este processo resultou no estabelecimento da data de 20 de 

setembro como momento a partir do qual a colheita não prejudica a produção de 

sementes e reprodução da espécie (Schmidt et al. 2007).16 

                                                           
15 A confecção de brincos, cestos, mandalas, chapéus e pequenas esculturas com as hastes do capim-
dourado e fibras (ou seda) de folhas de buriti (Mauritia flexuosa) vem de longa data no Jalapão. A 
história desta técnica de trançado, ainda à espera de ser devidamente descrita, remonta às interações 
entre indígenas da etnia Xerente e quilombolas chegados à região entre o final do século XVIII e início 
do século XIX. 
16 Como o comércio do capim se expandido para além do Jalapão, em 2007 o Naturatins emitiu uma 
segunda portaria que aumentou a abrangência da norma para todo o Estado do Tocantins. Mais 
recentemente, em 2018, o Governo do Estado encaminho Projeto de Lei à Assembleia Legislativa 
visando instituir a Política Estadual do Uso Sustentável do Capim Dourado e do Buriti no Tocantins. 
Embora tenha sido elaborado a partir de audiências públicas no ano 2016, a versão atual do projeto 
suscitou insatisfações por parte do movimento quilombola do Estado. Algumas lideranças 
quilombolas alegam que o caminho aberto será pela via da comercialização de uma commodity, 
enquanto que seria mais desejado a patrimonialização da espécie e seus modos de fazer, 
reconhecendo a autoria das comunidades quilombolas do Jalapão. 
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O estabelecimento de normas jurídicas sobre os modos de relação com o 

ÁÍÂÉÅÎÔÅ ÏÃÕÐÁ ÌÕÇÁÒ ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÎÏ ȰÁÑÕÉÌÏÍÂÁÍÅÎÔÏȱ ɉ3ÏÕÚÁȟ ςππψɊ ÄÁÓ 

comunidades negras rurais do Jalapão. Um acontecimento marcante quanto a isso 

se deu em 2009, quando ocorreu uma audiência na capital do Estado envolvendo 

representantes do movimento quilombola e o Procurador Estadual do Ministério 

Público Federal. Na ocasião, o recém-criado movimento quilombola denunciava o 

desrespeito dos gestores da EESGT e outras UCs no cumprimento de seus direitos 

assegurados pelas leis federais, coibindo-os de realizarem suas atividades agrícolas, 

pastoris e extrativas vinculadas à queima do gerais.  

Como encaminhamento da audiência, o Procurador formalizou a denúncia do 

movimento quilombola e solicitou abertura de processo de regularização fundiária 

junto à superintendência estadual do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA-TO). A partir desta denúncia foi criado o Fórum Estadual da 

Comunidades Quilombolas do Tocantins, que passou a articular as demandas 

quilombolas a nível estadual. Uma das primeiras questões discutas no fórum foi 

justamente a necessidade de assegurar a legalidade das atividades produtivas das 

comunidades do Jalapão frente à expansão do conservacionismo. É neste momento 

ÑÕÅ ÅÍÅÒÇÅÍ ÏÓ Ȱ4ÅÒÍÏÓ ÄÅ #ÏÍÐÒÏÍÉÓÓÏ ɉ4#Ɋȱ ÅÎÔÒÅ ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅÓ ÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁÓ Å 

UCs no Jalapão. 

Os TCs funcionam como dispositivos jurídicos e administrativos de mediação 

de conflito utilizados quando da existência de populações tradicionais em UCs de 

proteção integral, ou seja, aquelas cuja presença humana é antes tolerada que 

celebrada. Sua realização é prevista pela lei 9.985/2000, que institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), mas foi apenas com Instrução 

Normativa (IN) nº 26 de 4 de julho de 2012 que o ICMBio estabeleceu e 

regulamentou suas diretrizes. Conforme expresso pela IN, trata-se de um 

ȰÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÏ ÄÅ ÇÅÓÔÞÏ Å ÍÅÄÉÁëÞÏ ÄÅ ÃÏÎÆÌÉÔÏÓȟ ÄÅ ÃÁÒÜÔÅÒ ÔÒÁÎÓÉÔĕÒÉÏȱȢ .Ï ÅÎÔÁÎÔÏȟ 

como sua duração deve ser renovada a cada triênio até que se efetive a titulação dos 

ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓ Å ÄÅÓÁÆÅÔÁëÞÏ ÄÁÓ 5#Óȟ Ï ÄÉÓÐÏÓÉÔÉÖÏ ÁÃÁÂÁ ÐÏÒ ȰÎÏÒÍÁÌÉÚÁÒȱ 

a relação entre gestores e comunitários sob a égide de acordos e pactuações.  

Pesquisas recentes têm demonstrado não apenas a elevada quantidade de 

TCs firmados no território nacional (Talbot, 2016), como também a forma pela qual 
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este dispositivo dinamiza transformações técnicas e ambientais nas UCs (Sautchuk, 

ςπρχÂɊȢ .ÁÓ ÄÉÓÐÕÔÁÓ ÅÎÔÒÅ ȰÃÏÎÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÔÁÓȱ Å ȰÐÒÅÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÔÁÓȱ ÎÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÏ 

ambientalismo17, as percepções sobre os TCs são antagônicas. Entre os primeiros, 

mais abertos à participação das comunidades locais para a proteção da 

ÂÉÏÄÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅȟ Ï ÄÉÓÐÏÓÉÔÉÖÏ ï ÔÉÄÏ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ȰÃÏÎÑÕÉÓÔÁȱȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÐÁÒÁ ÏÓ 

segundos, que tendem a considerar degradantes qualquer tipo de atividade 

agroextrativista em UCs de proteção integral, os TCs são considerados uma derrota. 

Para esta tese, não entanto, não se trata nem de exaltá-los e nem os condenar. Meu 

enfoque buscará demonstrar como este dispositivo possibilita convergências e 

divergências entre as normas jurídicas da conservação, que os gestores ambientais 

são impelidos a corresponder, e as normas de vida do gerais, que impulsionam o 

movimento do habitar naquele ambiente. 

Nos últimos quinze anos, uma série de articulações regionais têm sido 

empreendidas pelos gestores da EESGT e de outras UCs da região no intuito de 

firmar mecanismos que garantam segurança jurídica tanto à conservação ambiental 

quanto às famílias quilombolas que habitam o gerais destas áreas protegidas. Um 

dos resultados destas articulações é o estabelecimento de TCs. A EESGT foi a 

primeira UC de proteção integral do Brasil a permitir expressamente o uso do fogo 

por comunidades quilombolas com territórios sobrepostos.  Em 2012, o ICMBIo 

assinou a primeira versão de um TC junto à Associação das Comunidades 

Quilombolas do rio Preto, rio Novo e Riachão (Ascolombolas-Rios), que pleiteia a 

titulação de um único território contínuo cuja maior parte se sobrepõe à porção 

setentrional da EESGT18. 

                                                           
17 Conforme aponta Diegues (2001), estas duas linhas de ação do movimento ambientalista surgem 
no final do século XIX nos EUA com concepções distintas sobre qual seria a melhor forma de proteger 
ÁÑÕÉÌÏ ÑÕÅ Á ÔÒÁÄÉëÞÏ ÏÃÉÄÅÎÔÁÌ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅ ÃÏÍÏ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱȢ %ÎÑÕÁÎÔÏ Á ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ 
ȰÃÏÎÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÔÁȱȟ ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÄÁ ÐÅÌÏ ÅÎÇÅÎÈÅÉÒÏ ÆÌÏÒÅÓÔÁÌ 'ÉÆÆÏÒÄ 0ÉÎÃÈÏÔȟ ÁÌÅÇÁÖÁ ÑÕÅ ȰÁ ÎÁÔÕÒÅÚÁ 
é frequentemente lenta e os processos de manejo podem torná-ÌÁ ÅÆÉÃÉÅÎÔÅȱ ɉςππρȡ ςωɊȟ Ï 
ȰÐÒÅÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÍÏȱ ÄÅÆÅÎÄÉÄÏ ÐÅÌÏ ÅÓÃÏÃðÓ ÒÁÄÉÃÁÄÏ ÎÏÓ %5! *ÏÈÎ -ÕÉÒ ÅÓÔÁÖÁ ÍÁÉÓ afetado pela 
ÉÄÅÉÁ ÄÅ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁ ÖÉÒÇÅÍȱ ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÎÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ wilderness e por uma visão depreciativa das ações 
ÈÕÍÁÎÁÓȢ 3Å ÁÓ ÉÄÅÉÁÓ ÄÅ 0ÉÎÃÈÏÔ ÆÏÒÁÍ Ï ÇÅÒÍÅ ÄÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÓÕÓÔÅÎÔÜÖÅÌȱ ÎÏ 
século XX, o triunfo de Muir foi conseguir concretizar os primeiros Parques Naturais dos EUA, como 
o Parque Nacional Yosemite, em 1890. Para uma análise histórica sobre a noção ocidental de 
ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱ ÑÕÅ ÉÎÆÏÒÍÁÍ ÅÓÔÁÓ ÄÕÁÓ ÌÉÎÈÁÓ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌÉÓÔÁÓȟ ÖÅÒ 4ÈÏÍÁÓ ɉρωωψɊȢ 
18 Estas três comunidades se originam do mesmo fluxo migratório que estabelece o povoamento do 
Jalapão, ainda que com chegadas distintas. A principal linhagem dos comunitários do Rio Novo e 
Riachão chegou à região na segunda metade do século XIX, vindo da cidade de Formosa do Rio Preto. 
Já a comunidade do Rio Preto é menor e de ocupação mais recente, na segunda metade do século XX. 
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A partir dÏ 4# ÎΞ ρτȾςπρς ÐÁÓÓÏÕ Á ÓÅÒ ÐÅÒÍÉÔÉÄÁ Á ȰÑÕÅÉÍÁ ÃÏÎÔÒÏÌÁÄÁȱ 

pelos quilombolas da Ascolombolas-Rios. Particularmente, para criação de gado e 

coleta de capim-ÄÏÕÒÁÄÏ ɉÓÅÍ ÉÎÃÌÕÉÒ Á ÃÁëÁɊȟ ÁÉÎÄÁ ÑÕÅ ÒÅÓÐÅÉÔÁÎÄÏ ÕÍ ȰÃÁÌÅÎÄÜÒÉÏ 

ÄÅ ÑÕÅÉÍÁȱ ÐÒÅÖÉÁÍÅÎÔÅ ÏÒÉÅÎÔÁÄÏȟ ÁÕÔÏÒÉÚÁÄÏ Å ÍÏÎÉÔÏÒÁÄÏ ÐÅÌÏ ĕÒÇÞÏ ÇÅÓÔÏÒȢ 

Assim, as ações de controle ambiental deixariam de ser dirigidas ao fogo, em si, e 

ÍÁÉÓ Û ȰÅØÔÅÎÓÞÏ ÄÁÓ ÜÒÅÁÓ ÑÕÅÉÍÁÄÁÓȱȢ / ÄÏÃÕÍÅÎÔÏ ÃÈÅÇÁÖÁ Á ÅÓÔÉÐÕÌÁÒ Á 

quantidade de hectares de áreas queimadas em função da quantidade de cabeça de 

gado de cada criador quilombola. Os trechos abaixo, com meus destaques, retratam 

isso: 

Parágrafo nono : A extensão das áreas a serem demandadas para queima 

controlada para criação de gado e/ou manejo de capim-dourado, inclusive 

nos campos úmidos em veredas, terá o limite máximo anual de 80 (oitenta) 

hectares por responsável por rebanho previamente cadastrado e 

identificado em cada Termo de Adesão por família. Cada autorização de 

queima controlada não poderá contemplar área maior do que 40 (quarenta) 

hectares. Não será autorizada queima controlada da mesma área em 

intervalo inferior a 3 (três) anos.  

 

Parágrafo décimo : A queima controlada para criação de gado terá como 

base 2 (dois) hectares por cabeça de gado.  

 

Parágrafo décimo -primeiro : A autorização para queima controlada com o 

objetivo de manejo do capim-dourado terá limite máximo de 20 (vinte) 

hectares anuais por família. 

 

Ainda que continuasse a exercer controle sob a quantidade e extensão das 

áreas queimadas, o TC facilitou uma primeira reaproximação entre quilombolas e 

gestores após anos de perseguições, tentativas de expulsões e multas. Desde então, 

os comunitários também puderam voltar a transitar periodicamente pelo território 

quilombola para campear o gado, caçar, cuidar de suas roças e praticar o 

extrativismo do capim-dourado ɀ todas estas atividades se desenvolvem em função 

das queimadas, mediante temporalidades e espacialidades singulares. Embora a 

maior parte dos quilombolas da Ascolombolas-rios ainda mantivesse suas moradas 

                                                           
A despeito da diversidade migratória, todas as famílias possuem algum tipo de vínculo primevo com 
as cidades baianas de Formosa do Rio Preto e Barreiras e possuem casamentos com vaqueiros 
advindos também da Bahia e sul do Piauí e Maranhão. 



40 
 

na cidade de Mateiros (TO), eles puderam dar início à retomada do território 

impulsionados pelo movimento quilombola. 

Outra comunidade abarcada pelo território da EESGT é o povoado dos 

Prazeres, situado no extremo leste da porção baiana da UC, no perímetro do 

município de Formosa do Rio Preto (BA). Esta comunidade é composta por 18 

residências familiares e uma escola primária (atualmente desativada). Seu 

povoamento tem início ainda no final do século XIX, quando da chegada dos mais 

antigos representantes das linhagens familiares, alguns vindo da Bahia e outros da 

parte meridional do Piauí. Ao contrário da Ascolombolas-Rios, cujas casas e 

rancharias no interior da EESGT são bastante dispersas, Prazeres apresenta um 

maior adensamento populacional. Neste povoado ninguém se assume enquanto 

ÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁȟ ÐÌÅÉÔÏ ÑÕÅ ÁÌÇÕÎÓ ÃÈÅÇÁÍ Á ÁÆÉÒÍÁÒ ÓÅÒ ÕÍ ȰÇÏÌÐÅ ÄÏ ÇÏÖÅÒÎÏȱ ÐÁÒÁ 

retirar -lhes a liberdade sobre seus direitos de ir e vir. No entanto, à semelhança dos 

quilombolas do Rio Novo, Rio Preto e Riachão, também são geralistas e praticam as 

mesmas atividades agroextrativistas ɀ afora a colheita do capim-dourado, que é 

mais escasso em suas áreas de uso. Por diversas vezes a gestão da EESGT 

empreendeu esforços para firmar TC junto à comunidade de Prazeres, mas a maior 

parte dos comunitários desconfia das promessas de parceria com o órgão gestor.  

Por fim, na parte sudoeste da UC está localizada a residência do geralista sr. 

Adalton. Nascido à cabeceira do Rio Galhão, nas redondezas da fazenda São 

Sebastião, município de Mateiros (TO), Adalton veio com sua família para as 

ÉÎÔÅÒÍÅÄÉÁëėÅÓ ÄÁ %%3'4 ÁÉÎÄÁ ÑÕÁÎÄÏ ÁÉÎÄÁ ÃÒÉÁÎëÁ ɉÒÅÇÉÞÏ ÄÏ Ȱ#ÁÓÃÁÖÅÌȱɊȢ $Å ÌÜȟ 

ÓÅ ÍÕÄÁÒÁÍ ÐÁÒÁ Á ÌÏÃÁÌÉÄÁÄÅ ÄÏ Ȱ3ÁÍÂÁÉÂÁÌȱȟ ÏÎÄÅ ÁÔÕÁÌÍÅÎÔÅ ÓÅ ÅÎÃÏÎÔÒÁ ÏÓ 

plantios de seringueira vizinhos à EESGT. Em 1994, partiu com sua família para a 

ÒÅÇÉÞÏ ÄÏ ȰÂÒÅÊÏ ÄÁ ÏÎëÁȱȟ ÐÏÒëÞÏ ÓÕÄÏÅÓÔÅ ÄÁ 5#ȟ ÏÎÄÅ ÁÉÎÄÁ ÈÏÊÅ ÐÏÓÓÕÉ ÍÏÒÁÄÁȢ 

Nesta área, residiu durante oito anos com seus irmãos que saíram para a cidade Rio 

da Conceição e ele para a Cachoeira da Fumaça (Almas-TO). Após dois anos, Adalton 

ÒÅÔÏÒÎÏÕ ÐÁÒÁ Ï ȰÂÒÅÊÏ ÄÁ ÏÎëÁȱ ÁÃÏÍÐÁÎÈÁÄÏ ÄÅ ÓÕÁ ÅÓÐÏÓÁ )ÓÁÕÒÁȢ %ÓÔÁȟ ÐÏÒ ÓÕÁ 

ÖÅÚ ÎÁÓÃÅÕ ÅÍ ÕÍÁ ÒÅÇÉÞÏ ÐÒĕØÉÍÁ Û ÎÁÓÃÅÎÔÅ ÄÏ ÒÉÏ ÃÏÎÈÅÃÉÄÏ ÃÏÍÏ Ȱ0ÏÎÔÅ 

!ÌÔÉÎÈÁȱȟ ÔÁÍÂïÍ ÌÏÃÁÌÉÚÁÄo no interior da EESGT. Em 2015 a EESGT iniciou a 

elaboração de TC com sr. Adalton e dona Isaura. O casal se dispôs a firmar o acordo 
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junto ao ICMBio. No entanto, com o falecimento repentino de dona Isaura no final de 

2015, o processo foi interrompido. 

A emergência da política de manejo integrado do fogo (MIF), entre os anos de 

2014 e 2015, somada ao acúmulo de oficinas de acompanhamento do TC nº 

14/2012, repercutiram na necessidade de revisão do documento firmado entre a 

EESGT e a Ascolombolas-Rios. Afinal, embora as normas estabelecidas pelo 

dispositivo não se restrinjam ao uso do fogo neste cenário de sobreposição 

territorial, o controle da dinâmica temporal das queimadas é transversal ao tema do 

gado, capim-dourado e atividades agrícolas. Assim, com a emergência do Projeto 

Cerrado-Jalapão, as oficinas de ajuste do documento passaram a ser encaradas pela 

ÇÅÓÔÞÏ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌ ÃÏÍÏ ÐÁÒÔÅ ÄÁÓ ȰÁëėÅÓ ÄÏ -)&ȱȟ ÉÓÔÏ ïȟ ÃÏÍÏ ÕÍ ÄÏÓ ÅÓÐÁëÏÓ ÄÅ 

ÅÆÅÔÉÖÁëÞÏ ÄÏ ÁÓÐÅÃÔÏ ȰÉÎÔÅÇÒÁÔÉÖÏȱ ÃÅÌÅÂÒÁÄÏ ÐÅÌÏ ÍÁÎÅÊÏȢ 

Como veremos ao longo desta tese, as transformações que se operam no 

interior  da gestão ambiental junto ao fogo repercutem não apenas nos modos de 

ação sobre o fenômeno, como também nos modos de relação junto aos comunitários. 

Particularmente porque o deslocamento do paradigma de combate e prevenção aos 

incêndios em favor do manejo do fogo, altera a relação entre gestores e quilombolas 

ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÏ 4#Ȣ %ÎÑÕÁÎÔÏ Ï ÆÏÇÏ ÐÁÓÓÁ Á ÓÅÒ ÅÎÃÁÒÁÄÏ ÃÏÍÏ ȰÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁȱ ÄÅ ÇÅÓÔÞÏ 

ambiental, os quilombolas se tornam parceiros da conservação e detentores dos 

ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȱ ÎÅÃÅÓÓÜÒÉÏÓ ÐÁÒÁ Á ÃÏÍÐÒÅÅÎÓÞÏ ÄÁÓ ÄÉÎÝÍÉÃÁÓ ÄÅ 

queima no gerais. Já não se trata nem de proibir o uso do fogo, nem de coibir a 

presença quilombola. No entanto, passa a ser de interesse da conservação estimular 

as práticas de queima no início da estiagem (fogo precoce, de março a junho) e 

diminuir a ocorrência daqueles ao final da temporada seca (fogo tardio , de julho a 

outubro), quando a área queimada, os impactos na vegetação e a emissão de gases 

de efeito estufa tendem a ser maiores.  
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Mapa 3 - Sobreposições territoriais na EESGT. A linha amarela demarca o limite territorial da UC, 
enquanto a linha verde delimita as "áreas de uso" das famílias signatárias do TC n°14/2012 . Os 
pontos em azul indicam a localização das casas atuais e os em vermelho as casas que não são mais 
habitadas. A mancha vermelha indica o território quilombola da associação Ascolombolas-Rios, de 
acordo com as coordenadas fornecidas pela Fundação Palmares. Os pontos em azul isolados à 
esquerda indicam um ex-criador de gado da região de Ponte Alta (acima), a cachoeira da Fumaça 
(onde reside sr. Dalvo) e o brejo da onça, morada de sr. Adalton e dona Isaura. Por último, os pontos 
contínuos em azul, à direita do mapa, localizam a Comunidade dos Prazeres. Fonte: adaptado a partir 
dos arquivos da EESGT. 

 

Incursões etnográficas  

O universo do manejo do fogo no Jalapão se revelou como tema de minha tese 

doutoral ainda em 2014. Vindo de uma trajetória de pesquisa marcada por questões 

da conservação ambiental e problemas colocados pela antropologia da ciência e da 

técnica, os experimentos de queima manejada pareciam contemplar estes dois 

campos de interesse. Após ter escrito uma dissertação de mestrado sobre a 

ÆÏÒÍÁÔÁëÞÏ ÄÁÓ ÐÏÌþÔÉÃÁÓ ÄÁ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱ Å ÄÁ ȰÃÕÌÔÕÒÁȱ ÄÅÄÉÃÁÄÁÓ Á ÓÁÌÖÁÇÕÁÒÄÁÒ 

produtos e processos da agrobiodiversidade (Fagundes, 2014), para o doutorado 

minha proposta era continuar explorando os limites do binômio natureza/cultura 

no manejo da biodiversidade agrícola, mas desta vez com um enfoque etnográfico. 

À época, eu via nos processos de cultivo e domesticação da mandioca (Manihot 

esculenta Crantz) um bom enquadramento inicial para a pesquisa. Isso já me 
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conduzia ao papel exercido pelo fogo nas operações agrícolas associadas a este 

tubérculo cuja seleção evolutiva está intimamente relacionada ao sistema de corte-

e-queima (Emperaire e Peroni, 2007).  

&ÏÉ ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍ ÃÕÒÓÏ ÄÅ ÅØÔÅÎÓÞÏ ÓÏÂÒÅ ȰÓÉÓÔÅÍÁÓ ÁÇÒþÃÏÌÁÓ ÎÏ 

#ÅÒÒÁÄÏ Å ÎÁ !ÍÁÚĖÎÉÁȱȟ ÍÉÎÉÓÔÒÁÄÏ ÎÏ ÉÎþÃÉÏ ÄÅ ςπρτ ÐÅÌÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁÄÏÒÁ ,ÕÄÉÖÉÎÅ 

Eloy (CDS/UnB), que tive conhecimento do Projeto Cerrado-Jalapão.  Ao conhecer a 

profusão de temas e problemas que se associam ao manejo do fogo, fui seduzido pela 

possibilidade de colocá-lo no primeiro plano da pesquisa. Até mesmo porque minha 

tese poderia fornecer uma etnografia em primeira mão sobre a gênese técnica da 

embrionária política de manejo do fogo no Brasil19. Embora o Projeto Cerrado-

Jalapão tenha tido início ainda em 2012, foi apenas em junho de 2014 que se deram 

as primeiras expedições de queima propriamente ditas. Por intermédio de Ludivine, 

consegui carona com um servidor do IBAMA até Palmas, onde encontraria dois 

consultores do projeto que estavam a caminho da EESGT para realizarem as 

primeiras queimas manejadas. A sensação partilhada por todos era de que o evento 

ÁÓÓÕÍÉÒÉÁ Á ÆÏÒÍÁ ÄÅ ȰÅØÐÅÒÉÍÅÎÔÏ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÏȱ. Como antropólogo da ciência e da 

técnica, meu interesse até então orbitava, sobretudo, em torno daquilo que Latour 

ɉρωωτɊ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÄÅ ȰÍÅÄÉÁëÞÏȱ Å ȰÐÕÒÉÆÉÃÁëÞÏȱ ÑÕÅ ÃÏÎÓÔÉÔÕÅÍ Ï ÆÁÚÅÒ 

científico. 

Desde o início eu fui muito bem recebido pelos gestores da EESGT. Sempre 

solícitos e acolhedores, Carol, Marco e Máximo transmitiam a mim a atmosfera de 

inovação que contagiava a todos. Além disso, como até então as pesquisas 

vinculadas ao projeto se limitavam a corresponder à agenda dos impactos 

ecolóÇÉÃÏÓ ÄÏ ÆÏÇÏ ÎÏ #ÅÒÒÁÄÏȟ ÕÍÁ ÅÔÎÏÇÒÁÆÉÁ ÓÏÂÒÅ ÏÓ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ȰÈÕÍÁÎÏÓȱ ÄÏ 

manejo era bem-vinda. Após ter participado das duas primeiras expedições de 

manejo na EESGT promovidas pelo Projeto Cerrado-Jalapão, passei o restante do 

ano de 2014 finalizando as disciplinas obrigatórias do doutorado e redigindo meu 

projeto de qualificação. Estava decidido a retornar à EESGT logo no início do ano 

                                                           
19 Logo na primeira semana de 2019, quando eu finalizava a escrita deste texto, o congresso brasileiro 
ÒÅÃÅÂÉÁ ÕÍ 0ÒÏÊÅÔÏ ÄÅ ,ÅÉ ÑÕÅ ÂÕÓÃÁ ÉÎÓÔÉÔÕÉÒ ÁÓ ÂÁÓÅÓ ÐÒÏÇÒÁÍÜÔÉÃÁÓ ÄÁ Ȱ0ÏÌþÔica Nacional de Manejo 
)ÎÔÅÇÒÁÄÏ ÄÏ &ÏÇÏȱ ÎÏ ÐÁþÓȢ /Ó ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ ÄÅÓÔÁ ÎÏÖÁ ÐÏÌþÔÉÃÁ ÃÏÎÓÉÓÔÅÍ ÅÍ ÒÅÄÕÚÉÒ Á ÉÎÃÉÄðÎÃÉÁ ÄÅ 
ÉÎÃðÎÄÉÏÓ ÆÌÏÒÅÓÔÁÉÓȟ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒ Å ÐÒÏÍÏÖÅÒ Á ÁÒÔÉÃÕÌÁëÞÏ ÉÎÔÅÒÉÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌ ÒÅÌÁÔÉÖÁ ÁÏ ȰÍÁÎÅÊÏ 
ÉÎÔÅÇÒÁÄÏ ÄÏ ÆÏÇÏȱ ɉ-)&Ɋȟ Å ÁÉÎÄÁ ÒÅÓÔÁÕÒÁÒ Ï ÐÁÐÅÌ ȰÅÃÏÌĕÇÉÃÏ Å ÃÕÌÔÕÒÁÌȱ ÄÁÓ ÑÕÅÉÍÁÓȢ 
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seguinte para poder acompanhar todo o calendário das brigadas na gestão 

ambiental.  

A pesquisa foi realizada em um período de onze meses, entre os anos de 2014 

e 2016, com incursões a campo de 15 dias a três meses. Em termos etnográficos, 

entretanto, mais relevante que o cálculo do número de dias é a quantidade de 

temporadas de fogo que eu pude acompanhar: parcialmente em 2014 e quase 

integralmente em 2015 e 2016. No âmbito gestão ambiental, que foi por onde a 

pesquisa teve início, a temporada do fogo começa com o curso de formação de 

brigadistas em abril, adentra nas expedições de queima de manejo até o mês de julho 

e finda com os combates a incêndios entre os meses de setembro e outubro, que 

precedem às chuvas. Assim o fiz. Logo na primeira semana de abril de 2015, montei 

acampamento na sede da EESGT, localizada na cidade de Rio da Conceição (TO). 

Permaneci acampado até o mês de outubro, quando então passei a compartilhar 

uma casa alugada por brigadistas oriundos de cidades vizinhas. 

Minha incursão inicial no gerais do Jalapão, na ocasião dos primeiros 

experimentos de queimas prescritas em junho de 2014, foi motivada pela 

centralidade que o fogo parecia ocupar tanto para os gestores como para os 

habitantes da região. No entanto, a partir da convivência com os geralistas que 

atuavam nas brigadas fui percebendo que enquanto o fogo pode ser encarado como 

o grande tema desta UC, a ele dispensando a maior parte de seu orçamento e ações 

de gestão, o mesmo não ocorre com os quilombolas e demais geralistas. É verdade 

que, para estes últimos, as dinâmicas de queima são extremamente importantes, 

mas elas compõem pano de fundo no qual os viventes ɀ e, em particular, o gado ɀ são 

ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÓÔÁÓȢ / ÆÁÔÏ ï ÑÕÅ Ï ȰÉÄÉÏÍÁȱ ÄÅÓÔÅÓ ĭÌÔÉÍÏÓ é eminentemente bovino, 

embora também abarque as atividades de caça, extrativismo e, em menor 

intensidade, agricultura. Do mesmo modo que Evans-Pritchard (1940) não tinha de 

início interesse em gado, mas os Nuer tinham, me seria imperativo adentrar no 

universo da vaqueirice do Jalapão. Por esta razão, reservei meus últimos três meses 

de pesquisa em 2016 para uma temporada de campo na cidade de Mateiros junto a 

alguma família quilombola. 
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Como eu já acompanhara as reuniões de elaboração do Termo de 

Compromisso ao longo de 201520, algo que também me conduzira a pequenas 

incursões aos territórios naquele ano, haviam expectativas por parte dos 

quilombolas da Ascolombolas-Rios de que minha pesquisa pudesse fornecer 

subsídios para a redação de um futuro relatório antropológico21 necessário para a 

demarcação do território por eles pleiteado. A convite de Tocha, então presidente 

da associação, me desloquei para Mateiros (TO), onde permaneceria por três meses 

até final de 2016. Tendo já realizado a pesquisa no ano anterior, não me faltavam 

colegas na cidade, por isso fui bem acolhido.  

Após uma primeira reunião com os associados, Tocha colocou à minha 

disposição sua casa na cidade, onde morava sozinho um de seus filhos. Embora 

estivesse à frente da presidência da Ascolombolas-Rios e criasse gado em sua área 

do rio Novo, Tocha residia na comunidade de Mumbuca, onde era o pastor 

evangélico da igreja quilombola. Estas três atividades ocupavam por completo sua 

rotina, não deixando espaço para que ele me acompanhasse cotidianamente em 

minhas andanças pela cidade em busca de Ȱsubir para o geraisȱ junto aos 

quilombolas. Por essa razão, logo no mês seguinte me mudei para casa de outro 

quilombola, o velho Deni. 

Deni já era um dos quilombolas com os quais eu tinha mais proximidade. Nos 

conhecemos em junho de 2015, na ocasião de uma das oficinas do TC. Desde então, 

por sermos os únicos fumantes entre gestores e quilombolas, nos tornamos 

parceiros de pítu. Deni, sua esposa Irecema e quatro de seus filhos homens e netos 

possuem residência nas intermediações rurais do município de Mateiros. Seu último 

filho homem e suas duas filhas deixaram o Jalapão em busca de melhores 

                                                           
20 No ano de 2015 ÏÓ 4ÅÒÍÏÓ ÄÅ #ÏÍÐÒÏÍÉÓÓÏ ɉ4#Ɋ ÓÅ ÃÏÎÓÏÌÉÄÁÖÁÍ ÎÁ ÇÅÓÔÞÏ ÄÁ %%3'4 ÃÏÍÏ ȰÁëÞÏ 
ÄÅ -)&ȱȢ &ÏÉ ÐÏÒ ÉÓÓÏ ÑÕÅ Á ÅÑÕÉÐÅ ÇÅÓÔÏÒÁ conseguiu inserir a contratação de um consultor no 
organograma do Projeto Cerrado-Jalapão, com o objetivo de elaborar diagnósticos socioambientais e 
relatorias de oficinas com vistas à redação dos TCs. Como à época eu residia em Rio da Conceição e 
realizava a parte da pesquisa junto às brigadas, fui convidado a submeter meu currículo para 
contribuir com esta dimensão do projeto. Minha consultoria se restringiu ao período entre junho e 
novembro de 2015 e teve como foco trabalhos de campo e sistematização de informações referentes 
às atividades produtivas e demandas territoriais da Ascolombolas-Rios, Comunidades de Prazeres e 
ao casal Adalton e Isaura. Os produtos resultantes deste contrato foram dois diagnósticos 
socioambientais (um sobre a comunidade de Prazeres e outro sobre as atividades produtivas 
realizadas pelo sr. Adalton e dona Isaura) e relatoria de três oficinas de revisão do TC nº 14/2012, 
referente à Ascolombolas-Rios. 
21 Peça constitutiva do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID). 



46 
 

oportunidades de trabalho. Além disso, desde 1997 esta família também habita a 

região do rio Preto, localizada no interior do território quilombola pleiteado pela 

Ascolombolas-Rios e sobreposto ao limite setentrional da EESGT. 

$ÅÎÉ ï ÎÁÓÃÉÄÏ ÎÁ ÄïÃÁÄÁ ÄÅ ρωυπ ÎÁ ÌÏÃÁÌÉÄÁÄÅ ÄÏÓ ȰVÅÁÄÏÓȱȟ ÁÂÁÒÃÁÄÁ ÐÅÌÏ 

território da comunidade quilombola de Mumbuca. Desde criança, Deni campeava 

gado à companhia de seu pai, o respeitado velho Isaías. Este último chegou ao 

Jalapão na década de 1930, vindo do município de Irecê (BA), de onde partiu em 

razão da seca e uma peste de gafanhotos que assolou os agricultores do semiárido 

baiano naquele período. No Jalapão, teve diversas moradas, dentre as quais a 

comunidade quilombola de Mumbuca. O velho Isaías fez sua vida no Jalapão até 

outubro de 2016, quando faleceu aos 98 anos na comunidade do Galhão, onde já 

residia há décadas22. Trata-se de um pequeno povoado, de origem 

predominantemente afroindígena, que atualmente se encontra encurralado entre 

UCs e grandes empreendimentos agrícolas ɀ ou, como dizem, as firmas.  

Embora tenha começado a campear com o velho Isaías ainda criança, foi com 

o irmão de seu avô materno que Deni se iniciou de maneira mais ativa no universo 

da vaqueirice: ȰÅÕ ÃÏÍÅÃÅÉ Á ÁÎÄÁÒ ÍÁÉÓ ÕÍ ÔÉÏ ÍÅÕȟ ÅÕ ÉÁ ÎÁ ÓÅÌÁ ÄÅÌÅȟ ÃÁÍÐÅÁÎÄÏȢ 

%ÌÅ ÍÏÎÔÁÖÁ Å ÂÏÔÁÖÁ ÅÕ ÁÑÕÉ ÎÁ ÆÒÅÎÔÅȢ !ÎÄÁÖÁ Ï ÄÉÁ ÔÏÄÉÎÈÏ ÃÏÍÉÇÏȱ ɉ$ÅÎÉɊȢ Este 

seu tio fora vaqueiro de grandes fazendeiros nas intermediações do município de 

Ponte Alta (TO), ofício que lhe possibilitou adquirir seu plantel a partir do regime de 

parceria localmente chamado de meia. Na meia, o vaqueiro que presta serviço para 

um criador de gado poderá obter até a metade dos bezerros que nascem sob seus 

cuidados. Em sua adolescência, Deni também trabalhara como vaqueiro, passando a 

constituir seu próprio rebanho. Pouco tempo depois, serviu o colégio de guarda em 

Mateiros, cujo salário também lhe permitia adquirir bezerros. Quando me acolheu 

em sua casa, Deni estava prestes a conquistar sua aposentadoria. Naquele momento, 

                                                           
22 Bastante conhecido pelo gerais, Isaías ajudou muita gente com suas rezas fortes. O cristão também 
possuía corpo fechado: já fora picado de cobra diversas vezes, mas o veneno não mais o ofendia. Seu 
falecimento em outubro daquele ano, quando eu morava junto a Deni e Iracema, foi um 
acontecimento no Jalapão. Diz-se por aquelas bandas que quem possui reza forte pode passar dias 
agonizando no leito de morte ɀ por vezes, sendo necessário a presença de outro rezador para que o 
enfermo faça sua passagem para a vida eterna. No caso de Isaias, o rito fúnebre envolveu três dias de 
orações que antecederam seu velório. 
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era fundamental obter este recurso para complementar a renda familiar então 

composta pela aposentadoria de sua esposa (dona Iracema), trocas de farinha de 

mandioca que processavam no quintal e vendas esporádicas de cabeças de gado e 

maços de capim-dourado. 

Enquanto meu primeiro semestre de 2015 e último trimestre de 2016 foram 

dedicados a incursões a campo junto aos comunitários, no segundo semestre de 

2015 e primeiro de 2016 eu pude participar das operações de combate, prevenção 

e manejo junto à gestão ambiental. Entre os meses de agosto e outubro de 2015 

acompanhei os combates. Passava a maior parte do tempo da sede da UC à espera 

de uma oportunidade para Ȱsubir pro geraisȱ junto aos brigadistas. Estas horas 

ȰÐÁÒÁÄÁÓȱ ÎÁ ÃÉÄÁÄÅ ÄÅ 2ÉÏ ÄÁ #ÏÎÃÅÉëÞÏ ÔÁÍÂïÍ ÅÒÁ ÑÕÁÎÄÏ ÅÕ ÐÏÄÉÁ ÍÅ ÓÏÃÉÁÌÉÚÁÒ 

com meus interlocutores fora do expediente de trabalho. Embora esta dimensão da 

socialidade local apareça dispersa ao longo desta tese, ela foi fundamental no meu 

ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÉÎÓÅÒëÞÏ Å ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÇÅÍ ÎÕÍ ÕÎÉÖÅÒÓÏ ÑÕÅ ÅÓÔÜ ÌÏÎÇÅ ÄÅ ÓÅÒ ȰÕÒÂÁÎÏȱȟ 

ȰÍÏÄÅÒÎÏȱ ÏÕ ÔÉÐÉÃÁÍÅÎÔÅ ȰÏÃÉÄÅÎÔÁÌȱ ɀ seja lá o que estes termos consigam 

expressar. 

Foi apenas no ano de 2016 em que pude me dedicar exclusivamente às 

expedições de manejo. Após ter acompanhado a realização do curso de formação 

pelo segundo ano consecutivo ɀ desta vez, engajado num processo de captação não 

apenas fotográfica, mas também audiovisual ɀ, a partir do mês de abril minha rotina 

passou a ser mais agitada e imprevisível. A temporada de manejo é marcada por um 

tempo dinâmico, dependente das janelas de queima, portanto mais incerto. Bastava 

abrir o sol ou estacar temporariamente as chuvas para recebermos convocações do 

chefe da UC e então partimos para as queimas. 

 

c) Antropologia, conservação e transformações  

Se considerarmos a quantidade monografias, conexões com temas clássicos 

e maturidade analítica com a qual a antropologia tem abordado o fenômeno da 

conservação ambiental, não seria exagero considerá-la como um campo já 

consolidado. Um dos marcos temporais desta aproximação foi o estabelecimento da 

Convenção da Biodiversidade Biológica, em 1992, que reconhece a importância dos 
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conhecimentos, práticas e inovações das populações indígenas e tradicionais na 

conservação da diversidade biológica. Embora não solape o antagonismo entre 

ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁÓ ȰÃÏÎÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÔÁÓȱ Å ȰÐÒÅÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÔÁÓȱȟ ÅÓÔÅ ÔÅØÔÏ ÊÕÒþÄÉÃÏ ÆÏÉ ÄÅ 

ÇÒÁÎÄÅ ÉÍÐÏÒÔÝÎÃÉÁ ÐÁÒÁ Á ÁÐÒÏØÉÍÁëÞÏ ÄÅ ÁÎÔÒÏÐĕÌÏÇÏÓ Å ÁÎÔÒÏÐĕÌÏÇÁÓ Û ȰÂÉÏÌÏÇÉÁ 

ÄÁ ÃÏÎÓÅÒÖÁëÞÏȱ23. Exemplo disso é a consolidação de um campo interdisciplinar 

dinâmico e heterogêneo, com expressões na literatura antropológica anglófona 

(Orlove e Brush, 1996), francófona (Dumez, Roué e Bahuchet, 2014), e lusófona 

(Sandroni e Carneiro, 2016).  

 3Å ÐÏÄÅÍÏÓ ÃÈÁÍÁÒ ÅÓÔÅ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÄÅ ÔÒÁÂÁÌÈÏÓ ÄÅ ÕÍÁ ȰÁÎÔÒÏÐÏÌÏÇÉÁ ÄÁ 

ÃÏÎÓÅÒÖÁëÞÏȱȟ ÅÓÔÁ ÎÏÍÅÎÃÌÁÔÕÒÁ ÎÞÏ vislumbra homogeneidade temática e muito 

menos analítica. Sobretudo porque comporta diversos temas e problemas, alguns 

dos quais tratados em maior ou menor intensidade nesta tese. Um deles é o que a 

ecologia histórica de matriz norte-americana (Balée, 2006) tem chamado de 

ȰÄÏÍÅÓÔÉÃÁëÞÏ ÄÁ ÐÁÉÓÁÇÅÍȱ ɉ%ÒÉÃËÓÏÎȟ ςππφɊȟ ÑÕÅ ÎÏÓ ÒÅÍÅÔÅ ÁÏ ÆÁÔÏ ÄÅ ÑÕÅ Á 

conservação ambiental não se restringe a preservar ambientes tidos como 

intocados, mas sim paisagens alteradas numa série histórica de longa duração. Esta 

reviravolta perceptiva incentiva biólogos e gestores ambientais a se aproximaram 

das contribuições antropológicas às etnociências ɀ seja em sua vertente norte-

americana (Posey, 1987) ou francesa (Lévi-Strauss, 1962 e 1972; Bahuchet, 2011) ɀ 

e ao lugar dado por esta subdisciplina aos sistemas de conhecimentos indígenas. 

Dentre os efeitos desta aproximação está a suspenção de uma ideia universal de 

ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱȟ ÑÕÅ ÐÁÓÓÁ Á ÓÅÒ ÖÉÓÔÁ ÃÏÍÏ ÓÉÎÔÏÍÁ ÄÅ ÕÍÁ ÖÁÒÉÁëÞÏ ÇÅÏÇÒÜÆÉÃÁ Å 

historicamente localizada dos modos de relação entre humanos e não-humanos 

(Descola, 2005). 

                                                           
23 Aparentemente introduzido pelos biólogos Bruce Wilcox e Michael E. Soulé numa palestra em 1978 
ÎÁ 5ÎÉÖÅÒÓÉÄÁÄÅ ÄÁ #ÁÌÉÆĕÒÎÉÁȟ Á ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ȰÂÉÏÌÏÇÉÁ ÄÁ ÃÏÎÓÅÒÖÁëÞÏȱ ï ÄÅÆÉÎÉÄÁ ÐÏÒ ÓÅÕs praticantes 
de maneira bastante interdisciplinar. Vejamos o modo como ela é descrita no Dictionnaire 
encyclopédique de la diversité biologique et de la conservation de la nature, de Patrick Triplet (2017 : 
133) ȡ ȰOÔÕÄÅ ÓÃÉÅÎÔÉÆÉÑÕÅ ÄÅ ÌÁ ÎÁÔÕÒÅ ÅÔ ÄÕ ÓÔatut de la biodiversité sur terre, dans le but de protéger 
ÌÅÓ ÅÓÐîÃÅÓȟ ÌÅÕÒÓ ÈÁÂÉÔÁÔÓ ÅÔ ÌÅÓ ïÃÏÓÙÓÔîÍÅÓ ÄÅÓ ÐÒÏÃÅÓÓÕÓ ÄȭÅØÔÉÎÃÔÉÏÎȢ )Ì ÓȭÁÇÉÔ ÄȭÕÎ ÓÕÊÅÔ 
ÍÕÌÔÉÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÉÒÅ ÒÅÐÏÓÁÎÔ ÓÕÒ ÌÅÓ ÓÃÉÅÎÃÅÓȟ ÌȭïÃÏÎÏÍÉÅ ÅÔ ÌÁ ÇÅÓÔÉÏÎ ÄÅÓ ÒÅÓÓÏÕÒÃÅÓ ÎÁÔÕÒÅÌÌÅÓȢ %ÌÌe 
ÅÓÔ ÕÎÅ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÅ ÄÅ ÃÒÉÓÅȟ ÃÏÍÍÅ ÌȭÁÆÆÉÒÍÁÉÔ 2ÏÂÅÒÔ "ÁÒÂÁÕÌÔ ÄîÓ ρωωχȢ $ÉÓÃÉÐÌÉÎÅ ÄÅ ÓÙÎÔÈîÓÅȟ ÅÌÌÅ 
applique les principes de l'écologie, de la biogéographie, de la génétique des populations, de 
l'anthropologie, de l'économie, de la sociologie etc., au maintien de la diversité biologique sur 
ÌͻÅÎÓÅÍÂÌÅ ÄÅ ÌÁ ÐÌÁÎîÔÅȱȢ 
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 Ainda que cientistas, membros de ONGs e agentes públicos passem a investir 

esforços visando associar as comunidades quilombolas, indígenas e tradicionais no 

ȰÍÁÎÅÊÏ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÔÉÖÏȱȟ Ï ÃÁÍÐÏ ÄÁ ÁÎÔÒÏÐÏÌÏÇÉÁ Äa conservação demonstra como 

ÅÓÔÅÓ ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÔÁÍÂïÍ ÃÏÍÐÏÒÔÁÍ Ï ÑÕÅ ,ÏÐÅÓ ɉςππφɊ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ȰÁÍÂÉÅÎÔÁÌÉÚÁëÞÏ 

ÄÏÓ ÃÏÎÆÌÉÔÏÓ ÓÏÃÉÁÉÓȱȢ %ÓÓÅ ÆÅÎĖÍÅÎÏ ÏÃÏÒÒÅ ÑÕÁÎÄÏ Á ÑÕÅÓÔÞÏ ÐĭÂÌÉÃÁ ÄÏ ȰÍÅÉÏ 

ÁÍÂÉÅÎÔÅȱ ï ÉÎÔÒÏÊÅÔÁÄÁ ÎÁÓ ÓÉÔÕÁëėÅÓ ÄÅ ÃÏÎÆÌÉÔÏ ÐÏÒ ÁÍÂÏÓ ÏÓ ÌÁÄÏÓ Äo 

antagonismo, compondo o repertório de seus interesses e reivindicações (Lopes, 

2006: 32). No caso da conservação, esta ambientalização dos conflitos se articula 

com o campo transdisciplinar da ecologia política em sua vertente etnográfica. 

Conforme argumenta Little (2006), este campo resulta da introdução da economia 

política no interior do paradigma ecológico. Isso implica em examinar os conflitos 

socioambientais considerando as forças biofísicas e as agências não-humanas 

Ȱsegundo suas próprias dinâmicas internas, as quais constantemente modificam as 

ÒÅÌÁëėÅÓ ÅÃÏÌĕÇÉÃÁÓ ÅÍ ÄÉÓÐÕÔÁȱ ɉ,ÉÔÔÌÅȟ ςππφȡ ωτɊȢ 

A literatura antropológica tem dedicado bastante atenção aos conflitos 

ÓÏÃÉÏÁÍÂÉÅÎÔÁÉÓ ÑÕÅ ÄÅÒÉÖÁÍ ÄÁ ÉÎÓÔÉÔÕÃÉÏÎÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÁ ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ 

ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȱ Å ÓÕÁÓ ÒÅÌÁëėÅÓ ÄÅ ȰÉÎÔÅÒÃÉÅÎÔÉÆÉÃÉÄÁÄÅȱ ɉ,ÉÔÔÌÅȟ ςπρπɊȢ 5Í ÄÅ ÓÅÕÓ 

desdobramentos é a transformação desta noção numa categoria a um só tempo 

valorizada pelos cientistas e performatizada por aqueles que passam a se enxergar 

ÃÏÍÏ ȰÄÅÔÅÎÔÏÒÅÓȱ ɉ!ÌÂÅÒÔȟ ςππςȠ #ÁÒÎÅÉÒÏ ÄÁ #ÕÎÈÁȟ ςππωɊȢ 1ÕÁÎÔÏ Á ÉÓÓÏȟ ÎÏ 

entanto, o antropólogo Tim Ingold (2004) é taxativo: precisamos diferenciar o modo 

como estes conhecimentos são vividos pelas comunidades locais e sua captura pelos 

ÁÐÁÒÁÔÏÓ ÅÓÔÁÔÁÉÓ ÄÅ ȰÃÏ-ÇÅÓÔÞÏȱ Å ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÄÅ ȰÍÁÎÅÊÏ ÐÁÒÔÉÃÉÐÁÔÉÖÏȱȢ .Ï ÐÒÉÍÅÉÒÏ 

caso, prossegue Ingold, trata-ÓÅ ÄÅ ȰÍÏÄÏÓ ÄÅ ÖÉÄÁȱ ÇÅÒÁdos ao longo de atividades 

técnicas engajadas com os ambientes e intimamente relacionadas à territorialidade 

dos grupos; no segundo, há uma predileção pelos aspectos estritamente cognitivos 

ÑÕÅ ÓÕÐÏÓÔÁÍÅÎÔÅ ÓÞÏ ÔÒÁÎÓÍÉÔÉÄÏÓ ÐÅÌÁ ȰÃÕÌÔÕÒÁȱȢ  

Esta segunda acepção também remete às críticas elaboradas por Paul 

.ÁÄÁÓÄÙ ɉςππσɊ Û ÉÄÅÉÁ ÄÅ ȰÉÎÔÅÇÒÁëÞÏȱ ÄÏÓ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȱ ÐÅÌÏÓ 

projetos de manejos participativos ɀ no caso, a partir de sua etnografia junto a 

populações indígenas Kluane e agentes da conservação na província de Yukon, no 

Alaska. Conforme alega o antropólogo canadense, apesar de expectativas sobre 
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ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ȰÅÍÐÏÄÅÒÁÍÅÎÔÏȱ Å ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏ ÄÅ ȰÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏÓ ÈþÂÒÉÄÏÓȱȟ 

ÅÓÔÅÓ ÐÒÏÊÅÔÏÓ ÁÃÁÂÁÍ ÐÏÒ ȰÃÏÍÐÁÒÔÉÍÅÎÔÁÒ Å ÄÅÓÔÉÌÁÒȱ (Nadasdy, 2003:123-126) os 

modos de vida locais, considerando apenas suas facetas que são relevantes para as 

agendas científicas e administrativas. A ocorrência de conflito é ainda mais aguda 

no que se refere especificamente aos Parques Naturais e demais categorias de 

Unidades de Conservação ɀ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÁÑÕÅÌÁÓ ÄÅ ȰÐÒÏÔÅëÞÏ ÉÎÔÅÇÒÁÌȱȢ )ÓÓÏ ÐÏÒÑÕÅ 

estas áreas protegidas talvez sejam onde a ideologia conservacionista assuma seus 

contornos mais concretos, se materializando em fronteiras e ações de fiscalização e 

controle mais rígidas sobre os modos de vida das comunidades locais. No caso 

brasileiro, em particular, a própria criação de UCs permissivas aos usos diretos 

como as Reservas Extrativistas (Resex) são resultado destes embates (Almeida e 

Carneiro da Cunha, 2009). 

O conjunto de ações responsável por instituir uma UC num determinado 

espaço nos envia para o aspecto que será privilegiado no presente estudo, a saber: 

a dimensão propriamente técnica do conservacionismo. Na literatura antropológica 

brasileira, a tese doutoral de Barreto Filho (2001) foi pioneira ao examinar em 

detalhes os processos de criação de duas UCs de proteção integral da Amazônia. 

Contrapondo-se às análises normativas que costumam estar associadas ao 

conservacionismo, Barreto Filho (2001, 2004, 2007 e 2010) se aproveita das 

similaridades administrativas e jurídicas entre UCs e Terras Indígenas para então se 

apoiar na vasta literatura antropológica que se dedicou a compreender a 

consolidação territorial destas últimas.  

Neste percurso, Barreto Filho faz usÏ ÁÎÁÌþÔÉÃÏ ÄÁ ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÁÒÔÅÆÁÔÏȱ ÃÏÍÏ 

ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÐĖÒ ðÎÆÁÓÅ ÎÁ Ȱdimensão tecnológica da construção: processo que opera 

ÃÏÍ ÍÅÉÏÓ ÍÁÔÅÒÉÁÉÓ ÓÏÂÒÅ ÍÁÔÅÒÉÁÉÓ ÎÁÔÕÒÁÉÓȱ ɉςπρπȡ ρφυɊȢ 0ÁÒÁ ÁÌïÍ ÄÅ ÕÍÁ 

ÁÎÜÌÉÓÅ ÎÏÒÍÁÔÉÖÁȟ ÑÕÅ ÐÏÄÅÒÉÁ ÃÏÎÃÅÂÅÒ ÁÓ 5#Ó ÃÏÍÏ ÜÒÅÁÓ ȰÎÁÔÕÒÁÉÓȱ ÅÓÔÜÖÅÉÓ Å 

dadas e antemão, uma tal perspectiva nos instiga a explorar documentos, discursos, 

meios de ação e ritos de instituição de uma UC com a mesma acurácia de quem se 

propõe a descrever a fabricação de um objeto técnico. Na abordagem proposta por 

Barreto Filho, esta investida metodológica pôde se apoiar tanto na ecologia histórica 

norte-americana (Balée, 1989) quanto nos estudos sociais da ciência e tecnologia 

(Latour e Woolgar, 1986). 
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A proposta de Barreto Filho foi bem aproveitada por Sautchuk (2017b), 

quando este último afirma que, para além de um projeto jurídico-normativo fundado 

em preocupações ecológicas, a conservação ambiental é também (ou 

ÐÒÉÎÃÉÐÁÌÍÅÎÔÅɊ ÕÍ ÐÒÏÊÅÔÏ ȰÔïÃÎÉÃÏȱȢ )ÓÓÏ ÓÅ ÃÏÍ ÅÌÅ ÔÏÍÁÒÍÏÓ Á ÎÏëÞÏ ÄÅ ÔïÃÎÉÃÁ 

não em seÕ ÅÓÔÒÅÉÔÏ ÓÅÎÓÏ ÉÎÓÔÒÕÍÅÎÔÁÌȟ ÍÁÓ ÓÉÍ ÃÏÍÏ ȰÁëėÅÓ Å ÏÐÅÒÁëėÅÓ ÑÕÅ 

ÅÓÔÁÂÅÌÅÃÅÍ ÏÕ ÉÍÐÅÄÅÍ ÃÅÒÔÏÓ ÔÉÐÏÓ ÄÅ ÃÏÎÅØėÅÓ ÅÎÔÒÅ ÓÅÒÅÓ Å ÃÏÉÓÁÓȱ ɉ3ÁÔÕÃÈÕËȟ 

2017b: 206). Esta abordagem de Sautchuk o alinha à antropologia da técnica, uma 

subárea cujas origens remonta a própria história da disciplina.  

%ÍÂÏÒÁ Ï ÃïÌÅÂÒÅ ÅÎÓÁÉÏ ÄÅ -ÁÒÃÅÌ -ÁÕÓÓ ÓÏÂÒÅ ÁÓ ȰÔïÃÎÉÃÁÓ ÄÏ ÃÏÒÐÏȱ ɉςππσ 

[1934) possa ser tomado como fundador desta abordagem, é no texto As técnicas e 

a tecnologia (2006 [1948]) 24 onde sua proposta pode ser encontrada de forma mais 

sistematizada. Trata-se da comunicação proferida por Mauss numa jornada de 

psicologia e história do trabalho e das técnicas, ocorrida no ano de 1941 na cidade 

de Toulouse, e posteriormente publicado no Journal de psychologie. Nela, Mauss 

apÒÅÓÅÎÔÁ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÍÅÔĕÄÉÃÁ ÓÕÁ ÐÒÏÐÏÓÔÁ ÄÅ ȰÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁȱȟ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÉÄÁ ÅÍ ÓÅÕ 

sentido lato como estudo ou ciência geral das técnicas.  

Além de fomentar uma postura não tecnofóbica, aberta a compreender tanto 

o artesanato quanto a indústria, a proposição de Mauss é absolutamente 

programática e metodológica. Para falar das técnicas, diz Mauss, é necessário, 

primeiramente, conhecer em detalhe suas ações, gestos e um conjunto de sinergia 

que extrapola o domínio da palavra. É certo que o apogeu estruturalista em sua 

vertente simbólica acabou por privilegiar facetas da obra maussiana mais 

concentrada em temas como os sistemas de trocas, eficácia mágica e noção de 

pessoa. Ainda assim, ao menos na França esta tradição de pensamento pôde 

encontrar guarida na revista Technique et Culture, mantendo avivada uma rede 

internacional de pesquisadores que se dedicam ao estudo sistemático das técnicas. 

Mesmo no Brasil, pesquisas recentes têm buscado estabelecer diálogos teóricos e, 

                                                           
24 Este texto compõe a importante coletânea Techniques, Technology and Civilisation (Mauss, 2006), 
organizada por Nathan Schlanger, que compila os principais textos de Marcel Mauss sobre a questão 
da técnica. Sua tradução para o português foi facilitada por André Magnelli e se encontra disponível 
ÎÏ ÂÌÏÇ ÄÏ ÇÒÕÐÏ ÄÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁ Ȱ3ÏÃÉÏÆÉÌÏȱȡ https://blogdosociofilo.com/2018/03/05/as -tecnicas-e-a-
tecnologia-1941-1948-por-marcel-mauss/  

https://blogdosociofilo.com/2018/03/05/as-tecnicas-e-a-tecnologia-1941-1948-por-marcel-mauss/
https://blogdosociofilo.com/2018/03/05/as-tecnicas-e-a-tecnologia-1941-1948-por-marcel-mauss/
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sobretudo, metodológicos com as possibilidades de pesquisa abertas pela agenda 

maussiana (Cf. Sautchuk org. 2017). 

A projeção desta perspectiva tecnológica maussiana sobre a conservação, tal 

qual vem sendo avançada mais recentemente por Sautchuk (2017b), consiste em 

abordar a dimensão artefatual de UCs a partir de seus processos, gestos e objetos 

técnicos. Esta via pragmática também torna possível deslocar a compreensão das 

relações de poder junto às comunidades locais de uma chave da 

incomensurabilidade cosmológica para outra que comporta compatibilizações e 

encontros pragmáticos (Almeida, 2013). Com efeito, ações conservacionistas como 

aquelas examinadas por Sautchuk (2007, 2017b), que impedem o uso redes de pesca 

ou incorporam a tecnicidade de arpões à contagem de pirarucus, implicam em novas 

gêneses técnicas, reconfigurando espacialidades e modos de relação com o 

ambiente. O programa de pesquisa aberto por este antropólogo brasileiro das 

técnicas talvez seja uma das principais inspirações metodológicas desta tese. 

Sobretudo porque ele diagnostica o relativo distanciamento que os estudos sobre 

conservação ambiental ainda mantêm em relação às técnicas, sejam àquelas 

relativas às populações locais, aos cientistas e gestores ou, sobretudo, as que 

emergem deste encontro. 

O argumento de Sautchuk (2017b), quando compreende a conservação 

ambiental enquanto fenômeno de caráter técnico e eminentemente transformativo, 

se reforça ao considerarmos que o próprio conservacionismo não é algo estático, 

mas vem sofrendo transformações significativas ao longo das últimas décadas. 

Dentre elas, as transformações acarretadas pelas novas técnicas de imageamento 

geomático e sensoriamento remoto. O uso destas geotécnicas na conservação da 

biodiversidade brasileira data do último período de regime militar e está 

particularmente vinculado às estratégias de construção da soberania sobre a 

Amazônia. Um dos grandes vetores que impulsionaram a consolidação desta 

investida digital foi a criação, em outubro de 1970, do Projeto RADAM (Radar na 

Amazônia) (Monteiro, 2015), cujos efeitos também incidem na consolidação do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (Rajão, 2012).  

Como afirma Monteiro (2015: 586), as imagens satelitais contribuem em 

transformações que incidem não apenas no modo como os problemas ambientais 
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são visualizados, mas também na maneira como políticas são formatadas para 

mitigá-los. Por isso, Monteiro (2010, 2012 e 2015) propõe etnografar o 

ÉÍÁÇÅÁÍÅÎÔÏ ÓÁÔÅÌÉÔÁÌ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ȰÐÒÜÔÉÃÁȱ ɉ,ÙÎÃÈȟ ρωψψɊ ÅÎÖÏÌÖÉÄÁ ÎÁ ÐÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ 

evidências, extrapolando o aspecto meramentÅ ȰÖÉÓÕÁÌȱ ÏÕ ȰÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÃÉÏÎÁÌȱȢ %ÓÔÅ 

antropólogo brasileiro das ciências e das tecnologias articula estudos filosóficos 

sobre visualidade com uma abordagem etnográfica fornecida pelos estudos sociais 

da ciência e tecnologia, em sua vertente latouriana (Latour, 1994, 2001). Sua 

proposição é extremamente relevante nesta pesquisa, uma vez que objetiva ȰÐÅÎÓÁÒ 

não somente imagens e seus processos de produção, mas também seus usos dentro 

Å ÆÏÒÁ ÄÏÓ ÃÏÎÔÅØÔÏÓ ÃÉÅÎÔþÆÉÃÏÓȱ ɉ-ÏÎÔÅÉÒÏȟ ςπρςȡ ςφρɊȢ 

.ÅÓÔÁ ÔÅÓÅ ÁÓ ȰÉmagens-ÍÁÐÁÓȱ ÄÁÓ cicatrizes ɀ isto é, as inscrições do fogo na 

paisagem quando visualizadas por uma qualidade singular de imagens satelitais ɀ

ÁÐÁÒÅÎÔÁÍ ÓÅÒ ÂÏÎÓ ȰÓþÔÉÏÓ ÅÔÎÏÇÒÜÆÉÃÏÓȱ ɉ-ÏÎÔÅÉÒÏȟ ςπρςɊȢ -ÕÉÔÏ ÁÌïÍ ÄÅ 

ÓÉÍÐÌÅÓÍÅÎÔÅ ȰÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÒȱ Ï ÆÏÇÏȟ Á ÐÁÒtir destes objetos digitais nós podemos 

acompanhar transformações técnicas na gestão ambiental da EESGT e, em outra 

escala, nisto que chamamos de conservacionismo. Para seguir este procedimento 

metodológico, devemos acolher as sugestões de Monteiro (2012) e não nos 

restringirmos ao aspecto meramente visual das imagens, mas sim associá-las aos 

engajamentos concretos e às gêneses que emergem junto a estas técnicas digitais25. 

Outra contribuição importante para a análise da digitalização do fogo que 

será empreendida neste estudo é fornecida pelo filósofo das técnicas e do designer 

Stéphane Vial (2013). Embebido por uma articulação entre ação e percepção, 

tecnologia e fenomenologia, Vial (2013) sugere o emprego da noção de técnica como 

matriz ontofânica (matrice ontophanique). Isso significa compreender os sistemas 

técnicos (Gille, 1978) como estruturas gerais da percepção, responsáveis por 

condicionar a maneira como os seres (ontos) aparecem (phaïnomenon). 

Exteriorizando a compreensão daquilo que, em termos kantianos, seriam a nossa 

                                                           
25 Ao fazermos do imageamento satelital pela conservação ambiental tema etnográfico, é importante 
termos em mente que não é de hoje que as técnicas de sensoriamento remoto despertam a atenção 
da comunidade antropológica. Conforme nos lembra o antropólogo ambiental Emilio Moran, o 
pioneirismo do uso de fotografias aéreas pela antropologia é de longa data, tendo como seu pioneiro 
Harold Colyer Conklin, ainda em 1980, quando da sua pesquisa etnoecológica junto aos Hanunóo do 
sudeste asiático (Moran, 2010: 139).  
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organização interna da faculdade de conhecimento, Vial defende que toda 

ȰÏÎÔÏÆÁÎÉÁȱ ÄÏÓ ÓÅÒÅÓ ÄÏ ÍÕÎÄÏ ÐÁÓÓÁ ÐÏÒ ÕÍÁ ÏÎÔÏÆÁÎÉÁ ÔïÃÎÉÃÁȢ 5ÍÁ ÔÁÌ ÁÆÉÒÍÁÔÉÖÁ 

vai mais longe do que simplesmente dizer que os fenômenos são apenas 

influenciados por mediações técnicas, mas sim que o fato mesmo de sua aparição já 

é resultado de um processo fenomenotécnico (2013: 110). Neste sentido, pensando 

com Vial, as transformações geotécnicas possibilitas pelas imagens de satélite 

alteram radicalmente as aparições do fogo. Isso porque as técnicas, sejam elas 

ÄÉÇÉÔÁÉÓ ÏÕ ÃÏÒÐÏÒÁÉÓȟ ÁÔÕÁÍ ÃÏÍÏ ȰÍÅÉÏÓ ÏÎÔÏÆÝÎÉÃÏÓȱ ɉmilieux ontophaniques) que 

estruturam nossa capacidade de percepção. 

Para além da oposição entre técnicas ditas modernas e aquelas tomadas 

como tradicionais, a produção de imagens de satélite deve ser assimilada nesta tese 

como mais uma dentre as técnicas do fogo. Com efeito, se seguirmos as orientações 

metodológicas de Marcel Mauss (2006 [1948]), sobretudo no que diz respeito ao 

manejo, aprender a confeccionar, ler e traduzir imagens de satélite passa a ser tão 

importante para um etnógrafo do fogo quanto utilizar equipamentos de combate e 

prevenção como abafadores, bombas-costais e pinga-fogo. Não por outra razão me 

dispus a me iniciar nesta técnica digital ao longo da pesquisa junto a meus 

interlocutores da gestão ambiental.  

Inserido nesta literatura e campo temático, minha proposta é compreender a 

gênese do manejo do fogo desde sua tecnicidade. Com enfoque no universo da 

conservação ambiental, também examinarei o modo como as transformações 

tecnopolíticas associadas ao fogo incidem sobre as formas de vida do gerais e nos 

acordos com as comunidades quilombolas do Jalapão. Para isso, proponho examinar 

as especificidades técnicas das manipulações do fogo e suas articulações com o que 

chamarei de piropolíticas da conservação. 

 

d)  Pirotécnicas, piropolíticas e dinâmicas vitais  

Conforme já dito, o estudo se baseia numa etnografia da conservação 

ambiental elaborada a partir da antropologia da técnica de matriz maussiana. Esta 

proposta de estudo antropológico das técnicas (ou tecnologia) aberta por Marcel 

Mauss (1872-1950) e levada adiante por alguns de seus alunos, como André-
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Georges Haudricourt (1911-1996) e André Leroi-Gourhan (1911-1986), é 

acompanhada por uma força centrífuga em seu estilo etnológico. A fim de 

corresponder à totalidade bio-psico-social de fenômenos técnicos, o etnógrafo é 

ÄÅÓÁÆÉÁÄÏ Á ÈÁÂÉÔÁÒ ÎÁ ȰÆÒÏÎÔÅÉÒÁ ÄÁÓ ÃÉðÎÃÉÁÓȱ ɉ-ÁÕÓs, 2003:401), transitando entre 

diversas disciplinas e, por vezes, acionando recursos metodológicos estranhos à 

formação convencional humanista.  

Assim, nesta tese nos aproximamos menos de um culturalismo restrito às 

dimensões simbólicas do fogo e mais de uma perspectiva que articula o fenômeno a 

três acepções específicas das noções de técnica, vida e política. Antes de tudo é 

preciso evitar algumas definições estreitas destas três noções, quais sejam: o senso 

de atividade produtiva meramente instrumental que pode caracterizar as técnicas, 

o tratamento da vida como fenômeno ontológico de assimilação universal e 

apartado das atividades humanas e a semântica que reduz a política a acordos e 

disputas entre humanos por distribuição ou restauração de bens e reconhecimento. 

As páginas a seguir tratam justamente de uma perspectiva diferente destas três 

noções e o modo como elas serão articuladas neste estudo. 

 

Pirotécnicas 

É comum nos depararmos com a predicação de ferramenta dispensada ao uso 

do fogo com finalidades agropastoris e agora também na gestão de UCs. Como 

costuma ser definida pela literatura antropológica, uma relação ferramental só 

existe a partir do gesto que a torna tecnicamente eficaz (Leroi-Gourhan, 2002: 33). 

Este postulado nos provoca a pensar que nada é em si uma ferramenta, mas sim a 

depender de um tipo específico de acoplamento, a saber: a conciliação da atividade 

do ente ou objeto mediador ao ritmo do gesto corporal. Em seu curso sobre invenção 

e desenvolvimento nas técnicas, Gilbert Simondon (2005: 86-101) segue a intuição 

classificatória de Leroi-Gourhan e chega a propor critérios metodológicos para um 

estudo da tecnicidade da relação ferramental a partir de três aspectos fundamentais: 

(a) prolongamento da ação do órgão atuador, (b) transformação da ação gestual e 

(c) isolamento ou proteção do corpo condutor. O fato é que nestas duas definições 

há uma centralidade do corpo e exteriorização do gesto, sem os quais a ferramenta 

perde toda sua capacidade transformativa. 
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Esta maneira de pensar as ferramentas pela exteriorização do gesto é 

tributária da obra intitulada Les origines de la technologie (1897), de Alfred Espinas 

(1844-1922), tida por muitos como fundante do que se entende por filosofia das 

técnicas na literatura francófona. Ao elaborar um tratado ampliado sobre a invenção 

ÄÁÓ ÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁÓȟ %ÓÐÉÎÁÓ ÓÅ ÁÐÏÉÁÖÁ ÎÁ ȰÔÅÏÒÉÁ ÄÁÓ ÐÒÏÊÅëėÅÓ ÏÒÇÝÎÉÃÁÓȱȟ ÄÏ ÆÉÌĕÓÏÆÏ 

alemão Ernst Kapp (1808-1896), exportando para a academia francesa a ideia de 

que as ferramentas seriam o prolongamento dos órgãos humanos em movimento e, 

assim, alicerçando as bases de uma filosofia biológica das técnicas (Sigaut, 2012; 

Canguilhem, 1965). Em um comentário crítico sobre as doutrinas da invenção 

técnica, Georges Canguilhem recorre às incompatibilidades que a tecnicidade do 

fogo apresenta a esta teoria: 

Essa teoria, como toda teoria, tem seus limites e encontra um 
obstáculo notadamente na explicação de invenções como a do fogo 
ou como a da roda, que são tão características da técnica humana. 
Nesse caso, buscam-se, aqui, em vão, os gestos e os órgãos dos quais 
o fogo ou a roda seriam o prolongamento ou a extensão. É certo, 
porém, que para instrumentos derivados do martelo ou da 
alavanca, para todas essas famílias de instrumentos, a explicação é 
aceitável. (Canguilhem, 1965: 133). 

 
 

O fato é que o fogo antropogênico adquire ritmos que extrapolam o gesto 

humano de ignição (Vernant, 1990:360). Enquanto uma ferramenta por si só não faz 

coisa alguma após o gesto motor ser cessado, já o fogo, como qualquer ser vivente 

agenciado numa relação ferramental, possui força e mobilidade próprias que o 

permite agir. Jean Pierre Vernant também constata esta singularidade do fogo frente 

aos utensílios cuja animação é dependente do gesto humano: 

O utensílio alia-se, no trabalho, ao ritmo peculiar do corpo: ele 
opera no tempo humano; não tem, enquanto instrumento, tempo 
próprio. Se possui algum, é porque se trata, então, não de um 
utensílio artificial, mas de um instrumento natural, como o fogo, 
cuja força, a dýnamis, se desenvolve numa duração de tempo 
estranha e incompreensível ao homem. Vê-se o fogo cozer no forno 
como o lavrador olha para o trigo crescer. A duração da operação e 
o determinismo do processo operatório, ligados à própria força do 
fogo, e não a uma engenhosidade humana, são igualmente 
impenetráveis (Vernant, 1990: 360). 
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Diante deste descompasso terminológico, uma maneira de compreender o 

que se passa quando da predicação ferramental dispensada ao fogo é tratá-la não 

ÁÐÅÎÁÓ ÃÏÍÏ ÕÍ ÄÉÓÃÕÒÓÏ ÓÅÍ ÐÒÏÐĕÓÉÔÏȟ ÍÁÓ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÃÏÍÏ ÕÍÁ ȰÅÓÔĕÒÉÁ 

ÃÒÉÁÔÉÖÁȱȟ ÎÏÓ ÔÅÒÍÏÓ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÄÏÓ ÐÏÒ 4ÉÍ )ÎÇÏÌÄ ɉςπρρɊȢ 0ÁÒÁ ÅÓÔÅ ÁÎÔÒÏÐĕÌÏÇÏȟ 

nomear algo como ferramenta trata-ÓÅ ÍÕÉÔÏ ÍÁÉÓ ÄÅ ÉÎÖÏÃÁÒ ÕÍÁ ȰÅÓÔĕÒÉÁȱ 

ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒ ÄÏ ÑÕÅ ÆÉØÁÒ ÕÍÁ ÄÁÄÁ ȰÆÕÎëÞÏȱȢ .ÅÓÔÅ ÓÅÎÔÉÄÏȟ ÐÒÏÓÓÅÇÕÅ )ÎÇÏÌÄȟ 

ȰÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÁÓ ÃÏÍÏ ÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁÓȟ ÁÓ ÃÏÉÓÁÓ são ÓÕÁÓ ÅÓÔĕÒÉÁÓȱȟ Ï ÑÕÅ ÉÍÐÌÉÃÁ ÅÍ ÓÕÁ 

ÁÒÒÏÊÁÄÁ ÔÅÓÅ ÓÅÇÕÎÄÏ Á ÑÕÁÌ ȰÁÓ ÆÕÎëėÅÓ ÄÁÓ ÃÏÉÓÁÓ ÎÞÏ ÓÞÏ ÁÔÒÉÂÕÔÏÓȟ ÍÁÓ 

ÎÁÒÒÁÔÉÖÁÓ ɉȢȢȢɊ ÓÞÏ ÁÓ ÅÓÔĕÒÉÁÓ ÑÕÅ ÃÏÎÔÁÍÏÓ ÓÏÂÒÅ ÅÌÁÓȱ ɉςπρρȡ υφɊȢ -ÅÄÉÁÎÔÅ ÅÓÔÁ 

ȰÅÓÔĕÒÉÁȱȟ ÎÁ ÑÕÁÌ ÆÕÎÃÉÏÎÁÍÅÎÔÏ Å ÎÁÒÒÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÓÞÏ ÃÏÍÐÌÅmentares, o sujeito 

deve conhecer, recriar e, a rigor, alinhar as circunstâncias mnemônicas e afetivas 

que compõem o ato técnico. Diante do fato que a noção de ferramenta está bastante 

ÐÒÅÓÅÎÔÅ ÎÁ ÆÏÒÍÕÌÁëÞÏ ÄÏ ÍÁÎÅÊÏ ÄÏ ÆÏÇÏȟ Ï ÑÕÅ ÅÓÔÁ ȰÅÓÔĕÒÉÁȱ ÔÅÍ Á ÎÏs dizer sobre 

o conservacionismo? 

Uma das hipóteses desta tese é que a predicação ferramental que costuma 

ser genericamente projetada pelo conservacionismo a qualquer fogo dito 

ȰÃÏÎÔÒÏÌÁÄÏȱ ÐÏÄÅ ÅÓÔÁÒ ÎÁ ÂÁÓÅ ÄÅ ÕÍ ÄÉÓÔÁÎÃÉÁÍÅÎÔÏ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ ÁÏÓ ÄÉÖÅÒÓÏÓ 

modos de existência do fenômeno. Efeito disso é um imaginário que oscila entre 

tecnofobias e tecnotopias (Simondon, 1989) diante do fogo ɀ a depender da ausência 

ÏÕ ÐÒÅÓÅÎëÁ ÄÅ ȰÃÏÎÔÒÏÌÅȱ ɀ responsável por constranger tanto as queimas 

agroextrativistas das populações tradicionais quanto as queimas experimentais 

ÐÒÁÔÉÃÁÄÁÓ ÐÏÒ ÇÅÓÔÏÒÅÓ ÁÍÂÉÅÎÔÁÉÓȢ )ÓÓÏ ÐÏÒÑÕÅȟ ÃÏÍÏ ȰÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁȱȟ Á ÔÅÃÎÉÃÉÄÁÄÅ 

ÄÏ ÆÏÇÏ ï ÁÐÒÏØÉÍÁÄÁ ÛÓ ÁÒÔÅÓ ÏÐÅÒÁÔĕÒÉÁÓ ÄÏ ȰÆÁÚÅÒȱ Å ÎÞÏ ÛÓ ÁÒÔÅÓ ÍÁÎÉÐÕÌÁÔĕÒÉÁÓ 

ÄÏ ȰÆÁÚÅÒ-ÆÁÚÅÒȱ ÏÕ ȰÆÁÚÅÒ-ÃÏÍȱȢ 5ÍÁ das decorrências desta predicação ferramental 

ï Á ÐÒÏÊÅëÞÏ ÄÅ ÕÍÁ ÃÅÒÔÁ ÉÄÅÉÁ ÄÅ ȰÃÏÎÔÒÏÌÅȱ ÑÕÅ ÃÏÓÔÕÍÁ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÒ Á ÆÅÉÔÕÒÁ 

artesanal26.  

Como afirmam os estudiosos das formas de ação técnica no interior do 

pensamento ecológico (Larrère e Larrère, 2015: 181), os dois modelos de ação que 

estão na base das imagens de artesões demiurgos e agricultores manipuladores, o 

ȰÆÁÚÅÒȱ Å Ï ȰÆÁÚÅÒ-ÃÏÍȱȟ ÉÍÐÌÉÃÁÍ ÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ÅÍ ÄÉÓÔÉÎÔÁÓ ÒÅÌÁëėÅÓ ÃÏÍ Ï ÁÍÂÉÅÎÔÅȟ 

                                                           
26 Apensar de que, mesmo para o artesanato, conceber os processos de feitura sob a forma de uma 
ação plenamente controlada sobre a matéria só faz sentido para um pensamento hilemórfico 
(matéria/forma) pouco atento à tensa interação entre materiais e forças (Cf. Simondon, 1989). 
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mas também entre os humanos. Trata-se da recuperação de um argumento clássico 

na história da reflexão sobre as técnicas, que na antropologia talvez tenha seu lastro 

no ensaio de Haudricourt (2013 [1962]) a respeito das homologias entre o cultivo 

de plantas, domesticação de animais e tratamento do outro. De maneira geral, esta 

proposição nos conduz a pensar as técnicas tanto no que diz respeito à capacidade 

de agir sobre o ambiente como também sobre (e entre) as pessoas, remetendo-nos 

a uma aproximação entre os domínios da técnica e da política mais que humana. Ou 

melhor, compreendendo a própria política desde um conjunto de ações técnicas. 

Atualmente, Haudricourt é reconhecido como um dos percussores do que 

ÔÅÍ ÓÉÄÏ ÃÈÁÍÁÄÏ ÄÅ ÕÍÁ ȰÁÎÔÒÏÐÏÌÏÇÉÁ ÄÁ ÁëÞÏȱ ɉ&ÅÒÒÅÔ, 2012; 2014). A começar 

pelo seu interesse em estudar etnobotânica e etnozoologia a partir dos modos de 

ação com as plantas e animais, propondo continuidades entre o nível do 

cultivo/criação e o das interações sociais. Ao destacar a centralidade da dimensão 

material para a etnologia, não se trata, para Haudricourt, de uma retomada do 

materialismo vulgar segundo o qual os seres vivos e objetos técnicos são pensados 

neles mesmos, mas sim uma tentativa de deslocamento da empiria própria à 

etnologia das técnicas: menos restrita à dimensão discursiva e mais atenta ao fato 

ÄÅ ÑÕÅ ÔÏÄÁ ÁëÞÏ ÈÕÍÁÎÁ ÊÕÎÔÏ Á ÐÌÁÎÔÁÓ Å ÁÎÉÍÁÉÓ ÓÞÏȟ ÎÁ ÖÅÒÄÁÄÅȟ ȰÉÎÔÅÒÁëėÅÓȱ 

(Sautchuk, 2017: 96). 

A partir de uma comparação entre o cultivo do inhame praticado pelos 

melanésios da Nova Caledônia e a criação de ovelhas no Mediterrâneo, Haudricourt 

ÂÁÌÉÚÁ ÏÓ ȰÄÏÉÓ ÔÉÐÏÓ-ÅØÔÒÅÍÏÓȱ ÄÅ ÓÅÕ ÁÒÇÕÍÅÎÔÏȢ %ÎÑÕÁÎÔÏ ÎÏ ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÃÁÓÏ ȰÎÞÏ 

há jamais, por assim dizer, contato brutal no espaço nem simultaneidade no tempo 

ÃÏÍ Ï ÓÅÒ ÄÏÍÅÓÔÉÃÁÄÏȱ ɉςπρσȡ ςɊȟ ÓÅÎÄÏ ÓÅÕ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÉÍÅÎÔÏ ÁÐÅÎÁÓ ÉÎÄÕÚÉÄÏȟ ÊÜ 

no segundo há tanto contato permanente do pastor com suas ovelhas quanto a 

escolha do itinerário percorrido por elas. Neste sentido, o primeiro caso tratar-se-ia 

de ações "indiretas-negativas", e o segundo "diretas-positivas". Para Haudricourt, 

enquanto na ação direta há um contato permanente e direto sobre o ser 

domesticado, já a ação indireta opera quando não há contato direto com o ser cujo 

desenvolvimento é apenas induzido. Por outro lado, a ação positiva opera quando o 

cultivador/criador escolhe o caminho que ele impõe ao ser domesticado; se 
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contrapondo à ação negativa quando o cultivador/criador permanece dependente 

do desenvolvimento próprio ao ser que é alvo da ação:  

 

!ëÞÏ ȰÄÉÒÅÔÁ-ÐÏÓÉÔÉÖÁȱ !ëÞÏ ȰÉÎÄÉÒÅÔÁ-ÎÅÇÁÔÉÖÁȱ 

Direta: quando a ação se dá em contato direito 
com o ser domesticado. 

Indireta: quando a ação não se dá em contato 
com o ser domesticado, mas sim sobre seu 
meio.  
 

Positiva: quando o sujeito da ação impõe um 
caminho de desenvolvimento ao ser 
domesticado. 
 

Negativa: quando o sujeito da ação depende 
do desenvolvimento próprio do ser 
domesticado, apenas impedindo alguns 
caminhos. 
 

Tabela 1 ɀ Tipologia das ações em Haudricourt (2013) 

 

No alicerce de sua antropologia da ação técnica, a antropóloga Carole Ferret 

ɉςπρςɊ ÑÕÁÌÉÆÉÃÁ (ÁÕÄÒÉÃÏÕÒÔ ÃÏÍÏ ÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅȟ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ÕÍÁ ȰÂÒÉÌÈÁÎÔÅ ÉÎÔÕÉëÞÏȱȟ 

ÔÅÒÉÁ ÓÉÄÏ ÃÁÐÁÚ ÄÅ ÃÒÉÁÒ ÁÓ ÂÁÓÅÓ ÄÅ ÕÍÁ ÁÎÔÒÏÐÏÌÏÇÉÁ ÄÁ ÁëÞÏȟ ÉÓÔÏ ïȟ ȰÕÍÁ 

antropologia ancorada no concreto, que busca saber como as pessoas agem. Não o 

ÑÕÅ ÅÌÁÓ ÓÞÏ ÏÕ Ï ÑÕÅ ÅÌÁÓ ÃÒÅÅÍȟ ÍÁÓ ÑÕÁÉÓ ÓÞÏ ÓÕÁÓ ÍÁÎÅÉÒÁÓ ÄÅ ÐÒÏÃÅÄÅÒȱ ɉ&ÅÒÒÅÔȟ 

2012: 114). Ferret argumenta haver nas ciências sociais uma prevalência do por que 

as pessoas agem em detrimento do como. Neste sentido, prossegue a etnóloga, os 

sociólogos costumam enfocar nos porquês que precedem a ação (ou seja, a 

motivação) enquanto os filósofos se ateriam às explicações teleológicas pós-fato (ou 

seja, a racionalização). Caberia, pois, à antropologia da ação técnica acertar as contas 

com o como ɀ sem desmerecer a as motivações e racionalizações, porém com o foco 

dirigido à eficácia das ações elas mesmas.  

Conforme sugere Ferret (2012; 2014), uma antropologia da ação técnica teria 

muito a se beneficiar a partir de um diálogo com os regimes semióticos ɀ em 

particular, com a semiótica da ação de matriz francesa, que tem no lituano radicado 

na França Algirdas Julien Greimas possivelmente o seu grande expoente. A semiótica 

de Greimas, fundada no esquema bi-direcional de seus quadrados semióticos, 

apresenta-se como um potente instrumental metodológico para análises 



60 
 

processualistas de programas narrativos de diversas ordens27. Ademais, Greimas 

também é reconhecido como um dos principais formuladores do conceito de 

ȰÁÃÔÁÎÔÅȱȟ ÅÎÔÅÎÄÉÄÏ ÃÏÍÏ ȰÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÒÅÁÌÉÚÁ ÏÕ ÓÏÆÒÅ Ï ÁÔÏȟ ÉÎÄÅÐÅÎÄÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÄÅ 

ÑÕÁÌÑÕÅÒ ÏÕÔÒÁ ÄÅÔÅÒÍÉÎÁëÞÏȱ ɉρωωσȡ ςπɊ Ï ÑÕÅ ÌÈÅ ÐÅÒÍÉÔÅ ÓÕÂÓÔÉÔÕÉÒ Ï ÔÅÒÍÏ 

personagem ou ator por não abarcarem animais, objetos, conceitos (e, por que não, 

o fogo). 

-ÁÓ ï ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÐÅÌÁ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ÁÓ ÁëėÅÓ ÄÅ ÔÉÐÏ ȰÏÐÅÒÁÔĕÒÉÁȱ Å 

ȰÍÁÎÉÐÕÌÁÔĕÒÉÁȱ ÑÕÅ Á ÅÖÏÃÁëÞÏ ÄÅ 'ÒÅÉÍÁÓ ÓÅ ÊÕÓÔÉÆÉÃÁ tanto na proposta de Ferret 

quanto neste estudo. Enquanto a operação se caracteriza como ação dos homens 

sobre as coisas (como, por exemplo, quando um humano faz de sua mão uma 

ferramenta que transforma o barro em vaso), já a manipulação se dá quando da ação 

dos homens sobre outros seres, fazendo-os executarem programas estipulados pelo 

primeiro. Com efeito, a operação se caraÃÔÅÒÉÚÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÆÁÚÅÒ-ÓÅÒȱ ÅÎÑÕÁÎÔÏ Á 

ÍÁÎÉÐÕÌÁëÞÏ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÆÁÚÅÒ-ÆÁÚÅÒȱ ɉ'ÒÅÉÍÁÓ Å #ÏÒÔÅÓ ρωχωȡ ςφωɊȢ Entretanto, ao 

contrário do axioma de Greimas, que concebe a diferença entre operação e 

manipulação de maneira muito fiel à dualidade coisas/humanos, Ferret (2016:8) é 

taxativa quando afirma que, em sua acepção linguística, sujeito e objeto são antes 

termos sintáticos que morfológicos. Com efeito, prossegue a etnóloga, qualquer ser, 

humano ou não, pode ocupar as posições de sujeito e objeto ɀ sucessiva ou 

simultaneamente. 

Esta indagação de Ferret nos é pertinente para pensarmos as manipulações 

ÄÏ ÆÏÇÏȢ !ÆÉÎÁÌȟ ï ÃÏÍÕÍ ÎÏÓ ÄÅÐÁÒÁÒÍÏÓ ÃÏÍ Á ÐÒÅÄÉÃÁëÞÏ ÄÅ ȰÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁȱ 

dispensada ao uso do fogo com finalidades agropastoris e agora também na gestão 

de UCs. Até mesmo Myers (2006), em seu texto que fundamenta o projeto MIF, 

ÁÒÇÕÍÅÎÔÁ ÑÕÅ ȰÁ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅ ÐÅÒÄÅÕ Á ÎÏëÞÏ ÄÁ ÕÔÉÌÉÄÁÄÅ ÄÏ ÆÏÇÏ ÃÏÍÏ ÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁ 

ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÐÁÒÁ Ï ÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÍÏÄÅÌÁÇÅÍ ÄÁ ÐÁÉÓÁÇÅÍȱ ɉςππφȡρɊȢ 0ÅÎÓÏ ÑÕÅȟ ÅÍ 

termos de uma agenda de pesquisa antropológica, para entender este 

                                                           
27 No nível do manipulador, Greimas (1993) prevê quatro possibilidades da ação manipulatória 
ÄÅÎÔÒÏ ÄÅ ÓÅÕ ÑÕÁÄÒÏ ÓÅÍÉĕÔÉÃÏȟ Á ÓÁÂÅÒȡ ȰÆÁÚÅÒ-ÆÁÚÅÒȱ ɉÉÎÔÅÒÖÅÎëÞÏɊȟ ȰÎÞÏ ÆÁÚÅÒ-ÆÁÚÅÒȱ ɉÎÞÏ-
ÉÎÔÅÒÖÅÎëÞÏɊȟ ȰÆÁÚÅÒ ÎÞÏ ÆÁÚÅÒȱ ɉÉÍÐÅÄÉÍÅÎÔÏɊ Å ȰÎÞÏ ÆÁÚÅÒ ÎÞÏ ÆÁÚÅÒȱ ɉÄÅÉØÁÒ ÆÁÚÅÒɊȢ *Ü ÎÏ ÎþÖÅÌ ÄÁ 
ÃÏÍÐÅÔðÎÃÉÁ ÍÏÄÁÌ ÄÏ ÄÅÓÔÉÎÁÔÜÒÉÏ ɉÍÁÎÉÐÕÌÁÄÏɊȟ ÑÕÁÔÒÏ ÓÅÒÉÁÍ ÁÓ ÐÏÓÉëėÅÓ ÐÒÅÖÉÓÔÁÓȡ ȰÐÏÄÅÒ-ÆÁÚÅÒȱ 
ɉÌÉÂÅÒÄÁÄÅɊȟ ȰÎÞÏ ÐÏÄÅÒ-ÆÁÚÅÒȱ ɉÉÍÐÏÔðÎÃÉÁɊȟ ȰÐÏÄÅÒ ÎÞÏ ÆÁÚÅÒȱ ɉÉÎÄÅÐÅÎÄðÎÃÉÁɊ Å ȰÎÞÏ ÐÏÄÅÒ ÎÞÏ 
ÆÁÚÅÒȱ ɉÏÂediência). 
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agenciamento28 ÄÏ ȰÆÏÇÏ-ÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁȱ Ï ÍÅÌÈÏÒ Á ÆÁÚÅÒ ÔÁÌÖÅÚ ÓÅÊÁ ÐÅÒÇÕÎÔÁÒ 

etnograficamente como o fogo devém ferramenta. É aqui que a diferenciação das 

modalidades de ação em termos de operação (fazer) e manipulação (fazer-fazer) 

pode auxiliar metodologicamente a compreender as singularidades deste 

agenciamento técnico.  

Dando seguimento a esta abertura metodológica fornecida por Haudricourt 

e Ferret29, nesta tese eu buscarei abordar de maneira empírica os predicados 

convencionais atribuídos ao fogo para então acompanhar, em ato, seus estatutos 

técnicos.  Ao adotar este procedimento, as oposições fornecidas por Haudricourt 

entre direto/indireto, no tocante ao contato com objeto da ação (podendo ser o meio 

ou o próprio fogo) e positiva/negativa, referente aos caminhos estimulados ou 

bloqueados para o fenômeno, nos permite adentrar nas dimensões internas às ações 

manipulatórias do fogo conservacionista. Além disso, suas tecnicidades me 

impeliram a convencionar outros diacríticos etnograficamente informados pelas 

ações do fogo na conservação do Jalapão, tais como: contínua/descontínua, 

intervencionista/passiva, consumidora/conservativa e alopática/homeopática. 

 

 

                                                           
28 %ÍÐÒÅÇÏ Á ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÁÇÅÎÃÉÁÍÅÎÔÏȱ ÖÉÓÁÎÄÏ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÒ Á ÔÅÃÎÉÃÉÄÁÄÅ ÄÏ ÆÏÇÏ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÁÂÅÒÔÁ 
e eminentemente relacional. Neste sentido, tomo por inspiração a definição avançada por Deleuze e 
Guattari (1997b: 76)ȟ ÓÅÇÕÎÄÏ ÏÓ ÑÕÁÉÓ ȰÏ ÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÄÅ ÔÏÄÁ ÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁ ï ÍÏÓÔÒÁÒ ÃÏÍÏ ÕÍ ÅÌÅÍÅÎÔÏ 
técnico continua abstrato, inteiramente indeterminado, enquanto não for reportado a um 
agenciamentoȱȢ Esta noção também foi mobilizada por Neves (2006), em seu estudo comparativo dos 
ÁÇÅÎÃÉÁÍÅÎÔÏÓ ÔïÃÎÉÃÏÓ ȰÐÒï-ÍÏÄÅÒÎÏÓȱ Å ȰÈÉÐÅÒÍÏÄÅÒÎÏÓȱȟ ÅÎÔÅÎÄÅÎÄÏ-Á ÃÏÍÏ ȰÕÍÁ ÓÉÍÂÉÏÓÅ 
definida pelo cofuncionamento de individuantes que podem ser animais humanos, animais não-
humanos, plantas, lanças, martelos, computadores. Todos agregando-se num cofuncionamento das 
ÓÕÁÓ ÐÁÒÔÅÓ ÈÅÔÅÒÏÇðÎÅÁÓȱ ɉςππφȡ ρρρɊȢ .Ï ÍÅÕ ÃÁÓÏ ÄÅ ÐÅÓÑÕÉÓÁȟ ÅÓÔÁ ÍÁÎÅÉÒÁ ÄÅ ÐÅÎÓÁÒ ÁÓ 
variações técnicas do fogo tem por fundamento não tomar o estatuto de sua tecnicidade ɀ ferramenta, 
arma, máquina ɀ como algo em si, mas sim considerá-la de maneira aberta e eminentemente 
relacional. 
29 Em busca de qualificar estes dados realizei estágio doutoral junto à professora Carole Ferret, 
pesquisadora associada do Laboratoire d'Antropologie Sociale (LAS - Collège de France/EHESS) e 
uma das grandes responsáveis pela retomada da obra de Haudricourt. Desde 1993, Ferret realiza 
etnografia sobre técnicas de manipulação de cavalos criados soltos junto aos Iakoutes da taiga 
siberiana e os Kazakhs da estepe centro-asiática. Por estar interessada no que ela nomeia de 
ȰÆÅÒÒÁÍÅÎÔÁÓ ÖÉÖÁÓȱ ɉoutils vivants), ou seja, manipulações que exploram a capacidade de agir dos 
seres viventes (Ferret, 2016), refletimos conjuntamente sobre como abordar a tecnicidade do fogo 
para além da semântica utilitária que costuma estar associada à noção de ferramenta. Este diálogo 
foi formalizado como supervisão de um estágio sanduiche de oito meses em Paris (com bolsa CAPES), 
onde estive associado à equipe « Relations hommes/animaux : questions contemporaines », 
coordenada por ela e Frédéric Keck. 
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Atenção Resultado  Contato 
Contínua Descontínua Intervencionista Passivo Direto Indireto  

 
Constante atenção 

ao desenvolvimento 
do fogo 

 
Relativa 

despreocupação 
com o 

desenvolvimento 
do fogo 

 
Resultado da ação 

remetendo ao 
artificial  

 
Resultado da 

ação 
remetendo ao 

inalterado 

 
Contato direito 

com o ser 
domesticado. 

 
 

Contado sobre o 
meio. 

 

Dispêndio  Terapêutica  Caminho 
Consumidora Conservativa Alopática Homeopática Positivo Negativo 

 
Fazer o fogo 

consumir o capim 

 
Fazer o fogo 

proteger áreas 

 
Suprime a 
combustão 

 
Doses de 

combustão 

 
Caminho de 

desenvolvimento 
imposto ao ser 
domesticado. 

 

 
Bloqueio de 

alguns caminhos 
ao ser 

domesticado 

Tabela 2 - Componentes das ações conservacionistas junto ao fogo 

 

Técnica e vida 

Com muita propriedade no assunto, o historiador ambiental e manejador 

Stephen J. Pyne (2012), autor de mais de uma dezena de livros sobre a história do 

manejo do fogo nos EUA, Europa e Austrália, acrescenta uma importante 

consideração sobre a tecnicidade do fogo sob manejo. Conforme argumenta, a 

combustão é uma reação bioquímica simétrica à fotossíntese, sendo ambas 

processos oxidativos, embora inversos: quando a oxidação ocorre dentro das 

ÃïÌÕÌÁÓȟ ÎĕÓ Á ÃÈÁÍÁÍÏÓ ÄÅ ÒÅÓÐÉÒÁëÞÏȟ ÑÕÁÎÄÏ ÏÃÏÒÒÅ ÆÏÒÁ ɉȰÉÎ ÔÈÅ ×ÉÄÅÒ ×ÏÒÌÄȱɊ 

nós chamamos de fogo (Pyne, 2012: 14). Enquanto o cessar da respiração equivale 

à morte do organismo, remover a combustão de paisagens pirofíticas pode ser tão 

impactante quanto remover a radiação solar ou alterar a sazonalidade das chuvas. 

Com efeito, prossegue Pyne, no que diz respeito à sua tecnicidade, o fogo sob manejo 

deveria antes ser colocado ao lado das biotecnologias do que de um martelo ou de 

uma faca (Idem: 45). Enquanto estas últimas ferramentas são exteriorizações 

anatômicas de um gesto, o fogo se aparenta à exteriorização fisiológica da digestão: 

As a tool, it more closely approximates a biotechnology than a 

mechanical one. It behaves more like a sheepdog or dairy cow than 

an axe. Mechanical tools, moreover, substitute for muscle and 

claws. With fire the closet analogue, however, is not to hominin 

anatomy but to physiology. Burning more resembles digestion than 
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striking or scraping, which helps explain why cooking is the 

prototy pe and paradigm for pyrotechnologies generally (Pyne, 

2012: 45). 

 

 Isso significa dizer que, embora o fogo não seja um organismo vivo, ele é a 

expressão de dinâmicas vitais. Para prosseguir neste argumento, é necessário 

reconfigurar a maneira como a relação entre vida e técnica costuma ser pensada. De 

um lado, como bem enfatizou Georges Canguilhem, em um texto de 1974 intitulado 

,Á ÑÕÅÓÔÉÏÎ ÄÅ ÌȭÅÃÏÌÏÇÉÅ, a técnica é um modo de organização da matéria pela vida. 

A rigor, portanto, a técnica é antes um fato imanente à própria vida do que mero 

efeito instrumental  da aplicação do saber científico; por isso, a questão ética que 

deveria orientar o ambientalismo não ÓÅÒÉÁ ȰÔïÃÎÉÃÁ ou ÖÉÄÁȱȟ ÍÁÓ ÓÉÍ ȰÔïÃÎÉÃÁ e 

ÖÉÄÁȱ ɉ#ÁÎÇÕÉÌÈÅÍȟ ςπππȡ ρωπɊȢ $Å ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÐÁÒÁ ÍÅÌÈÏÒ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒ Ï 

funcionamento biotecnológico do fogo sob manejo, se faz necessário nos livrarmos 

da recorrente imagem de maquinismo dos processos vitais como sinônimo de 

ÁÕÔÏÍÁÔÉÓÍÏ ÄÁ ÖÉÄÁȢ !ÆÉÎÁÌȟ ÃÏÍÏ ÁÆÉÒÍÁ Ï ÆÉÌĕÓÏÆÏȟ ȰÑÕÁÎÔÏ ÍÁÉÓ ÃÏÍÐÁÒÁÍÏÓ ÏÓ 

seres vivos com máquinas automáticas parece que melhor compreendemos a 

ÆÕÎëÞÏȟ ÅÍÂÏÒÁ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÁÍÏÓ ÍÅÎÏÓ Á ÇðÎÅÓÅȱ ɉCanguilhem, 1965:128). 

A maneira como o antropólogo francês Perig Pitrou (LAS/Collège de France) 

tem sugerido uma antropologia da vida (Pitrou, 2014) também nos oferece 

preciosas sugestões metodológicas para que abordemos as manipulações do fogo. 

Sobretudo porque, ao incluir suas imbricações com processos vitais, nos permite ir 

além do aspecto mais antropocêntrico da manipulação. A proposta de Pitrou advém 

de uma trajetória de dez anos de pesquisa junto a indígenas agricultores da etnia 

Mixe, habitantes no Estado de Oaxaca, sul do México. Em meio a mitos e ritos 

sacrificiais voltados a uma entidade cujo nome (ÙāËÊÕÊÙËÙȭÁÊÔÐā) se traduz como 

ȰÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÆÁÚ ÖÉÖÅÒȱȟ 0ÉÔÒÏÕ ÃÏÍÅëÏÕ Á ÓÅ ÐÅÒÇÕÎÔÁÒ ÓÏÂÒÅ Á ÄÉÓÔÉÎëÞÏ ÁÇÅÎÔÉÖÁ 

ÅÎÔÒÅ ȰÅÓÔÁÒ ÖÉÖÏȱ Å ȰÆÁÚÅÒ ÖÉÖÅÒȱ Å ÓÕÁÓ ÃÏÒÒÅÌÁëėÅÓ ÃÏÍ ÏÓ ÐÒÏÃÅÓÓÏÓ ÖÉÔÁÉÓ30. A 

                                                           
30 %Í ÓÅÕÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓ ÔÅÒÍÏÓȟ ÅÍ ÁÒÔÉÇÏ ÐÕÂÌÉÃÁÄÏ ÅÍ ÐÏÒÔÕÇÕðÓȡ Ȱ%ØÅÒÃÅÒÉÁ ÅÌÅ ɉȰÁÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÆÁÚ 
ÖÉÖÅÒȱɊ ÁÓ ÍÅÓÍÁÓ ÁëėÅÓȟ ÏÕ ÓÅÑÕðÎÃÉÁÓ ÄÅ ÁëėÅÓȟ ÐÁÒÁ ÐÒÏÄÕÚÉÒ Á ÖÉÔÁÌÉÄÁÄÅ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÓÅÒÅÓ ÖÉÖÏÓȩ /Õ 
ainda: haveria uma especialização de suas intervenções de acordo com os seres sobre os quais ele 
exerce uma ação (animais, plantas, humanos, artefatos) ou com os processos que se roga para ele 
ÆÁÖÏÒÉÚÁÒ ɉÃÒÅÓÃÉÍÅÎÔÏȟ ÒÅÐÒÏÄÕëÞÏȟ ÒÅÇÅÎÅÒÁëÞÏ ÅÔÃȢɊȩ #ÏÍÏȟ ÁÏ ÃÏÎÔÒÜÒÉÏȟ Ȱ!ÑÕÅÌÅ ÑÕÅ ÆÁÚ ÖÉÖÅÒȱ 
produz ações negativas ao impedir o crescimento, ao causar doenças, ao provocar a morte? Como, 
ÅÍ ÔÏÄÏÓ ÅÓÓÅÓ ÃÁÓÏÓȟ Á ÁÇÅÎÔÉÖÉÄÁÄÅ ÄÅÓÔÅ ÐÅÒÓÏÎÁÇÅÍ ÓÅ ÃÏÍÂÉÎÁ ÃÏÍ Á ÄÅ ÏÕÔÒÏÓ ÁÇÅÎÔÅÓ ɉȰÁ 
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análise ritual avançada por Pitrou reveloÕ ÕÍ ÒÅÇÉÍÅ ÄÅ ȰÃÏ-ÁÇÅÎÔÉÖÉÄÁÄÅȱ31 entre 

humanos, entidades e vegetais que favorecem os processos vitais, conduzindo o 

etnológo a uma abordagem pragmática da vida (Pitrou, 2017). Neste sentido, sua 

proposta se complementa e amplia a de Ferret (2016), pois abarca não apenas a 

manipulação de seres viventes, como também as ações não-humanas produtoras de 

processos vitais.  

Isto que hoje ele nomeia de uma antropologia da vida não reivindica um tipo 

de inovação em termos de objeto de pesquisa. Afinal, a vida enquanto fenômeno 

esteve presente na literatura antropológica desde as etnográficas mais clássicas32. 

Do mesmo modo, antropólogos contemporâneos também têm se dedicado a 

compreender a vida desde perspectivas fenomenológicas (Ingold, 2011), semióticas 

(Kohn, 2013) e econômicas (Santos-Granero, 2009). Também não é seu intuito 

fornecer uma teoria ontológica da vida, no singular. Sua aposta é mais metodológica, 

comparativa e, sobretudo, pragmática.  

A motivação inicial de Pitrou (2016b: 2) consiste em sistematizar esta 

multiplicidade de abordagens sobre o fenômeno da vida e seu caráter polimorfo. A 

partir disso, sugere ÅØÁÍÉÎÁÒ ÅÍ ÄÅÔÁÌÈÅÓ ÏÓ ȰÖÉÖÅÎÔÅÓȱ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÅ ÕÍÁ ÉÎÆÉÎÉÄÁÄÅ 

de processos vitais como nascimentos, crescimento, degeneração, morte, 

ÒÅÇÅÎÅÒÁëÞÏȟ ÃÉÃÁÔÒÉÚÁëÞÏȟ ÒÅÐÒÏÄÕëÞÏ ÅÔÃȢ  !ÓÓÉÍȟ ȰÁ ÖÉÄÁȱ ÐÁÓÓÁ ÅÎÔÞÏ Á ÓÅÒ ÔÏÍÁÄÁ 

como um conjunto variado de processos vitais, a serem exploradas 

etnograficamente, que produzem esta profusão fenomenal. De outro lado, também 

lhe interessa compreender as teorias nativas acerca das causas desses processos, 

comparando-ÁÓ ÅÎÔÒÅ ÄÉÓÔÉÎÔÁÓ ÓÏÃÉÅÄÁÄÅÓȟ ÓÅÊÁÍ ÁÑÕÅÌÁÓ ÄÉÔÁÓ ȰÍÏÄÅÒÎÁÓȱ ÏÕ 

ȰÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȱ ɉ0ÉÔÒÏÕȟ ςπρφÂȡσ Å ςπρτȡρφρɊȢ É com esta inclinação simétrica e 

pragmática a respeito dos processos vitais que Pitrou se aproxima da antropologia 

das técnicas. O caminho metodológico por ele sugerido consiste em fazer dos 

                                                           
4ÅÒÒÁȱȟ ȰÏ 3ÏÌȱȟ ȰÏ 6ÅÎÔÏȱ ÅÔÃȢɊ ÃÏÎÔÁÔÁÄÏÓ ÎÏÓ ÓÁÃÒÉÆþÃÉÏÓȟ Å ÃÏÍÏ ÅÓÔÁ ÓÅ insere nos empreendimentos 
ÈÕÍÁÎÏÓȩȱ ɉ0ÉÔÒÏÕȟ ςπρφÂȡ ωɊȢ 
31 -ÏÂÉÌÉÚÁÎÄÏ Ï ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÃÏÎÆÉÇÕÒÁëÞÏ ÁÇÅÎÔÉÖÁȱ ɉςπρυɊȟ 0ÉÔÒÏÕ ÎÏÓ ÒÅÍÅÔÅ Á ÕÍ ÃÉÒÃÕÉÔÏ ÄÅ 
ȰÁÇÅÎÔÉÖÉÄÁÄÅȱ ÃÏÍÐÏÓÔÏ ÐÏÒ ÄÏÉÓ ÐÏÌÏÓ ÍÅÄÉÁÄÏÓ ÐÏÒ ÕÍ ÔÅÒÃÅÉÒÏȢ $Å ÕÍ ÌÁÄÏȟ ÁëėÅÓ ÎÞÏ ÈÕÍÁÎÁÓ 
produtor as de processos vitais. De outro, processos vitais como crescimento, reprodução, 
regeneração etc. Por último, mediando os dois anteriores, ações realizadas por humanos, animais ou 
vegetais no intuito de coordenar ou, ao menos, influenciar os processos vitais. 
32 #ÏÍÏ ÅÌÅ ÍÅÓÍÏ ÎÏÓ ÌÅÍÂÒÁȟ ÐÏÄÅÒþÁÍÏÓ ÃÉÔÁÒ ÏÓ ÅÓÔÕÄÏÓ ÄÏÓ ÒÉÔÕÁÉÓ ÃÏÍÏ ȰÃÉÃÌÏÓ ÄÅ ÖÉÄÁȱȟ ÅÍ 
Hocart (1935), ou ainda o trabalho de Mauss (2003) sobre as variações sazonais e de Malinowski 
(1935) sobre as técnicas e magias agrícolas. 
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processos técnicos lócus privilegiado de análise dos processos vitais, analisando a 

produção dos seres vivos a partir de suas operações técnicas (Coupaye 2013).  

Um dos temas abarcados pela antropologia da vida de Pitrou, que também 

tem sua relevância no presente estudoȟ ï Ï ȰÂÉÏÍÉÍÅÔÉÓÍÏȱ ɉÄÏ ÇÒÅÇÏȟ bios = vida, 

mimesis = imitação). Trata-se uma nova abordagem técnica de inspiração naturalista 

cujas proposições tangenciam algumas das ambições do manejo do fogo no universo 

da gestão ambiental. Em um artigo homônimo ao evento Modélisation, construction 

et imitation des processus vitaux. Approche pluridisciplinaire du biomimétisme33, 

Pitrou, Dalsuet e Hurand (Pitrou et. al., 2015) partem da definição fundadora de 

biomimetismo dada por Janine Benyus34 para então conectá-la a ao problema da 

ȰÉÍÉÔÁëÞÏȱ ÎÁ ÔÒÁÄÉëÞÏ ÁÎÔÒÏÐÏÌĕÇÉÃÁȠ Á ÃÏÍÅëÁÒ ÐÅÌÁ ÐÅÒÇÕÎÔÁȡ Ï ÑÕÅ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ 

imitar? Conforme escrevem, a bioimitação pode ser entendida como uma forma de 

ação não mecânica, posto que não se restringe a reproduzir um modelo de 

ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱ ɉ$ÅÓÃÏÌÁȟ ςππυɊȢ !Ï ÃÏÎÔÒÜÒÉÏȟ ÔÏÄÁ ÉÍÉÔÁëÞÏ ÓÅ ÁÐÏÉÁ ÅÍ ÅÓÑÕÅÍÁÓ ÄÅ 

percepção/ação que fornecem critérios de escolha variados a respeito de quais 

fenômenos podem ou devem ser imitados (Pitrou et al, 2015: 383). Para o nosso 

caso de pesquisa, esta afirmação é bastante oportuna. Afinal, a qualidade do 

biomimetismo praticado pela conservação ambiental junto ao fogo acaba por 

privilegiar certas formas de vida35 a serem imitadas em detrimentos de outras. 

Com o advento da tecnopolítica de manejo do fogo na conservação ambiental, 

o desafio dos gestores de UCs deixa de se limitar à supressão indiscriminada dos 

incêndios florestais e passa a ser o de gerir e gestar processos de crescimento e 

cicatrização de combustíveis vegetais. Embora o antaÇÏÎÉÓÍÏ ȰÆÏÇÏ ÂÏÍ vs fogo 

                                                           
332ÅÁÌÉÚÁÄÏ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÄÉÁÓ ρπ Å ρρ ÄÅ ÊÕÎÈÏ ÄÅ ςπρτȟ ÎÏ ,ÁÂÏÒÁÔÏÉÒÅ ÄȭÁÎÔÈÒÏÐÏÌÏÇÉÅ ÓÏÃÉÁÌÅ 
(LAS/Collège de France). Com enfoque interdisciplinar e comparativo, o evento reuniu antropólogos, 
ecólogos, filósofos, geógrafos e arquitetos em torno de uma diversidade de abordagens sobre o 
ȰÂÉÏÍÉÍÅÔÉÓÍÏȱȢ 3ÅÕ ÐÒÏÇÒÁÍÁ ÐÏÄÅÒ ÓÅÒ ÁÃÅÓÓÁÄÏ ÅÍȡ 
https://domesticationetfabricationduvivant.wordpress.com/2014/05/27/modelisation -
construction-et-imitation -des-processus-vitaux-approche-pluridisciplinaire -du-biomimetisme/   
34 ȰÔÈÅ ÃÏÎÓÃÉÏÕÓ ÅÍÕÌÁÔÉÏÎ ÏÆ ÌÉÆÅȭÓ ÇÅÎÉÕÓȢ )ÎÎÏÖÁÔÉÏÎ ÉÎÓÐÉÒÅÄ ÂÙ ÎÁÔÕÒÅȱȢ )Îȡ "ÅÎÙÕÓȟ *Ȣ-Ȣȟ ρωωχȢ 
Biomimicry: Innovation inspired by nature. New York: Harper Collins Publishers  
35 %ÍÐÒÅÇÏ ÁÑÕÉ Ï ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÖÉÄÁȱ ÔÏÍÁÎÄÏ Pitrou (2017) como referência norteadora. 
Particularmente quando articula, de um lado, reflexões etnobiológicas sobre as diversas formas 
biológicas de vida (life forms) e, de outro, proposições antropológicas e filosóficas acerca das 
convenções, engajamentos e formas humanas de viver (forms of life). Sem pretender esgotar sua 
profusão teórica na história da filosofia, o conceito de formas de vida me servirá de operador analítico 
para explorar a inseparabilidade entre as formas de vida do gerais (gado na solta, capim-dourado, 
ema, veados etc) e a forma de vida geralista. 

https://domesticationetfabricationduvivant.wordpress.com/2014/05/27/modelisation-construction-et-imitation-des-processus-vitaux-approche-pluridisciplinaire-du-biomimetisme/
https://domesticationetfabricationduvivant.wordpress.com/2014/05/27/modelisation-construction-et-imitation-des-processus-vitaux-approche-pluridisciplinaire-du-biomimetisme/
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ÍÁÕȱ ÓÅ ÍÁÎÔÅÎÈÁȟ ÊÜ ÎÞÏ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÁÐÅÎÁÓ ÄÅ ÃÏÍÂÁÔÅÒ ÓÕÁ ÆÁÃÅ ÉÎÄÅÓÅÊÁÄÁȟ ÍÁÓ ÓÉÍ 

criar as condições para um novo ȰÒÅÇÉÍÅ ÄÅ ÑÕÅÉÍÁȱ36. Regime este composto por 

uma diversidadade espacial e temporal de cicatrizes, majoritariamente realizadas 

em época precoce. Conforme veremos ao final do último capítulo, o manejo do fogo 

acaba por, de alguma maneira, reproduzir , restaurar ou imitar os efeitos que a 

criação de gado extensivo proporcionava na heterogeneização do capim no gerais.  

Além de englobar estratégias de prevenção e combate a incêndios, o manejo 

do fogo ainda nos remete a um conjunto de ações, dosagens e precisões que 

poderiam ÓÅÒ ÁÐÒÏØÉÍÁÄÁÓ ÕÍ ÔÉÐÏ ÓÉÎÇÕÌÁÒ ÄÅ ȰÔÅÒÁÐðÕÔÉÃÁȱȟ ÅÍ ÓÅÕ ÓÅÎÔÉÄÏ ÌÁÒÇÏ 

de ações de cuidado. Uma tal aproximação teria ao menos duas justificativas. De 

ÉÎþÃÉÏȟ ÐÏÒ ÅÓÔÁ ÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁ ÐÁÒÔÉÌÈÁÒ ÄÁ ÍÅÓÍÁ ÇÒÁÍÜÔÉÃÁ ÄÅ ȰÃÏÍÂÁÔÅ e prevençãoȱ 

que informa o campo da epidemiologia e saúde pública. Ademais, e este é o aspecto 

que parece central, o manejo do fogo se baseia num conjunto de ações de 

ȰÒÅÓÔÁÕÒÁëÞÏȾÒÅÐÁÒÁëÞÏȱ ɉ,ÁÒÒîre e Larrère, 2015) orientadas por valores 

ÎÏÒÍÁÔÉÖÏÓ ÓÏÂÒÅ Ï ÑÕÅ ÓÅÒÉÁ Ï ȰÒÉÇÈÔ ÂÁÌÁÎÃÅȱ ɉ$ÕÒigan e Ratter, 2016: 14) preciso 

para as doses de queima.  

 

Piropolíticas  

Antes da tecnopolítica de manejo, a fobia diante do fogo por parte da gestão 

ambiental capturava os conflitos junto aos quilombolas para o registro jurídico do 

ȰÐÏÄÅÒ ÑÕÅÉÍÁÒȱ Å ȰÎÞÏ ÐÏÄÅÒ ÑÕÅÉÍÁÒȱȢ %ÎÑÕÁÎÔÏ ÔÁÌȟ ÅÌÁ ÓÅ ÂÁÓÅÁÖÁ ÎÁ ÄÉÓÔÒÉÂÕÉëÞÏ 

(autorizações) e cassação (multas) de direitos. Após o MIF, entretanto, aos 

quilombolas é permitido (e até incentivado) queimar, desde que seus fogos atendam 

às intensidades, escalas, épocas e lugares que constituem os valores 

ÃÏÎÓÅÒÖÁÃÉÏÎÉÓÔÁÓ ÓÏÂÒÅ Ï ȰÆÏÇÏ ÂÏÍȱ ÏÕ ȰÆÏÇÏ ÁÍÉÇÏȱȢ #onforme veremos nos 

capítulos seguintes, este deslocamento de um poder disciplinar sobre o fogo para o 

ÑÕÅ ÐÏÄÅÒþÁÍÏÓ ÃÈÁÍÁÒ ÄÅ ÕÍÁ ÎÏÖÁ ȰÐÉÒÏÐÏÌþÔÉÃÁȱ ÁÂÒÅ ÃÁÍÉÎÈÏ ÐÁÒÁ ÄÉÓÐÕÔÁÓ 

eminentemente normativas (Canguilhem, 2002), pautadas em concepções de 

regime, saúde, doença, normalidade e anormalidades, posto que coloca em tensão 

                                                           
36 ! ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ȰÒÅÇÉÍÅ ÄÅ ÑÕÅÉÍÁȱ ÏÕ ȰÒÅÇÉÍÅ ÄÅ ÆÏÇÏȱ ÃÏÎÄÅÎÓÁ ÁÏ ÍÅÎÏÓ ÑÕÁÔÒÏ ÁÓÐÅÃÔÏÓ 
avaliativos: frequência de queima (bienal, trienal etc.), sazonalidade (precoce, modal, tardio), 
severidade (impacto na vegetação, fauna e biodiversidade como um todo) e dimensionalidade 
(tamanho). Cf. Agee (1996). 
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os compromissos conservacionistas e geralistas para com suas formas de vida 

valoradas. 

Esta maneira conceber as dinâmicas vitais no interior de disputas políticas é 

comumente atribuída ao programa de pesquisa desenvolvido por Michael Foucault, 

ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒÍÅÎÔÅ ÑÕÁÎÄÏ ÓÅ ÁÐÒÏÐÒÉÁ ÄÏ ÔÅÒÍÏ ȰÂÉÏÐÏÌþÔÉÃÁȱ ÎÏ ÆÉÎÁÌ ÄÁ ÄïÃÁÄÁ ÄÅ 

197037. Em sua roupagem foucaultiana, o conceito de biopolítica condensa um 

conjunto de procedimentos técnicos que, a partir do século XVIII, as práticas 

governamentais se utilizam para gerir e gestar os viventes desde o nível da 

ȰÐÏÐÕÌÁëÞÏȱȢ 3ÞÏ ÃÁÒÏÓ Á ÅÓÔÁ ÃÏÎÆÉÇÕÒÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ÖÉÄÁ Å ÐÏÌþÔÉÃÁ ÔÅÍÁÓ ÃÏÍÏ Ï 

cuidado com enfermidades no nível estatístico, taxas de óbito e natalidade, velhice 

e controle de endemias, onde ainda poderíamos incluir o nascimento da preservação 

ambiental na segunda metade do século XIX.  

Este conjunto de práticas demonstra, segundo Foucault (2010: 202), o 

deslocamento de um poder soberano para o ÑÕÅ ÅÌÅ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ȰÂÉÏÐÏÄÅÒȱȟ ÃÏÎÃÅÉÔÏ 

tanto histórico quanto crítico que permite explorar a articulação entre discursos e 

práticas que acompanharam o desenvolvimento do saber biológico. Foucault 

representa este deslocamento ɀ que, inclusive, coincide com a criação da palavra 

ȰÂÉÏÌÏÇÉÁȱ ÐÏÒ ,ÁÍÁÒÃË ÅÍ ρψππ ɉ+ÅÃËȟ ςππσȡ ρψρɊ ɀ através da passagem do poder 

ÓÏÂÅÒÁÎÏ ÄÅ ȰÆÁÚÅÒ ÍÏÒÒÅÒ Å ÄÅÉØÁÒ ÖÉÖÅÒȱ ÐÁÒÁ ÕÍ ÂÉÏÐÏÄÅÒ ÑÕÅ ÂÕÓÃÁ ȰÆÁÚÅÒ ÖÉÖÅÒ 

Å ÄÅÉØÁÒ ÍÏÒÒÅÒȱȢ %ÓÔÅ ÎÁÓÃÅÎÔÅ ÂÉÏÐÏÄÅÒ ÅÍ ÔÏÒÎÏ ÄÁ ÖÉÄÁ ÐÁÒÔÉÌÈÁ ÄÅ ÄÕÁs 

                                                           
37 É importante lembrar que este filósofo francês soube como poucos usufruir de uma tradição de 
pensamento que lhe era anterior. Conforme escreveu Roberto Esposito (2010: 32-44) em seu livro 
Bios: biopolítica e filosofia, haveriam ao menos três blocos de textos que reclamam o conceito de 
ȰÂÉÏÐÏÌþÔÉÃÁȱ ÁÎÔÅÓ ÄÅ &ÏÕÃÁÕÌÔȢ 2ÅÓÕÍÉÄÁÍÅÎÔÅȟ Ï ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÄÅÌÅÓ ÒÅÍÅÔÅ Á ÕÍ ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÄÅ ÅÎÓÁÉÏÓ 
escritos em alemão que buscam fornecer uma concepção vitalista do Estado, compreendido como 
ȰÆÏÒÍÁ ÖÉÖÅÎÔÅȱ ɉLebenform) possuidora de normatividades próprias. Neste registro merece 
destaque o ÅÔĕÌÏÇÏ ÅÓÔÏÎÉÁÎÏ *ÁËÏÂ ÖÏÎ 5ÅØËİÌÌȟ ÃÏÍ ÓÅÕ ÅÎÉÇÍÜÔÉÃÏ ÌÉÖÒÏ Ȱ"ÉÏÌÏÇÉÁ ÄÏ %ÓÔÁÄÏȡ 
ÁÎÁÔÏÍÉÁȟ ÆÉÓÉÏÌÏÇÉÁ Å ÐÁÔÏÌÏÇÉÁ ÄÏÓ %ÓÔÁÄÏÓȱ ɉStaatsbiologie: Anatomie, Phisiologie, Pathologie des 
Staats), e o ÓÕÅÃÏ 2ÕÄÏÌÐÈ +ÊÅÌÌÅÎȟ ÁÕÔÏÒ ÄÏ ÔÅÒÍÏ ȰÇÅÏÐÏÌþÔÉÃÁȱȢ %ÓÔÅ ĭÌÔÉÍÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÓÅÒÜ 
posteriormente elaborado por Friedrich Ratzel e apropriado em termos racistas na teorização nazi 
ÄÏ ȰÅÓÐÁëÏ ÖÉÔÁÌȱȢ / ÓÅÇÕÎÄÏ ÂÌÏÃÏ ÃÏÎÄÉÚ ÃÏÍ ÕÍÁ concepção humanista da biopolítica que pode ser 
encontrada em textos escritos em língua francesa na década de 1960. Levados a frente por 
intelectuais como Aaron Starobinski e Edgar Morin, esta segunda posição busca de alguma maneira 
responder à derrocada dÏ ÑÕÅ %ÓÐÏÓÉÔÏ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ȰÂÉÏÃÒÁÃÉÁ ÎÁÚÉȱ ɉςπρπȡ σχɊȟ ÌÁÎëÁÎÄÏ ÍÞÏ ÄÅ ÕÍ 
humanismo em nome da vida. Por fim, o terceiro registro dos estudos biopolíticos anteriores a 
Michael Foucault nos direciona aos debates que tiveram curso no mundo anglo-saxão a partir da 
década de 1970. Este último registro é marcado pelo nascimento da sociobiologia e suas tentativas 
de análise e prescrição do comportamento político sob as bases da teoria evolutiva darwiniana. 
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modalidades complementares de ação que, embora se articulem, permanecem 

ÄÉÓÔÉÎÔÁÓȡ Ï ÐÏÄÅÒ ȰÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒȱ ÑÕÅ ÓÅ ÄÉÒÉÇÅ Á ÕÍÁ ȰÁÎÜÔÏÍÏ-ÐÏÌþÔÉÃÁȱ ÄÏ ÃÏÒÐÏ 

ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌ Å Ï ÐÏÄÅÒ ȰÂÉÏÐÏÌþÔÉÃÏȱ ÑÕÅ ÓÅ ÄÉÒÅÃÉÏÎÁ ÛÓ ÐÏÐÕÌÁëėÅÓ ÏÕ ȰÃÏÒÐÏ-ÅÓÐïÃÉÅȱȢ 

Esta distinção complementar entre as duas modalidades de ação sobre a vida é bem 

explicada na passagem abaixo: 

Durante a segunda metade do século XVIII, eu creio que se vê aparecer algo 

novo, que é uma outra tecnologia de poder, não disciplinar dessa feita. Uma 

tecnologia de poder que não exclui a técnica disciplinar, mas que a embute, 

que a integra, que a modifica parcialmente e que, sobretudo, vai utilizá-la 

implantando-se de certo modo nela, e incrustando-se efetivamente graças a 

essa técnica disciplinar prévia. Essa nova técnica não suprime a técnica 

disciplinar simplesmente porque é de outro nível, está noutra escala, tem 

outra superfície de suporte e é auxiliada por instrumentos totalmente 

diferentes (Foucault, 2010: 203). 

 

Além de retratar o deslocamento do poder disciplinar para aquele 

biopolítico, a passagem acima deixa evidente a importância dada por Foucault às 

técnicas, suportes e instrumentos para uma análise na qual o poder assume um 

sentido físico de capacidade de ação. No entanto, poucos se atentam ao fato de que 

a maneira como Foucault dá seguimento à tradição biopolítica está intimamente 

sintonizada a uma segunda tradição de pensamento, a saber: os estudos 

antropológicos sobre a técnica e, particularmente, a tecnologia comparada.  

Sobretudo quando constrói sua análise sobre os dispositivos disciplinares 

dirigidos à anátomo-política do corpo, Foucault se situa no mesmo ambiente 

intelectual de onde advém a proposta tecnológica de Marcel Mauss (Cf. Bert, 2004: 

154 e 2017), para o qual as técnicas do coÒÐÏ ÓÞÏ ȰÍÏÄÏÓ ÄÅ ÁÇÉÒȱ ÏÕ ÁÉÎÄÁ ȰÁÓ 

maneiras pelas quais os homens, de sociedade a sociedade, de uma forma 

tradicional, sabem servir-ÓÅ ÄÅ ÓÅÕ ÃÏÒÐÏȱ ɉ-ÁÕÓÓȟ ςππσ ɍρωστɎȡ τπρɊȢ %ÍÂÏÒÁ 

Foucault dedique maior ênfase ao papel exercido pelas instituições nestÅÓ ȰÍÏÄÏÓ 

ÄÅ ÁÇÉÒȱȟ ÅÌÅ não destoa de Mauss quando insiste na necessidade de nos atentarmos 

ÛÓ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁëėÅÓ ÄÏ ÐÏÄÅÒ ÎÞÏ ÎÏ ÎþÖÅÌ ÄÁ ÔÅÏÒÉÁ ÐÏÌþÔÉÃÁȟ ÍÁÓ ÓÉÍ ȰÎÏ ÎþÖÅÌ ÄÏÓ 

ÍÅÃÁÎÉÓÍÏÓȟ ÄÁÓ ÔïÃÎÉÃÁÓȟ ÄÁÓ ÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁÓ ÄÅ ÐÏÄÅÒȱ ɉ&ÏÕÃÁÕÌÔȟ ςπρπȡ ςπσɊȢ )ÓÓÏ 

poÒÑÕÅ ÐÁÒÁ &ÏÕÃÁÕÌÔ Ï ÐÏÄÅÒ ÁÇÅ ÊÕÓÔÁÍÅÎÔÅ ÐÅÌÁ ÔïÃÎÉÃÁȟ ÃÈÁÍÁÄÁ ÐÏÒ ÅÌÅ ÄÅ ȰÏ 

como ÄÁ ÖÉÄÁȱȡ 
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Ora, agora que o poder é cada vez menos o direito de fazer morrer e cada vez 

mais o direito de intervir para fazer viver, e na maneira de viver, e ÎÏ ȰÃÏÍÏȱ 

da vida, a partir do momento em que, portanto, o poder intervém sobretudo 

nesse nível para aumentar a vida, para controlar seus acidentes, suas 

eventualidades, suas deficiências, daí por diante a morte, como termo da 

vida, é evidentemente o termo, o limite,  a extremidade do poder (Foucault, 

2010: 208, grifo meu). 

 

 Ainda que a leitura maussiana de Foucault proposta nesta tese seja pouco 

comum entre os antropólogos, a obra deste proeminente filósofo abriu um leque 

variado de investidas etnográficas. Uma delas é antropologia da vida proposta por 

Perig Pitrou e já citadÁ ÁÃÉÍÁȢ !Ï ÌÁÎëÁÒ ÍÞÏ ÄÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÃÏÓÍÏÂÉÏÐÏÌþÔÉÃÁȱȟ 

Pitrou (2016) sugere expandir os sentidos da biopolítica foucaultiana aproximando-

Á ÄÁ ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÃÏÓÍÏÐÏÌþÔÉÃÁȱ ÔÁÌ ÑÕÁÌ ÅÍÐÒÅÇÁÄÁ ÐÏÒ "ÒÕÎÏ ,ÁÔÏÕÒ Å )ÓÁÂÅÌÌÅ 

Stengers. Além de incluir a agência dos não-humanos nas dinâmicas de poder, algo 

que já seria contemplado pelo emprego que os antropólogos fazem da noção de 

ȰÃÏÌÅÔÉÖÏȱȟ 0ÉÔÒÏÕ ÁÖÁÎëÁ ÕÍ ÐÏÕÃÏ ÍÁÉÓ ÐÏÎÄÏ ðÎÆÁÓÅ ÎÁ ÑÕÁÌÉÄÁÄÅ ÉÎÃÅÒÔÁ Å 

instável que marca as composições cosmopolíticas entre diversos seres humanos e 

não-ÈÕÍÁÎÏÓȡ ȰÓÅÌÏÎ ÌÅÓ ÁÓÓÏÃÉÁÔÉÏÎÓ ÑÕÉ ÓȭïÔÁÂÌÉÓÓÅÎÔ ÁÖÅÃ ÅÕØȟ ÉÌÓ ÍÁÎÉÆÅÓÔÅÎÔ ÄÅÓ 

ÐÏÕÖÏÉÒÓ ÄÉÆÆïÒÅÎÔÓȱ ɉ0ÉÔÒÏÕȟ ςπρφȡυɊȢ  

Assim como na proposta de Pitrou (2016) ÎÞÏ ÈÜ ȰÁȱ ÖÉÄÁȟ ÎÏ ÓÉÎÇÕÌÁÒȟ ÍÁÓ 

sim uma diversidade de processos vitais a serem investigados, a cosmobiopolítica 

também é aberta a comparações e distintas possibilidades de conexões entre 

concepções de vida, organizações políticas e agentividade de seres não humanos. A 

ÐÒÏÐÏÓÉëÞÏ ȰÃÏÓÍÏÂÉÏÐÏÌþÔÉÃÁȱ ÄÅ 0ÉÔÒÏÕ ÐÅÒÍÁÎÅÃÅÒÜ ÎÏ ÈÏrizonte analítico dos 

próximos capítulos para pensarmos a relação entre política e vida não apenas no 

que diz respeito aos humanos, mas também a animais não humanos, vegetais, forças 

ambientais como o vento e, sobretudo, o próprio fogo. 

Por mais que os desdobramentos da perspectiva foucaultiana sejam de 

primeira ordem nesta tese, nossos compromissos etnográficos nos demandam 

colocar em suspeição uma leitura possível de sua proposição biopolítica. Em 

particular, aquela levada a cabo em sua vertente vinculada a certos setores da teoria 

crítica. Ocorre que, como também atestam alguns de seus comentadores (Safatle, 

2015), a correta acusação sobre a judicialização da vida teve como um de seus 
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efeitos o esvaziamento ontológico dos processos vitais. Neste sentido, Á ȰÖÉÄÁȱ ÓÅÒÉÁ 

antes pensada como o produto dos aparatos biopolíticos de disciplinamento de 

corpos e gestão de populações do que como potência produtora de movimentos. Se 

levarmos à risca o que propaga esta proposição biopolítica em sua vertente crítica, 

muito longe estaremos do universo do gerais, onde encontramos uma teoria 

etnográfica da vida e dos processos vitais. Teoria esta que não apenas abarca a 

compressão das dinâmicas do fogo, como também é responsável por normatizar os 

movimentos do habitar naquele ambiente.  

Conforme espero aproximar o leitor logo no primeiro capítulo desta tese, ao 

ÍÅÎÏÓ ÎÏ ÕÎÉÖÅÒÓÏ ÇÅÒÁÌÉÓÔÁȟ ÁÓ ÎÏëėÅÓ ÄÅ ȰÓÁĭÄÅȱȟ ȰÄÏÅÎëÁȱȟ ȰÖÉÄÁȱ Å ȰÍÏÒÔÅȱ 

possuem dignidade ontológica próprias. Não são redutíveis, portanto, às relações 

entre saber e poder monopolizadas pelo conhecimento científico e pela gestão 

ambiental. Uma concepção mais interativa sobre a vida, que não a esvazie no interior 

ÄÅ ÕÍ ÐÏÄÅÒ ÄÅ ȰÇÅÓÔÞÏȱȟ ÐÏÄÅ ÓÅÒ ÅÎÃÏÎÔÒÁÄÁ ÎÏÓ ÅÓÃÒÉÔÏÓ ÄÅ ÕÍ ÄÏÓ ÓÕÐÅÒÖÉÓÏÒÅÓ 

de Foucault, a saber, o seu professor Georges Canguilhem. Esta retomada da 

vertentes biopolítica da obra de Canguilhem tem sido empreendida atualmente por 

pessoas como Roberto Esposito (2010), na Itália, Pierre Macherey (2009), na 

França, e Vladimir Safatle (2015), no Brasil. 

Diretamente devedor da antropologia das técnicas de Marcel Mauss e André 

Leroi-Gourhan38, Canguilhem dedicou a faceta de maior impacto de suas pesquisas 

ao estudo sistemático das doutrinas médicas a partir de suas técnicas, ou melhor, 

compreendendo a própria medicina como uma técnica. Ele fez isso abordando as 

ÔïÃÎÉÃÁÓ ÄÅÓÄÅ Á ÒÅÌÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÏÒÇÁÎÉÓÍÏÓ Å ÓÅÕÓ ȰÍÅÉÏÓȱ ɉmilieux), como 

ÃÏÎÔÒÁÐÏÓÔÏ Û ÏÒÉÅÎÔÁëÞÏ ȰÁÄÁÐÔÁÃÉÏÎÉÓÔÁȱ ÑÕÅ ÍÁÒÃÁ ÁÓ ÁÎÜÌÉÓÅÓ ÃÅÎÔÒÁÄÁÓ ÎÁ 

ÒÅÌÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ÏÒÇÁÎÉÓÍÏ Å ȰÁÍÂÉÅÎÔÅȱ ɉenvironnement). A noção de Ȱmeioȱ é um 

operador analítico central para a antropologia da técnica, sobretudo em sua 

vertente francesa com a qual Canguilhem dialoga. Mas também tem ressonâncias 

                                                           
38 Em seu posfácio ao livro O normal e o patológico, Louis Althusser reconhece a dívida que 
#ÁÎÇÕÉÌÈÅÍ ÔÅÍ ÐÁÒÁ ÃÏÍ Á ÅÔÎÏÌÏÇÉÁȡ ȰÏÓ ÎÏÖÏÓ ÅÐÉÓÔÅÍĕÌÏÇÏÓ ÓÅ ÐÁÒÅÃÅÍ ÃÏÍ ÏÓ ÅÔÎĕÌÏÇÏÓȟ ÑÕÅ 
ÆÁÚÅÍ ȰÐÅÓÑÕÉÓÁ ÄÅ ÃÁÍÐÏȱȡ ÅÌÅÓ ÖÞÏ ÖÅÒ Á ÃÉðÎÃÉÁ ÄÅ ÐÅÒÔÏȟ Å ÎÞÏ ÁÃÅÉÔÁÍ ÆÁÌÁÒ ÄÁÑÕÉÌÏ ÑÕÅ ÉÇÎÏÒÁm, 
ÏÕ ÄÏ ÑÕÅ ÎÞÏ ÃÏÎÈÅÃÅÍ ÓÅÎÞÏ ÄÅ ÓÅÇÕÎÄÁ ÏÕ ÔÅÒÃÅÉÒÁ ÍÞÏȱ ɉ#ÁÎÇÕÉÌÈÅÍ ςππςȡ ςχσɊȢ 4ÁÍÂïÍ Ï 
ÐÒĕÐÒÉÏ #ÁÎÇÕÉÌÈÅÍ ÃÈÅÇÁ Á ÊÕÓÔÉÆÉÃÁÒ ÅÓÔÁ ÁÐÒÏØÉÍÁëÞÏ ÉÎÔÅÒÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒȡ ȰÏÓ ÅÔÎĕÇÒÁÆÏÓ ÓÞÏ ÏÓ ÑÕÅ 
estão mais perto da constituição de uma filosofia da técnica da qual os filósofos se desinteressaram, 
ÁÔÅÎÔÏÓ ÑÕÅ ÆÏÒÁÍȟ ÅÍ ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÌÕÇÁÒȟ Û ÆÉÌÏÓÏÆÉÁ ÄÁÓ ÃÉðÎÃÉÁÓȱ ɉ#ÁÎÇÕÉÌÈÅÍ ςπρςȡ ρσςɊȢ  
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importantes na escola britânica, como demonstram Tim Ingold (2011: 70) e Gisli 

Palsson (2013: 26) quando recorrem a esta noção como forma de implodir uma 

concepção atomista de organismo.  

5Í ȰÍÅÉÏȱȟ ÎÅÓÔÁ ÁÃÅÐëÞÏ ÖÉÔÁÌÉÓÔÁȟ ÓÅ ÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁ ÄÅ ÕÍ ȰÁÍÂÉÅÎÔÅȱȟ ÃÏÍÏ ÆÁÔÏ 

físico, uma vez que o primeiro é instituído e singularizado na própria relação 

estabelecida com o organismo, ao passo que o ambiente seria um contexto dado de 

antemão e indiferente às relações que são com ele estabelecidas. Neste mesmo 

ÓÅÎÔÉÄÏȟ ÄÉÒÜ #ÁÎÇÕÉÌÈÅÍȟ ȰÏ ÏÒÇÁÎÉÓÍÏ ÎÞÏ ÅÓÔÜ ÊÏÇÁÄÏ ÎÕÍ ÍÅÉÏ ÁÏ ÑÕÁÌ ÅÌÅ ÔÅÍ 

que se desdobrar, mas, ao contrário, ele estrutura seu meio ao mesmo tempo em que 

ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅ ÓÕÁÓ ÃÁÐÁÃÉÄÁÄÅÓ ÄÅ ÏÒÇÁÎÉÓÍÏȱ ɉ#ÁÎÇÕÉÌÈÅÍ ςππςȡ ςυψɊȢ )ÓÓÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ 

afirmar que não é o meio que possui potência normativa, mas sim os organismos 

(das amebas aos humanos). São estes último que, através de seus movimentos, 

julgam, valoram e, assim, instituem seus meios. No primeiro capítulo desta tese, o 

ÅÎÆÏÑÕÅ ÎÏÓ ȰÍÅÉÏÓȱȟ ÅØÐÁÎÄÉÄÏ ÐÁÒÁ ÕÍÁ ÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ȰÍÅÓÏÌĕÇÉÃÁȱ ɉ"ÅÒÑÕÅȟ ρωωπɊȟ 

nos servirá de suporte para um exame do gerais que inclua justamente estes valores 

dos organismos não humanos ɀ para além das abordagens adaptacionistas, 

ÆÕÎÄÁÄÁÓ ÎÏ ÂÉÎĖÍÉÏ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȾÃÕÌÔÕÒÁȱȟ ÑÕÅ ÍÁÒÃÁÍ Á ÌÉÔÅÒÁÔÕÒÁ ÅÃÏÌĕÇÉÃÁ ÓÏÂÒÅ Ï 

fogo no Cerrado. 

Ao propor tal aproximação entre a antropologia das técnicas com a filosofia 

da vida de Canguilhem meu intuito não é outro que compreender de maneira 

alternativa as disparidades políticas entre o conservacionismo e as comunidades 

quilombolas do gerais. Isso porque Canguilhem nos ajuda a pensar a política para 

além de sua acepção moderna enquanto negociações entre humanos por bens, 

riquezas e reconhecimento. Antes, política passa a se referir às disputas pautadas 

por valores vitais, no sentido de instituir meios, ritmos e transitividades. Pensada 

nestes termos, nossa perspectiva crítica se converte em crítica das formas de vida 

que as normatividades geralistas e conservacionistas modulam pelo fogo. 

 

V) Aceirando a tese 

O estudo se baseia em incursões etnográficas junto a quatro modos de 

relação com o fogo no gerais do Jalapão, a saber: habitar, combater, prevenir e 

manejar. Chamarei estes quatro modos de relação de tecnologias. O emprego deste 
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último termo não se refere ao senso valorativo, que remeteria tanto a uma ruptura 

superlativa em relação às técnicas, quanto à oposição entre modernidade e tradição 

(Cf., Mauss, 2006 [1948]; Sautchuk, 2010). A noção de tecnologia consiste aqui numa 

convenção eminentemente metodológica. Seu intuito não é outro que dar ênfase nos 

modos de relação e subjetivação associados a determinados conjuntos de ações 

técnicas.  

Uma segunda advertência ao leitor diz respeito à impressão de linearidade 

histórica entre as transformações tecnológicas que a sequência dos capítulos pode, 

erroneamente, suscitar. Apesar do primeiro capítulo se dirigir à tecnologia do 

habitar geralista, seguido pelo combate, prevenção e manejo, isso não deve ser lido 

como qualquer tipo de substituição de uma tecnologia pela outra. É verdade que, no 

domínio cronológico, as formas de vida e o habitar geralista precedem a 

consolidação das ações conservacionistas na região. Também é verdade que a 

primeira tecnologia empregada pelos órgãos ambientais no Jalapão a partir dos anos 

2000 foi a de combate direto, incorporada às ações de prevenção em 2009 e de 

manejo em 2015. No entanto, a transformação que esta tese se propõe a examinar 

não se reduz ao registro cronológico. Isso porque, embora as técnicas possuam uma 

história, esta é conduzida por convergências, rejeições e retomadas. É também por 

esta via que Foucault (2010) analisou a emergência da tecnologia biopolítica, 

ÁÆÉÒÍÁÎÄÏ ÑÕÅ ÅÓÔÁ ĭÌÔÉÍÁ ȰÎÞÏ ÅØÃÌÕÉ Á ÔïÃÎÉÃÁ ÄÉÓÃÉÐÌÉÎÁÒȟ ÍÁÓ ÑÕÅ Á ÅÍÂÕÔÅȟ ÑÕÅ 

integra, que a modifica parcialmente e que, sobretudo, vai utilizá-la implantando-se 

ÄÅ ÃÅÒÔÏ ÍÏÄÏ ÎÅÌÁȱ ɉ&ÏÕÃÁÕÌÔȟ ςπρπȡ ςπσɊȢ &ÅÉÔÁÓ ÅÓÔÁÓ ÒÅÓÓÁÌÖÁÓȟ ÁÄÅÎÔÒÅÍÏÓ ÎÕÍÁ 

breve apresentação da tese. 

O primeiro capítulo se concentra na tecnologia do habitar geralista, com 

enfoque nas ações propiciadas pelas queimadas. Para fazê-lo, começo familiarizando 

o leitor com as singularidades deste ambiente chamado gerais. A maneira escolhida 

para isso foi colocá-lo em perspectiva com o que a ecologia convencionou chamar 

de bioma Cerrado. Em seguida, abordo as atividades de campear o gado, colher 

capim-dourado e esperar a caça, a partir das quais as queimadas poderão ser 

tratadas como meios técnicos. Também entraremos nas tentativas de definição das 

ÎÏëėÅÓ ÄÅ ȰÆÏÇÏ ÂÏÍȱ Å ȰÆÏÇÏ ÒÕÉÍȱȟ ÑÕÅ ÏÃÏÒÒÅÍ ÎÏ ÝÍÂÉÔÏ ÄÁÓ ÏÆÉÃÉÎÁÓ ÄÅ 

elaboração dos Termos de Compromisso. Imbuído das dinâmicas rítmicas do ciclo 
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do fogo no gerais e seus critérios normativos, poderemos compreender o modo 

como os geralistas convivem com variados tipos de fogo sem almejar pleno controle. 

O segundo capítulo nos desloca da tecnologia do habitar para o que chamo de 

tecnologia do combate. Este segundo conjunto de ações também se desenvolve no 

gerais, mas é empreendido pela gestão ambiental e promove outros processos de 

subjetivação. Analiso as operações que estão na base da passagem de geralistas para 

a função de brigadistas. A partir de exames físicos e aquisição de uma nova 

linguagem, padronizada, acompanharemos a gênese de uma corporeidade 

compatível com os valores hierárquicos e disciplinados que constituem a tecnologia 

de combate e prevenção aos incêndios florestais. Veremos como lembranças, 

imaginação e percepção visual dos geralistas continuam operantes em suas 

caminhadas em busca dos incêndios a serem combatidos. Ademais, demonstro como 

as aptidões físicas e manipulatórias dos geralistas-brigadistas são empregadas nos 

combates diretos e indiretos. 

O terceiro capítulo se mantêm no escopo da tecnologia disciplinar, mas se 

dedica à sua face preventiva. Este capítulo busca retratar como o próprio fogo 

também se faz instrumento e alvo de ações de disciplinamento conservacionista. 

Exploro relatórios, planos de proteção e outros documentos institucionais da EESGT 

que demonstram as transformações nas técnicas de prevenção aos incêndios entre 

os anos de 2009 e 2013. A partir de uma expedição ao Parque Nacional da Chapada 

dos Veadeiros (PNCV), também será possível analisar em ato a confecção de um 

aceiro negro. Aceiro este que no ano seguinte foi tema de reportagens internacionais 

vinculadas ao mega incêndio que assolou o PNCV em outubro de 2017.  

O filme etnográfico Outro Fogo (21min.) ocupa o lugar de interlúdio entre os 

temas abordados nos capítulos 3 e 4, isto é, a prevenção aos incêndios e o manejo 

do fogo. Ele está inserido nesta tese com o objetivo de proporcionar ao leitor uma 

aproximação audiovisual das transformações técnicas, afetos, sensações e dilemas 

que acompanham a emergência do manejo. Embora adquira autonomia narrativa 

em relação à tese, suas imagens em movimento retratam algumas das situações de 

combate e prevenção analisadas no capítulo 2 e, em especial, no capítulo 3. Para 

montá-lo, se fez oportuna uma articulação entre distintas tradições do filme 

etnográfico, tais como: a praxeológica (Buob, 2009; France, 1970), centrada no 

estudo dos gestos técnicos, e aquelas que apostam na poética das imagens (Gardner, 



74 
 

1984) e se dedicam à ampliação sensorial do espectador (Paravel e Castaing-Taylor, 

2012; Gillard, 2017; MacDougall 2005). 

O quarto capítulo é o de maior tamanho e se articula com os demais quando 

enfoca o tema central da tese. Nele, serão analisados os caminhos institucionais que 

levaram à implementação do manejo integrado do fogo (MIF) na EESGT. Em 

particular, assumirão destaque o zoneamento, o emprego das imagens de satélite e 

outros dispositivos digitais responsáveis por deslocar a ideia de controle para o que 

eu chamo de modulação do fogo. Também poderemos acompanhar em ato duas 

expedições de manejo, a partir das quais teremos elementos concretos para 

tematizar o processo de feitura das cicatrizes de queima pela gestão ambiental. Por 

fim, o capítulo explora a comparação de Deusimar já anunciada na introdução da 

tese entre o manejo do gado e o manejo do fogo. Trata-se de compreender a relação 

simétrica e inversa entre a criação dos incêndios e a criação do gado no gerais do 

Jalapão. 

A tese finaliza com um epílogo que se propõe a duas funções 

complementares. De início, baseando-se na análise das manipulações do fogo 

dispersa pelos capítulos, busca sistematizar um quadro sinótico das seis principais 

ações pirotécnicas empregadas pela conservação ambiental. Isso nos permitirá 

colocar em seu devido lugar a predicação ferramental que costuma ser projetada de 

maneira generalizada a qualquer emprego do fogo com fins conservacionistas ou 

agroextrativistas. A segunda função do epílogo consiste em contrastar as 

normatividades geralistas com os valores normativos que, atualmente, dão 

fundamento à tecnicidade do fogo sob manejo. Ao final, espero fornecer caminhos 

para uma perspectiva crítica que se baseie menos em tecnofobias e tecnofilias do 

que na crítica das formas de vida possibilitadas por determinados agenciamentos 

técnicos. 
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Capítulo 1  

Habitar: conviver nas queimadas 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Quem mora no gerais, seja em vereda ou chapada, é 

geralista. Eu, por exemplo. Você, agora, também.  

João Guimarães Rosa, Correspondência com 

seu tradutor italiano 

 

 

 

Para mim, na raiz de todos os quilombos, existe uma 

procura espacial do homem que se relaciona com 

muitas questões discutidas atualmente, como a 

ecologia. 

Beatriz Nascimento, Sistemas sociais 

alternativos organizados pelos negros: dos 

quilombos às favelas. 
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1.1 Esboço de uma mesologia do gerais do Jalapão 

Este capítulo busca aproximar o leitor da maneira pela qual o gerais se faz 

habitável pelos quilombolas e demais geralistas do Jalapão. Antes, porém, de 

adentrarmos nas vivências junto a Deni, Jansen e demais interlocutores desta parte 

da pesquisa, se faz necessário tonar compreensível as especificidades do gerais e 

suas descontinuidades com o bioma Cerrado. Para isso, o objetivo desta seção é 

colocar o Cerrado e o gerais em perspectiva, posto que a maneira como o segundo é 

percebido pelos geralistas parece destoar da forma como o primeiro é estruturado 

pela Ecologia. É verdade que uma compilação sistemática dos estudos, relatos, 

imagens, cartografias e controvérsias que perpassam o bioma Cerrado extrapolaria 

o recorte desta pesquisa, que se restringe à sua porção circunscrita ao Jalapão. Ainda 

assim, uma pequena digressão junto à sua história científica se justifica para 

ÄÅÍÏÎÓÔÒÁÒ ÃÏÍÏ ÅÓÔÅ ȰÅÓÐÁëÏ ÄÏ ÓÅÒÔÞÏȱ ÄÏ "ÒÁÓÉÌ ÃÅÎÔÒÁÌ ÆÏÉ ÓÅÎÄÏ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÄÏ 

ÅÍ ȰÂÉÏÍÁ ÎÁÔÕÒÁÌȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÁ ÃÌÁÓÓÉÆÉÃÁëÞÏ ÄÅ ÓÅÕÓ ÃÏÍÐÏÎÅÎÔÅÓ ÖÅÇÅÔÁÉÓȟ ÁÎÉÍÁÉÓ 

e climáticos.  

Esta digressão também se presta para evitar certos mal-entendidos acerca de 

noções que parecem ser as mesmas, mas que associam sentidos muito distintos a 

depender de quem, quando e a propósito de que são enunciadas. Sendo este o caso, 

nada mais oportuno que iniciar fornecendo historicidade à maneira como a Ecologia 

passou a conceber o bioma Cerrado, depurando-o num sistema classificatório 

ÂÁÓÅÁÄÏ ÎÁÓ ȰÆÉÔÏÆÉÓÉÏÎÏÍÉÁÓȱ ÏÕ ÔÉÐÏÓ ÄÅ ÖÅÇÅÔÁëÞÏ ÄÁ ÐÁÉÓÁÇÅÍȟ ÐÁÒÁ ÎÁ ÓÅÑÕðÎÃÉÁ 

apresentar uma alternativa conceitual, etnograficamente situada, para a 

compressão do gerais. Além de aproximar este ambiente junto àqueles que não o 

conhecem, para a antropologia é ainda mais importante estabelecer uma 

perspectiva reflexiva sobre certas noções que circulam também no seio da ciência e 

do vocabulário escolarizado, mas que podem evocar sentidos muito diferentes. 

A invenção do Cerrado enquanto bioma perpassa uma longa história de 

expedições e debates científicos ɀ começando no período colonial e se desdobrando 

pelas fases do império e república (Aubertin e Pinton, 2013). As primeiras 

classificações sobre o que hoje chamamos de Cerrado tomavam como base o estilo 

ÈÕÍÂÏÌÄÔÉÁÎÏ ÁÔÅÎÔÏ Û ȰÐÒÉÍÅÉÒÁ ÉÍÐÒÅÓÓÞÏ ÃÁÕÓÁÄÁ ÐÅÌÁ ÖÅÇÅÔÁëÞÏȱ ɉ!ÌÌÅÎ ρωωψ 

apud Coutinho, 2006: 14).  Ainda na primeira metade do século XIX, Philipp von 



78 
 

Martius (1943) empreende um esboço pioneiro acerca da diversidade vegetal do 

"ÒÁÓÉÌȟ ÐÒÏÐÏÎÄÏ ÕÍÁ ÃÌÁÓÓÉÆÉÃÁëÞÏ ÄÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÎÁÃÉÏÎÁÌ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ȰÄÉÖÉÓėÅÓ ÄÏ 

ÒÅÉÎÏ ÖÅÇÅÔÁÌȱȢ  0ÁÒÁ ÉÓÓÏȟ ÄÅÓÉÇÎÏÕ ÏÓ ÇÒÕÐÏÓ ÆÌÏÒþÓÔÉÃÏÓ ÔÏÍÁÎÄÏ ÐÏÒ ÂÁÓÅ 

categorias extraídas do universo mitológico grego. O que conhecemos hoje como 

Cerrado foi chamado por ele de Oréades, as ninfas das montanhas e companheiras 

de Diana, deusa da caça (Walter 2006: 52). Outros viajantes partiram desta 

classificação de Martius, que perdurou até o século XX, mas também se apoiaram 

ÎÁÓ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁÓ ÌÏÃÁÉÓ ÃÏÍÏ ȰÔÁÂÕÌÅÉÒÏÓȱȟ ȰÃÁÍÐÏÓ ÇÅÒÁÉÓȱ Å ȰÃÁÒÒÁÓÃÏÓȱ ɉ3ÁÉÎÔ-Hilaire, 

1975; Greisebach, 1876 e Martius, 1951), remetendo-as aos relatos dos primeiros 

expedicionários da região. 

A partir da década de 40 do século passado, cientistas começam a adotar 

como referência a classificação proposta por Holdrodge (1947), calcada na noção de 

ȰÆÏÒÍÁëėÅÓ ÖÅÇÅÔÁÉÓȱ ÃÏÍÏ ÕÎÉÄÁÄÅÓ ÆÉÔÏÆÉÓÉÏÎĖÍÉÃÁÓȢ %ÓÔÁ ĭÌÔÉÍÁ ÎÏëÞÏ ÆÏÉ 

apropriada por diversos autores e consolidada em manuais da área, a exemplo do 

Glossário de Ecologia organizado por Shigueo Watanabe em 1987, segundo o qual 

ÕÍÁ ȰÆÏÒÍÁëÞÏ ÖÅÇÅÔÁÌȱ ï ÄÅÆÉÎÉÄÁ ÃÏÍÏ Ȱtipo de vegetação que ocupa extensa área 

geográfica, com composição definida de espécies dominantes, clima particular e 

reconhecida pela fisionomia. Ex. tundra, floresta boreal, cerrado, caatinga do 

nordeste, floresta amazônica e outrasȱ ɉ#ÏÕÔÉÎÈÏ ςππφȡρτɊȢ 

Embora articule a fitofisionomia uniforme a um clima definido, a noção de 

ȰÆÏÒÍÁëÞÏȱ ÁÄÏÔÁÄÁ ÐÅÌÏÓ manuais se respalda em critérios exclusivamente 

botânicos e não inclui a fauna e microrganismos como componentes diacríticos. Esta 

ÁÓÓÏÃÉÁëÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ÆÏÉ ÁÂÁÒÃÁÄÁ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÅÍÐÒÅÇÏ ÄÏ ÔÅÒÍÏ ȰÂÉÏÍÁȱ ɉbio = vida + 

oma = grupo), definida por Clements (1949) ÃÏÍÏ ȰÁ community of plants and 

ÁÎÉÍÁÌÓȟ ÕÓÕÁÌÌÙ ÏÆ ÔÈÅ ÒÁÎË ÏÆ Á ÆÏÒÍÁÔÉÏÎȡ Á ÂÉÏÔÉÃ ÃÏÍÍÕÎÉÔÙȱȢ Batalha (2011: 22-

23) sintetiza cinco pontos comuns que sobressaem nas diversas definições da noção 

ÄÅ ȰÂÉÏÍÁȱȡ ρɊ ÒÅÓÕÌÔÁÎÔÅ ÄÅ ÁÓÐÅÃÔÏÓ ÆÉÓÉÏÎĖÍÉÃÏÓȡ ÐÏÉÓ ÌÅÖÁ em conta a aparência 

geral da vegetação e o predomínio de certas formas de vida; 2) um conceito 

funcional: considera a relação rítmica entre crescimento e reprodução das plantas; 

3) não se limita aos aspectos florísticos: isto é, não se limita às afinidades 

taxonômicas de espécies; 4) um conceito delimitado pela vegetação, mas que abarca 

fauna e microorganismos que compõem a biota; e 5) trata-se de um conceito 
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aplicado à toda extensão da terra e não apenas a uma determinada região; ou seja, é 

possível encontrar o mesmo bioma em distintas regiões do planeta. 

Diversos outros autores se apoiaram nesta noção de bioma para demarcar as 

especificidades funcionais e fisionômicas do Cerrado. Dentre estes, as definições de 

Leonardo Coutinho ɀ professor da Universidade de São Paulo (USP) ɀ e da dupla 

formada por José Felipe Ribeiro e Bruno Machado Teles Walter ɀ pesquisadores da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) ɀ estão entre as mais 

citadas, ainda que com divergências importantes sobre os sentidos stricto e lato do 

termo Cerrado.  

%Í ρωχψ #ÏÕÔÉÎÈÏ ÌÁÎëÁ ÓÅÕ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÆÌÏÒÅÓÔÁ-ecótono-ÃÁÍÐÏȱȟ Á ÐÁÒÔÉÒ 

do qual considera o Cerrado em seu sensu lato como um complexo de três 

ȰÆÏÒÍÁëėÅÓ ÏÒÅÜÄÉÃÁÓȱȡ ÃÁÍÐÅÓÔÒÅ ɉȰÃÁÍÐÏÓ ÌÉÍÐÏÓȱɊȟ ÆÌÏÒÅÓÔÁÌ ɉȰÃÅÒÒÁÄÞÏȱɊ Å 

sÁÖÝÎÉÃÁ ɉȰÃÁÍÐÏÓ ÓÕÊÏÓȱȟ ȰÃÁÍÐÏÓ ÃÅÒÒÁÄÏÓȱȟ ȰÃÅÒÒÁÄÏ stricto senso ɀ s.s.ȱɊ 

(Coutinho 1978:21). Nesta definição de Coutinho, a formação de fitofisionomia 

campestre seria estritamente herbáceo-arbustiva, enquanto a florestal puramente 

arbustivo-arbórea e a savânica mista, ou ecótena, composta tanto pela flora florestal 

quanto campestre. Vinte e oito anos mais tarde, Coutinho escreve um segundo texto 

ɉ#ÏÕÔÉÎÈÏ ςππφɊ ÎÏ ÑÕÁÌ ÄÅÆÉÎÅ Ï ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÂÉÏÍÁȱ ÃÏÍÏ ÓÅÎÄÏ ȰÕÍÁ ÜÒÅÁ ÄÏ 

espaço geográfico (...) que tem por características a uniformidade de um macroclima 

definido, de uma determinada fitofisionomia ou formação vegetal, de uma fauna e 

outros organismos vivos associados, e de outras condições ambientais, como a 

altitude, o solo, alagamentos, o fogo, a salinidÁÄÅȟ ÅÎÔÒÅ ÏÕÔÒÏÓȱȢ ɉ#ÏÕÔÉÎÈÏ ςππφȡ ρψɊȢ 

Enquanto o bioma teria dimensões subcontinentais (p. ex. "cerrado sensu lato"), um 

ȰÂÉÏÍÁ-ÔÉÐÏȱ ÓÅÒÉÁ Ï ÃÏÎÊÕÎÔÏ ÉÎÔÅÒÃÏÎÔÉÎÅÎÔÁÌ ÄÅ ÔÏÄÏÓ ÏÓ ÂÉÏÍÁÓ ÄÅ ÕÍ 

determinado tipo (p. ex., a junção das "savanas" encontradas pelo planeta).  

Partindo dessa definição, Coutinho advoga que, no "domínio" do Cerrado, as 

três formações que juntas compõem o "cerrado sensu lato" devem ser entendidas 

como um único bioma. Não obstante, como este domínio também inclui as florestas 

de galeria, campos paludosos, campos rupestres, dentre outras formações 

pertencentes a biomas distintos, tratar o Cerrado como um único bioma seria algo 

ÔÞÏ ÁÒÂÉÔÒÜÒÉÏ Å ÐÏÕÃÏ ÆÕÎÄÁÍÅÎÔÁÄÏ ÑÕÁÎÔÏ Ï ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ Ȱ!ÍÁÚĖÎÉÁ ,ÅÇÁÌȱ 

(Coutinho 2006: 20). Com efeito, haveria para Coutinho três acepções de Cerrado: a 
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primeira seria referente a um domínio ou conjunto de biomas do planalto central 

brasileiro, a segunda diria respeito ao cerrado sensu lato, compreendido como um 

bioma de savana composto por pelas três fitofisionomias ditas acima, e a terceira 

que seria o cerrado sensu stricto. Também chama a atenção o fato desta definição de 

Coutinho tratar fitofisionomias como as matas de galeria, campos paludosos, matas 

secas e até mesmo as veredas como sendo de biomas distintos e, portanto, não 

ÉÎÃÌÕþÄÏÓ ÎÏ ÂÉÏÍÁ ȰÃÅÒÒÁÄÏ sensu latoȱȢ  

 

 

Figura 1 - 2ÅÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏ ÇÒÜÆÉÃÁ ÄÏ ÍÏÄÅÌÏ ȰÆÌÏÒÅÓÔÁ-ecotono-ÃÁÍÐÏȱ ÄÏ #ÅÒÒÁÄÏ ÐÏÒ #ÏÕÔÉÎÈÏ 
(1978) 

 

 

Por outro lado, Ribeiro e Walter (1998, 2008) compreendem o Cerrado (em 

seus sentidos restrito e ampliado) como um único bioma de savana, porém 

ÅÍÐÒÅÇÁÍ Ï ÔÅÒÍÏ ÅÍ ÕÍ ÓÅÎÔÉÄÏ ÁÍÐÌÏ ÄÅ ȰÄÏÍþÎÉÏ ÆÉÔÏÇÅÏÇÒÜÆÉÃÏȱȢ !Ï ÃÏÎÔÒÜÒÉÏ 

de Coutinho, que adota uma interpretação mais restrita do termo bioma, Ribeiro e 

Walter contra-argumentam dizendo que o Cerrado seria um bioma situado no Brasil 

central composto por um mosaico heterogêneo de fitofisionomias. Para estes, a 

savana seria apenas uma destas formações fitofissionômicas, junto ainda às 

ÃÁÍÐÅÓÔÒÅÓ ɉȰÃÁÍÐÏ ÒÕÐÅÓÔÒÅȱȟ ȰÃÁÍÐÏ ÓÕÊÏȱȟ ȰÃÁÍÐÏ ÌÉÍÐÏȱɊ Å ÆÌÏÒÅÓÔÁÉÓ ɉȰÍÁÔÁ 

ÃÉÌÉÁÒȱȟ ȰÍÁÔÁ ÄÅ ÇÁÌÅÒÉÁȱȟ ȰÍÁÔÁ ÓÅÃÁȱ Å ȰÃÅÒÒÁÄÞÏȱɊȢ  

Além desta primeira definição abrangente, os pesquisadores da Embrapa 

também adotam uma acepção particular do cerrado lato sensu quando se referem 
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ao conjunto de formações campestres e savânicas do bioma e definem o cerrado 

stricto sensu como as composições florísticas e fisionômicas que ocorrem com maior 

frequência na formação savânica do bioma. Contudo, a descontinuidade mais 

significativa entre a proposição de Ribeiro e Walter e aquela de Coutinho diz 

respeito à inclusão, por parte dos primeiros, das formações florestais como parte 

integrante do mosaico fitofisionômico do Cerrado. 

 

 

Figura 2 - Representação gráfica do modelo ȰÂÉÏÍÁ #ÅÒÒÁÄÏȱ ÓÅÇÕÎÄÏ 2ÉÂÅÉÒÏ Å 7ÁÌÔÅÒ ɉρωωψɊ  

 

À diferença tanto de Coutinho quanto de Ribeiro e Walter, o antropólogo e 

arqueólogo brasileiro Altair Sales Barbosa (1995) sugere abdicar do conceito de 

ȰÂÉÏÍÁȱ ÐÁÒÁ ÁÎÁÌÉÓÁÒ Ï #ÅÒÒÁÄÏ ÑÕÁÎÄÏ ÁÆÉÒÍÁ ÑÕÅ ÅÓÔÅ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÔÅÎÄÅ Á ÒÅÓÓÁÌÔÁÒ 

uma certa ideia de clímax vegetal não condizente com a história evolutiva da região. 

Efeito disto é o modo como ele se distancia da aproximação feita tanto por Coutinho 

como por Ribeiro e Walter entre o Cerrado brasileiro e as formações savânicas 

encontradas na Austrália e no continente africano. Além de ser cronologicamente 

mais antiga, argumenta o antropólogo, a região de domínio do Cerrado não possui 

unidade zoogeográfica (no que concerne a fauna) nem tampouco fitogeográfica (em 

respeito à vegetação) conforme ocorre naquelas formações. Como alternativa 

ÃÏÎÃÅÉÔÕÁÌȟ ÅÌÅ ÓÕÇÅÒÅ Ï ÅÍÐÒÅÇÏ ÄÏ ÃÏÎÃÅÉÔÏ ÄÅ ȰÓÉÓÔÅÍÁȱ ÎÁ ÓÕÁ ÁÃÅÐëÞÏ 

biogeográfica (Barbosa 1995: 161).  

Atento às relações vitais comuns (ou biocenose) que se desenvolvem no 

interior deste domínio do planalto central brasileiro, Barbosa qualifica o Cerrado 

ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÓÉÓÔÅÍÁ ÂÉÏÇÅÏÇÒÜÆÉÃÏȱ ÑÕÅ ÅÎÇÌÏÂÁ ÓÅÉÓ ÓÕÂÓÉÓÔÅÍÁÓȢ %ÓÔÅÓ ÓÅÒÉÁÍ ÏÓ 

ÓÕÂÓÉÓÔÅÍÁÓ ÄÏÓ Ȱ#ÁÍÐÏÓȱȟ Ȱ#ÅÒÒÁÄÏ Stricto Sensuȱȟ Ȱ#ÅÒÒÁÄÞÏȱȟ Ȱ-ÁÔÁÓȱȟ Ȱ-ÁÔÁÓ 
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#ÉÌÉÁÒÅÓȱ Å Ï ÓÕÂÓÉÓÔÅÍÁ ÄÁÓ Ȱ6ÅÒÅÄÁÓ Å !ÍÂÉÅÎÔÅÓ !ÌÁÇÁÄÉëÏÓȱ. Barbosa (2017) 

reconhece a variedade de denominações sobre o Cerrado presentes em distintas 

ÒÅÇÉėÅÓ ÄÏ ÐÌÁÎÁÌÔÏ ÃÅÎÔÒÁÌ ÂÒÁÓÉÌÅÉÒÏȟ ÔÁÉÓ ÃÏÍÏȡ ȰÃÁÍÐÉÎÁÓȱȟ ȰÇÅÒÁÉÓȱȟ ȰÔÁÂÕÌÅÉÒÏȱ Å 

ȰÃÁÒÒÁÓÃÏȱȢ 0ÏÒïÍȟ ÁÒÇÕÍÅÎÔÁ ÑÕÅ ȰÎÅÎÈÕÍÁ ÄÅÓÓÁÓ ÄÅÓÉÇÎÁëėÅÓ ÐÏÐÕÌÁÒÅÓ ÒÅÆÌete 

sua totalidade ecológica, referindo-ÓÅ ÁÐÅÎÁÓ Á ÕÍÁ ÍÏÄÁÌÉÄÁÄÅ ÆÉÓÉÏÎĖÍÉÃÁȱ ɉςπρχȡ 

53).  

 

Subsistemas dos 
Campos 

Morfologia plana, presente nas partes mais altas do 
sistema, cujas denominações regionais incluem as 
ȰÃÁÍÐÉÎÁÓȱ Å ÏÓ ȰÃÈÁÐÁÄėÅÓȱȢ 
 

Subsistema do 
Cerrado Scricto 
Sensu 
 

Predomina vegetação herbácea (como nos Campos), 
porém com presença de árvores de pequeno porte e 
ÁÓÐÅÃÔÏ ÔÏÒÔÕÏÓÏȢȱ 

Subsistema do 
Cerradão 
 

Grandes árvores encopadas e sem a presença forte do 
estrato gramíneo. 

Subsistema das 
Matas 

Presentes em ilhas de solo com alta fertilidade, conhecidas 
ÐÏÐÕÌÁÒÍÅÎÔÅ ÃÏÍÏ ȰÃÁÐėÅÓȱ ÏÕ ȰÍÁÔÁÓ ÓÅÃÁÓȱȢ 

Subsistema das 
Matas Ciliares  
 

Subsistema presente nas faixas de formatos e tamanhos 
variáveis que acompanhem as cabeceiras de rios e 
pequenos córregos 

Subsistema das 
Veredas e 
Ambientes 
Alagadiços 
 

Paisagens onde predominam as palmeiras de buriti e 
buritiana nos estratos superiores, sem formação de dossel, 
e gramíneas verdes ao longo de todo ano, no estrato 
inferior.  

Tabela 3 - 3ÕÂÓÉÓÔÅÍÁÓ ÄÏ Ȱ3ÉÓÔÅÍÁ "ÉÏÇÅÏÇÒÜÆÉÃÏ ÄÏ #ÅÒÒÁÄÏȱ ÓÅÇÕÎÄÏ "ÁÒÂÏÓÁ ɉςπρχɊ 

 

Embora coincida geograficamente com o espaço geográfico que Barbosa 

ÎÏÍÅÉÁ ÃÏÍÏ ͼ3ÉÓÔÅÍÁ "ÉÏÇÅÏÇÒÜÆÉÃÏ ÄÏ #ÅÒÒÁÄÏȱȟ Ï gerais é um ambiente habitado 

por povos e comunidades tradicionais que percebem e classificam esta paisagem a 

partir de outros critérios, também atentos ao que se chamaria de propriedades 

fitofisionômicas da paisagem, mas articulando-as a partir de outros sistemas 

ÃÌÁÓÓÉÆÉÃÁÔĕÒÉÏÓȢ ! ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÄÅ .ÏÇÕÅÉÒÁ ɉςππωɊ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ȰÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏÓȱ ÄÁ ÒÅÇÉÞÏ 

setentrional do Estado de Minas-Gerais é bastante elucidativa acerca destas 

disparidades não apenas classificatórias, mas, sobretudo, perceptivas. Sua pesquisa 

ÂÕÓÃÏÕ ÁÖÁÌÉÁÒ Ï ÑÕÅ ÅÌÁ ÄÅÆÉÎÉÕ ÃÏÍÏ ȰÐÒÏÃÅÓÓÏ ÄÅ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌÉÚÁëÞÏ ÃÁÍÐÏÎÅÓÁ ÎÏ 
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'ÅÒÁÉÓȱ ɉςππωȡ ςυɊȟ ÆÏÒÊÁÎÄÏ ÕÍÁ ÁÒÔÉÃÕÌÁëÞÏ ÁÎÁÌþÔÉÃÁ ÂÅÍ ÃÏndensada em seu título 

ÑÕÅ ÐÁÒÁÆÒÁÓÅÉÁ 'ÕÉÍÁÒÞÅÓ 2ÏÓÁȡ ȰÇÅÒÁÉÓ Á ÄÅÎÔÒÏ ɉÉÄÅÎÔÉÄÁÄÅɊ Å Á ÆÏÒÁ ɉÁÍÂÉÅÎÔÅɊȱȢ  

.ÏÇÕÅÉÒÁ ɉςππωȡ ςτɊ ÃÈÅÇÁ ÍÅÓÍÏ Á ÑÕÁÌÉÆÉÃÁÒ Ï Ȱ'ÅÒÁÉÓȱ ÃÏÍÏ ÓÅÎÄÏ Á 

ȰÖÅÒÓÞÏ ÌÏÃÁÌ ÄÏ #ÅÒÒÁÄÏȱȟ ÍÁÓ ÌÏÇÏ ÎÁ ÓÅÑÕðÎÃÉÁ ÍÁÔÉÚÁ ÅÓÔÁ ÁÐÒÏØÉÍÁëÞÏ ÁÏ ÐÒÏpor 

uma definição etnográfica mais alargada do primeiro termo, entendido como 

ȰÅÎÔÉÄÁÄÅ ÈÉÓÔĕÒÉÃÏ Å ÇÅÏÇÒÜÆÉÃÁȱȢ %ÓÔÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÁÓÓÕÍÅ ÄÏÉÓ ÓÅÎÔÉÄÏÓ ÄÉÓÔÉÎÔÏÓ ÅÍ 

seu texto: ora referindo-se genericamente à miríade de paisagens que compõem o 

bioma Cerrado (Ȱ'ÅÒÁÉÓȱɊȟ ÏÒÁ ÓÅ ÒÅÓÔÒÉÎÇÉÎÄÏ Û ÐÁÉÓÁÇÅÍ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁ ÌÜ ÃÈÁÍÁÄÁ ÄÅ 

ȰÃÈÁÐÁÄÁÓȱ ɉȰÇÅÒÁÉÓȱɊ ɀ ÑÕÅ ÅÌÁ ÁÐÒÏØÉÍÁ Á ÔÒðÓ ÆÉÔÏÆÉÓÉÏÎÏÍÉÁÓ ÄÏ Ȱ#ÅÒÒÁÄÏ sensu 

strictoȱȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ 2ÉÂÅÉÒÏ Å 7ÁÌÔÅÒ ɉρωωψɊȟ Á ÓÁÂÅÒȡ ȰÃÁÍÐÏÓ ÄÅ ÃÅÒÒÁÄÏȱȟ 

ȰÃÅÒÒÁÄėÅÓȱ Å ȰÍÁÔÁÓ ÄÅ ÉÎÔÅÒÆÌĭÖÉÏȱ ɉςππωȡ σπɊȢ 

Além de buscar referências não apenas na ecologia do bioma, mas também 

na história e imagéticas presentes na literatura ficcional, parte substantiva de seu 

trabalho etnográfico ÆÏÉ ÄÅÄÉÃÁÄÏ Û ÅÌÁÂÏÒÁëÞÏ ÄÏ ÑÕÅ ÅÌÁ ÃÈÁÍÏÕ ÄÏ ȰÍÏÄÅÌÏ ÄÅ 

naturÅÚÁ ÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏȱȢ %ÓÔÅ ÍÏÄÅÌÏ ÐÒÏÐÏÓÔÏ ÐÏÒ .ÏÇÕÅÉÒÁ ÓÅ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ ÐÅÌÁ ÏÐÏÓÉëÞÏ 

ÅÎÔÒÅ ÁÓ ÎÏëėÅÓ ÄÅ ȰÅÓÐÁëÏȱ Å ȰÌÕÇÁÒȱȟ ÔÁÌ ÑÕÁÌ Á ÄÉÓÔÉÎëÞÏ ÏÐÅÒÁÄÁ ÐÏÒ 4ÕÁÎ ɉρωψσɊ 

acerca das modalidades de percepção humana dos ambientes. Assim, o bioma 

Ȱ#ÅÒÒÁÄÏȱ ÅÓÔÁÒÉÁ ÐÁÒa a noção de ȰÅÓÐÁëÏȱȟ ÅÍ ÖÉÒÔÕÄÅ ÄÅ ÓÅÕ ÃÁÒÜÔÅÒ ÒÅÌÁÔÉÖÁÍÅÎÔÅ 

ÉÎÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÏ Å ÁÂÓÔÒÁÔÏ ÐÁÒÁ ÏÓ ÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏÓȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ Ï Ȱ'ÅÒÁÉÓȱȟ ÖÉÖÅÎÃÉÁÄÏ 

diretamente por estes grupos, estaria para a noção de ȰÌÕÇÁÒȱȢ .ÕÍ ÎþÖÅÌ ÉÎÆÅÒÉÏÒȟ Ï 

ȰÇÅÒÁÉÓȱ ɉÏÕ ÅÃÏÓÓÉÓÔÅÍÁÓ ÓÅÃos da chapadaɊ Å ÁÓ ȰÖÅÒÅÄÁÓȱ ɉÅÃÏÓÓÉÓÔÅÍÁÓ ĭÍÉÄÏÓ 

da vazante, brejo e beira de lago) são tomados como unidades geográficas dos 

Ȱ'ÅÒÁÉÓȱ; ÍÁÓ Ï ÐÒÉÍÅÉÒÏ ÅÓÔÁÒÉÁ ÐÁÒÁ Á ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÅÓÐÁëÏȱ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÁÓ ÓÅÇÕÎÄÁÓ 

ÓÅÒÉÁÍ ȰÌÕÇÁÒÅÓȱȡ 

Os gerais também é espaço de natureza indômita e agreste e, nesse sentido, 

é sertão: guarda segredos e riscos, desafia a coragem de quem nele faz 

travessia (...). Os gerais são ameaça e liberdade a bordejar as veredas, que, 

contrariamente, representam o lugar de aconchego, segurança e 

estabilidade (Nogueira, 2009: 86-87). 

 

.ÅÓÔÅ ȰÍÏÄÅÌÏ ÄÅ ÎÁÔÕÒÅÚÁȱȟ Ï ȰÅÓÐÁëÏ-ÇÅÒÁÉÓȱ ÃÏÎÄÉÚ ÃÏÍ ÔÅÒÒÁ braba, de 

campo Å ȰÇÅÓÔÞÏ ÃÏÌÅÔÉÖÁȱȟ ÏÎÄÅ ÓÅ ÐÒÁÔÉÃÁ ÅØÔÒÁÔÉÖÉÓÍÏ ÄÅ ȰÒÅÃÕÒÓÏÓȱ ÐÒÏÖÅÎÉÅÎÔÅÓ 

ÄÁ ȰÄÜÄÉÖÁ ÄÉÖÉÎÁȱȠ ÁÏ ÐÁÓÓÏ ÑÕÅ Ï ȰÌÕÇÁÒ-ÖÅÒÅÄÁÓȱ ï ÔÏÍÁÄÏ ÃÏÍÏ ÔÅÒÒÁ ÄÅ cultura, 
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mansaȟ ÁÐÏÓÓÁÄÁ ÐÏÒ ÕÎÉÄÁÄÅÓ ÆÁÍÉÌÉÁÒÅÓ ÓÏÂ Á ÌĕÇÉÃÁ ÄÏ ȰÔÒÁÂÁÌÈÏȱȢ / ÐÏÎÔÏ ÄÅ 

articulação entre as duas unidades geográficas são os tabuleiros ÏÕ ȰÃÈÞÏ ÄÅ 

ÍÏÒÁÄÁȱȟ ÓÉÔÕÁÄÏÓ Û ÂÏÒÄÁ ÄÏ ȰÇÅÒÁÉÓȱȟ ÐÏÒïÍ ÊÜ próximos às terras húmidas das 

ȰÖÅÒÅÄÁÓȱȢ 

 

 

 

Por mais que apresente ressonâncias terminológicas com a maneira a partir 

da qual os geralistas do Jalapão se relacionam com o gerais, tais categorias apenas 

adquirem sentido quando articuladas às ações vinculadas aos meios. Isso porque, 

longe de representar um modelo estático, o gerais evoca um modo de relação com o 

ambiente no qual as ações possibilitadas pelos meios e exercidas pelo gado desafiam 

tanto as convenções naturalistas quanto as culturalistas sobre esta paisagem do 

Brasil central. Lembro-me de certa vez, durante o processo de revisão do Termo de 

Compromisso (TC) que viria a ser firmado entre ICMBio e a associação 

Ascolombolas-Rios, quando o quilombola Manelão pediu a palavra para manifestar 

seu incômodo provocado pela reunião. Com a melhor das intenções, inclusive 

demandando sugestões por parte do antropólogo, a gestão ambiental buscava 

ȰÄÅÆÉÎÉÒ ÃÏÎÃÅÉÔÏÓȱ ÐÁÒÁ ÅÎÔÞÏ ÒÅÄÉÇÉÒ Ï 4# ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÍÁÉÓ ÒÅÓÐÅÉÔÏÓÁ Û ÇÒÁÍÜÔÉÃÁ 

local. Agoniado com aquela situação, Manelão se manifestou: 

Cerrado 
(matriz de Ribeiro e Walter 

1998) 

Gerais 
(matriz geraizeira do norte de Minas Gerais) 

Espaço Lugar 
 

Formações florestais 
(Mata Ciliar, Mata de Galeria, 

Mata Seca e Cerradão) 
 

Formações savânicas 
(Cerrado sentido restrito, 

Parque Cerrado, Palmeiral e 
Vereda) 

 
Formações campestres 

(Campo Sujo, Campo Rupestre e 
Campo Limpo) 

gerais  veredas 
chapada vazante, brejo e beira da lago 

Uso comum Posses particulares 
Extrativismo Agricultura 

Terra de campo Terra de cultura 
Terra braba Terra mansa 

Gestão coletiva Gestão familiar 
Dádiva divina 

 
Trabalho 

tabuleiro  
Espaço-lugar 

Chão de morada 

Tabela 4  - Ȱ-ÏÄÅÌÏ ÄÅ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏȱȟ ÁÄÁÐÔÁÄÏ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ .ÏÇÕÅÉÒÁ ɉςππωɊ 
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Eu vou falar um negócio pra vocês bem aqui: se vocês não começarem 

a ir pra prática, não vão entender nada. Quando eu vi o IBAMA pela 

primeira vez nós tentamos explicar pra ele o que era vereda, vazante, 

varjão... Toda vez a gente tenta explicar o que é e toda vez vocês 

pergunta pra nós. Se vocês não começar a ir pra prática, pra ir vê com 

seus olhos onde o gado anda, não vão parar nunca de ficar 

perguntando pra gente! 

  

Mais que um simples desabafo, a manifestação de Manelão é bastante 

reveladora das limitÁëėÅÓ ÃÁÒÁÓ Û ȰÎÏÓÓÁȱ ÍÁÎÅÉÒÁ ÄÅ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÅÒ Ï gerais seja 

como algo em si, concernente às propriedades fitofisionômicas da paisagem, mas 

também como resultante de uma projeção cultural restrita ao universo simbólico 

das palavras. É certo que os conceitos ÄÅ ȰÂÉÏÍÁȱ Å ȰÓÉÓÔÅÍÁ ÂÉÏÇÅÏÇÒÜÆÉÃÏȱ ÉÎÃÌÕÅÍ 

Á ÆÁÕÎÁȟ ÍÉÃÒÏÏÒÇÁÎÉÓÍÏÓ Å ÁÔï Á ÂÉÏÃÅÎÏÓÅ ÏÎÄÅ Ï ÔÅÒÍÏ ȰÆÏÒÍÁëÞÏ ÖÅÇÅÔÁÌȱ ÏÕ 

ȰÆÉÔÏÆÉÓÉÏÎÏÍÉÁȱ ÁÂÁÒÃÁÖÁ ÁÐÅÎÁÓ ÁÓ ÐÌÁÎÔÁÓȢ 4ÁÍÂïÍ ï ÖÅÒÄÁÄÅ ÑÕÅ Ï ȰÍÏÄÅÌÏ 

ÃÕÌÔÕÒÁÌ ÄÅ ÎÁÔÕÒÅÚÁȱ ÓÕÇÅÒÉÄÏ ÐÏÒ .ÏÇÕÅÉÒÁ ɉςππωȡ ψσɊ ÁÍplia a compreensão do 

Ȱ'ÅÒÁÉÓȱ ÁÏ ÁÂÁÒÃÁÒ Á ÄÉÍÅÎÓÞÏ ÓÉÍÂĕÌÉÃÁ ÒÅÓÐÏÎÓÜÖÅÌ ÐÏÒ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÒ Ï ÅÓÐÁëÏ 

ÉÎÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÏ ÄÏ Ȱ#ÅÒÒÁÄÏȱ ÅÍ ÌÕÇÁÒ ÖÉÖÉÄÏ ÐÏÒ ÐÏÖÏÓ Å ÃÏÍÕÎÉÄÁÄÅÓ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÉÓȢ 

Ambos, entretanto, demonstram insuficiências para contemplar o que parece ser 

central para Manelão e outros geralistas: as atividades exercidas por eles, mas 

também, ou principalmente, pela figura do gado (tendo as queimadas como fundo) 

como fator decisivo na percepção dos distintos meios que compõem o gerais.  

No caso do Jalapão, as dualidades analíticas entre natureza e cultura, espaço 

e lugar, são bastante limitantes para a compressão das dinâmicas técnicas e seus 

efeitos perceptivos. Afirmo isso porque, em acordo com Manelão e outros 

interlocutores da pesquisa, é sobretudo pelo que os meios proporcionam à criação 

ÄÅ ÇÁÄÏ ȰÎÁ soltaȱ ÑÕÅ ÏÓ ÄÉÁÃÒþÔÉÃÏÓ ÁÍÂÉÅÎÔÁÉÓ ÓÞÏ ÒÅÓÓÁÌÔÁÄÏÓ ÐÅÌÏÓ ÇÅÒÁÌÉÓÔÁÓȢ 

Sendo este o caso, devemos incluir as atividades técnicas num espaço-tempo 

anterior à estabilização destas dualidades. Por isso mesmo, caberia experimentar 

pensar o gerais ÎÞÏ ÁÐÅÎÁÓ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÂÉÏÍÁȱ ɉ#ÏÕÔÉÎÈÏȟ ρωχψ Å ςππφȠ 2ÉÂÅÉÒÏ Å 

7ÁÌÔÅÒ ρωωψ Å ςππψɊȟ ȰÓÉÓÔÅÍÁ ÂÉÏÇÅÏÇÒÜÆÉÃÏȱ ɉ"ÁÒÂÏÓÁ ςπρχɊ ÏÕ ȰÓÉÎĖÎÉÍÏ ÄÅ 

ÂÉÏÍÁȱ ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÄÏ ÁÔÒÁÖïÓ ÄÏ ȰÔÒÁÂÁÌÈÏȱ ɉ.ÏÇÕÅÉÒÁ ςππωɊȟ ÍÁÓ ÔÁÍÂïÍ ÃÏÍÏ ÕÍ 

comÐÌÅØÏ ÄÅ ȰÍÅÉÏÓ ÔïÃÎÉÃÏÓȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏÓ ÑÕÁÉÓ ÈÕÍÁÎÏÓȟ ÁÎÉÍÁÉÓ ÎÞÏ-humanos, 

vegetais e o fogo interagem, constituindo ambientes singulares e dinâmicos. 
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Diante deste quadro, é oportuno lançar uma pergunta: como fornecer um 

tratamento metodológico sobre o gerais que seja alternativo à divisão entre 

natureza e cultura que é tão forte na literatura sobre o bioma Cerrado e suas 

apropriações simbólicas pelos povos que lá habitam? Para respondê-la, proponho 

ÕÍÁ ÁÐÒÏØÉÍÁëÞÏ ÃÏÍ Á ÍÅÓÏÌÏÇÉÁ ÏÕ ȰÃÉðÎÃÉÁÓ ÄÏÓ ÍÅÉÏÓȱȟ Á partir da qual os meios 

ÓÞÏ ÁÂÏÒÄÁÄÏÓ ÄÅÓÄÅ ÕÍÁ ÐÏÓÉëÞÏ ȰÍÅÄÉÁÎÁȱ ɉmédiane), isto é, tanto objetiva quanto 

subjetiva, transversal às dimensões ecológica e simbólica, posto que inclui esta 

ÍÏÄÁÌÉÄÁÄÅ ÄÅ ÍÅÄÉÁëÞÏ ÅÎÔÒÅ ÓÅÒÅÓ Å ÃÏÉÓÁÓ ÑÕÅ ÃÈÁÍÁÍÏÓ ÄÅ ȰÔïÃÎÉÃÁȱȢ A 

perspectiva mesológica aparenta ser favorável ao nosso problema justamente por 

romper com o dualismo mecanicista próprio ao paradigma ocidental moderno. Não 

à toa, ela tem suscitado reformulações no tratamento dispensado aos meios em 

diversos domínios científicos (geografia, medicina, epigenética e, como tentarei 

demonstrar, antropologia). 

Precursora da ecologia, a mesologia consiste num estudo dos meios em sua 

ambivalência a um só tempo física e fenomênica (Berque, 1990: 48). O médico 

francês Charles Robin é reconhecido como criador do termo mesologia em 1848, 

ainda sob forte influência das doutrinas positivistas de Auguste Comte. Um dos 

principais dinamizadores da recuperação da mesologia nos debates 

contemporâneos é Augustin Berque. Este geógrafo e orientalista francês toma de 

empréstimo a ideia de reciprocidade entre o vivente e seu meio sugerida por Robin. 

Mas é em diálogo com etólogo estoniano Jakob von Uexküll (1864-1944) que a 

mesologia de Berque romperá radicalmente com o dualismo entre ambiente e 

organismo que tanto marcava o positivismo, instituindo uma compressão de 

reciprocidade entre os dois termos para além de uma relação de oposição entre 

sujeito e objeto.  

No entendimento de Uexkull, são tomados como sujeitos os organismos não-

humanos que o positivismo relegava à condição de objetos, dotando-ÏÓ ÄÅ ȰÍÕÎÄÏÓ 

ÐÒĕÐÒÉÏÓȱ ɉumwelt) condizentes com o sistema sensório-motor de cada criatura. É 

por isso que a perspectiva de Uexkull, reelaborada por Berque em sua mesologia, 

abre caminho para interpretações de caráter ecofenomenológico e biohermenêutico 

que atualmente oxigenam não apenas a geografia, mas também a antropologia 
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contemporânea (Ingold, 2011; Kohn, 2013) e debates em torno do antropoceno 

(Augendre et al 2018). 

Esta reciprocidade entre organismo e meio se funda numa interpretação 

fenomenológica das ações dos sujeitos humanos e não-humanos, responsáveis por 

ÔÒÁÎÓÆÏÒÍÁÒ Ï ȰÁÍÂÉÅÎÔÅȱ ÉÎÄÉÆÅÒÅÎÃÉÁÄÏ Å ÕÎÉÖÅÒÓÁÌ ÅÍ ȰÍÅÉÏÓȱ ÓÉÎÇÕÌÁÒÅÓȢ Berque 

define a noção de meio (milieu) como a relação específica que os viventes em geral, 

incluindo os humanos, constituem com seus ambientes. E ele o faz tomando como 

inspiração as proposições etológicas de Uexkull, segundo o qual todo animal 

ÃÏÎÓÔÉÔÕÉ ÐÁÒÁ ÓÉ ÓÅÕ ȰÍÕÎÄÏ ÐÒĕÐÒÉÏȱ ÏÕ umwelt. É por isso que ambos insistem na 

ÄÉÓÔÉÎëÞÏ ÅÎÔÒÅ ȰÍÅÉÏȱ Å ȰÁÍÂÉÅÎÔÅȱȟ ÖÉÓÁÎÄÏ ÄÅÍÁÒÃÁÒ ÏÓ ÌÉÍÉÔÅÓ Å ÏÓ ÒÉÓÃÏÓ ÄÅ ÕÍÁ 

redução dos umwelts (inclusive humanos, mas não apenas) à noção de ecossistema. 

Enquanto esta última noção é tomada como um dado universal, preexistente aos 

ÖÉÖÅÎÔÅÓ Å ÄÅÓÐÒÏÖÉÄÏ ÄÅ ȰÐÏÎÔÏ ÄÅ ÖÉÓÔÁ ÐÁÒÔÉÃÕÌÁÒȱȟ ÐÁÒÁ Ï ÇÅĕÇÒÁÆÏ Ï ȰÍÅÉÏȱ ÎÞÏ ï 

ȰÁÍÂÉÅÎÔÅȱȟ ÍÁÓ ÓÉÍ Á ÔÒÁÊÅÔĕÒÉÁ ÆÉÅÌ ÁÏ ȰÍÕÎÄÏ ÐÒĕÐÒÉÏȱ ÄÅ ÕÍÁ ÃÅÒÔÁ ÅÓÐïÃÉÅ ÏÕ 

cultura. Em outras palavras, o meio é uma realidade apropriada de maneira singular 

para (e por) um certo sujeito humano ou não-humano. 

Ao romper com o paradigma ocidental moderno, numa perspectiva 

mesológica o ser humano partilha com outros viventes a condição de sujeito. 

Ademais, o ambiente deixa de ser reduzido à condição de objeto, pois se abre como 

meios ímpares associados a sujeitos diversos. Com efeito, a realidade não é jamais 

um dado objetivo, externo e universal, mas meios singulares a cada um destes 

sujeitos. Este ponto de vista mesológico aparenta ser um instrumental analítico 

interessante para pensar os meios que compõem o gerais. A começar pelo fato de 

não reivindicar uma imparcialidade abstrata, vista de fora, tão cara à ecologia 

positivista (Berque 1990: 33). Mas é sobretudo por inserir as ações e os valores que 

compõem a interação de humanos e não-humanos com seus meios, incluindo a 

mediação técnica onde apenas se buscava ecossistemas e projeções simbólicas, que 

uma mesologia do gerais se justifica. 

O reconhecimento fenomênico dos meios que compõem o gerais se dá em 

estreita relação com os sentidos que emergem de seus usos. É no que eles propiciam 
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aos viventes39 (em suas affordances) que seus significados são descobertos: 

queimadas baixas em campinas como local de nidificação para as Emas; vagens e 

varjões como nicho propício para manejo do capim-dourado, pasto nativo para 

alimentação do gado e local de espera para caça etc. Neste sentido, as affordances 

dos meios são tomadas em referência aos viventes que com elas interagem (Gibson, 

ρωχωȡ ρτρɊȢ #ÏÍÏ ÃÏÍÐÏÎÅÎÔÅÓ ÄÅÓÔÅÓ ȰÍÅÉÏÓ ÔïÃÎÉÃÏÓȱ ɉmilieux techniques) as 

affordances estão situadas no caminho intermediário entre as dimensões físicas e 

fenomênicas; apontam para o ambiente e para os viventes, sendo a um só tempo 

objetivas quanto ao primeiro e subjetivas quanto aos comportamentos dos 

segundos (Berque, 1990:102). Vejamos algumas vantagens desta perspectiva. 

 #ÏÍÅÃÅÍÏÓ ÐÅÌÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ȰÖÅÒÅÄÁȱȟ ÔÏÍÁÄÁ ÐÏÒ 2Ébeiro e Walter (1998: 

129) como uma das formações savânicas do cerrado sensu stricto. Enquanto para a 

ecologia esta fitofisionomia é caracterizada pela composição entre solos 

hidromórficos, palmeiras de buritis (Mauritia flexuosa) e agrupamentos de espécies 

arbustivo-herbáceas, já para os geralistas do Jalapão a categoria Vereda (doravante 

ÃÏÍ ȰÖȱ ÍÁÉĭÓÃÕÌÏɊ ÅÎÇÌÏÂÁ ÁÏ ÍÅÎÏÓ ÑÕÁÔÒÏ ÍÅÉÏÓ ÄÉÓÔÉÎÔÏÓȢ /Ó ÄÉÁÃÒþÔÉÃÏÓ ÑÕÅ 

delimitam estes meios costumam ser ressaltados em decorrência de uma gama de 

ações por eles propiciadas; em especial aquelas vinculadas ao gado.  

 O primeiro deles é o brejo, que pode ser caracterizado como núcleo 

nevrálgico das Veredas, por onde passa o curso dos pequenos rios e local onde o 

gado atola quando se arrisca a beber água. Já o pantâme condiz com a parte 

imediatamente externa ao brejo, de solo encharcado, onde se ranca o capim-dourado 

mais vigoroso, e também onde o gado não consegue entrar ou atola quando entra 

em busca da rebrota do capim agreste renovado pela ação do fogo. O terceiro meio 

é chamado de vereda ɉÒÅÆÅÒÉÄÁ ÁÑÕÉ ÃÏÍ ȰÖȱ ÍÉÎĭÓÃÕÌÏɊȟ ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÉÄÁ ÃÏÍÏ Á ÐÁÒÔÅ 

enxuta ou seca da Vereda em contraposição à parte encharcada chamada de 

pantâme. Como se costuma dizer, a diferença entre a vereda e o pantâme ï ȰÏ ÇÁÄÏ 

                                                           
39 Neste contexto do gerais do Jalapão, a categoria bicho exclui o gado e os animais (cavalos, burros, 
jumentos e jegues), abarcando apenas a fauna associada ao universo da caça (em especial: emas, 
veados, gaviões-fumaça e a onça). As espécies criadas no contexto doméstico (galinhas, galos, pavões, 
papagaios) também são incluídas nesta categoria, embora não se vinculem às queimadas. Já os 
cachorros e cadelas, também criados no ambiente doméstico, possuem um status singular. A noção 
de vivente, por sua vez, abarca todos estes. 
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ÑÕÅ ÄÉÚȱȟ ÐÏÉÓ apenas no segundo ele atola. Mas a comensalidade de outros bichos 

também costuma ser evocada nas descrições geralistas: 

De vereda é gado, sussuapara, esses trem. De vereda eles come tudo; num 
verão como esse ele só procura vereda. Mas ele sobe pro cerrado também; 
esses capins também é bom. Mas é poucas horas eles tão na vereda. O capim 
eles comem de tudo no cerrado. Mas é um trem que vai sendo cada vez mais 
longe da água, e eles ficam mais é em volta da vereda. Sobe pro cerrado pra 
ÄÏÒÍÉÒȣ nos tabuleiros. E come também muitas folhas (Deni). 

 

Quando ocorre de haver uma vereda larga, sua extensão é chamada de 

vargem ou varjão, caso se trate de uma grande extensão. Esse quarto meio associado 

é compreendido como a parte larga de uma vereda, onde também é nicho do capim-

dourado e local privilegiado de queima para a rebrota que alimentará o gado 

durante a seca ɀ sobretudo entre os meses de julho, agosto e setembro. Nele é 

comum encontrar espécies vegetais como sambaiba (Curatella americana), murici 

(Byrsonima crassifólia) e a palha de coco nativo, bastante apreciada pelo gado. As 

vargens são notavelmente abundantes nas áreas limpas, fartas em capim agreste e 

com poucas árvores, como encontradas no Jalapão seguindo os cursos dos rios Novo 

e Preto. 

Já as partes altas constituem um sistema eco-tecno-simbólico à parte no 

gerais chamado Cerrado ɉÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÍÁÒÃÁÄÁ ÁÑÕÉ ÐÅÌÏ ȰÃȱ ÍÁÉĭÓÃÕÌÏɊȟ ÑÕÅ ÅÎÇÌÏÂÁ 

pelo menos outros quatro meios: campinas, chapadas, carrasco e capão. Campina faz 

referência aos locais limpos ou abertos ocupados, sobretudo, pelo capim agreste em 

extensões a perder de vista, como encontrado no Jalapão na grande planície que 

ÃÉÒÃÕÎÄÁ Ï Ȱ-ÏÒÒÏ ÄÏ &ÕÍÏȱȢ 3ÞÏ ÌÏÃÁÉÓ ÄÅ ÃÁëÁ ÄÁ ÅÍÁ Åȟ ÔÁÍÂïÍȟ ÏÎÄÅ ÅÓÔÅ bicho 

costuma construir seus ninhos; especificamente, em queimadas baixas, ou seja, 

realizadas no ano anterior. As chapadas se assemelham às campinas pela 

abundância de capim agreste, porém elas estão situadas em locais relativamente 

mais baixos e também são compostas por uma vegetação arbórea esparsa. Os 

geralistas reconhecem a vegetação herbácea e arbustiva da chapada como sendo as 

prediletas pelo gado; basta cair as primeiras águas que o rebanho pega o trileiro em 
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direção a estas partes altas para ramear o cerrado. Também pudera: diz-se por 

aquelas bandas que o di cumê do gado na chapada é mais diversificado.40  

No interior do Cerrado, ou, como dizem, no miolo da chapada, podem ser 

encontrados meios extremamente fechados, ausentes de capim agreste e apenas 

habitado pela vegetação arbustiva seca: trata-se dos chamados carrascos. Ao 

contrário destes, um quarto meio presente no Cerrado são os capões, 

compreendidos como locais de bolas de mato ou matas secas extremamente 

estratégicas para o sistema agrícola geralista. Afinal, além de estocarem madeiras 

para a construção de casas, rancharias e manutenção de cercas e currais, os capões 

são terras de cultura e, por isso, são preservados aos plantios de mandioca, feijão 

guandú e outras variedades agrícolas na época das chuvas. Em se tratando do gado, 

capões são locais que suscitam preocupação, dado que no seu interior pode haver 

uma variedade de ervas que são tóxicas aos bovinos. 

Um último meio merece atenção especial por não se submeter ao 

enquadramento dual e complementar entre as Veredas e o Cerrado. Trata-se dos 

tabuleiros, também chamados de murundus ou maiadô, locais de repouso bovino. É 

comum este meio estar repleto de cupinzeiros, que indicam locais habitados pelo 

gado (Ȱos cupins constroem suas casas em cima das bostas de gadoȱ, conforme 

Deusimar). Os tabuleiros podem ser encontrados tanto nas partes mais enxutas das 

veredas e junto às poucas árvores das partes mais secas dos varjões, quanto nas 

partes mais altas das chapadas, onde via-de-regra também contém árvores que 

fazem sombra para o gado. As partes mais enxutas das veredas costumam ser 

repletas de murundus, isto é, amontoados de capim agreste que o gado gosta de 

deitar para se proteger do frio ou do calor intenso.  É ao cair da tarde que os 

rebanhos procuram estes meios em busca de repouso: 

Sempre quando é de tardezinha, quando o gado vai dormir, eles procuram 

um lugar como esse pra pousar. Este lugar que o gado escolhe pra dormir a 

gente chama de maiadôr. Quando tem árvores reunidas a gente chama de 

tabuleiro, que também dá dentro do varjão, numa parte mais seca (Tocha). 

(...) 

                                                           
40 Além do capim agreste, na chapada o gado ainda encontra um cardápio mais variado, composto 
por espécies como ȰÆÁÖÁȱȟ ȰÍÁÎÉëÏÂÁȱȟ ȰÍÕÒÉÃÉȱȟ ȰÐÕëÜȱ Å ȰÍÁëÁÒÁÎÄÕÂÁȱȢ 
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É tanto nome, né Guilherme? O cara fica doido. Cada um fala uma coisa, outro 

ÆÁÌÁ ÏÕÔÒÁȣɉÒÉÓÏÓɊȢ 0ÏÒ ÑÕÅ ÎÞÏ ÆÁÌÁ ÁÓÓÉÍȡ ȰÖÁÉ ÄÏÒÍÉÒ ÎÏ ÃÅÒÒÁÄÏȩȣȱ 3ÅÒÉÁ 

mais fácil, né? Tabuleiro, na realidade, é aquelas bolas de pau que fica perto 

das veredas, do lado. Muitas vezes tem vereda dum lado e do outro, e os 

tabuleiro no meio. Tem muita sombra, gado gosta disso (Deusimar). 

 

Não apenas os tabuleiros, mas também as vargens, chapadas e demais meios 

são frequentemente explicados pelos geralistas a partir de interações que eles 

propiciam ao gado, capim-dourado e bichos associados ao universo da caça. É certo 

que a existência meramente geofísica do gerais é anterior aos organismos que dele 

se beneficia, mas seu reconhecimento fenomênimo por parte dos geralistas se dá 

através das propiciações que seus meios fornecem a variadas formas de vida mais 

que humanas. 

Este sistema de classificação da paisagem baseado nas propiciações ou 

affordances (Gibson, 1979) dos meios evoca uma interessante comparação com o 

ȰÍÏÄÅÌÏ ÄÅ ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏȱ ÔÞÏ ÂÅÍ ÄÅÓÃÒÉÔÏ Å ÁÎÁÌÉÓÁÄÏ ÐÏÒ .ÏÇÕÅÉÒÁ ɉςππωɊ 

na região norte de Minas Gerais. A começar por algumas diferenças importantes: 

ÅÎÑÕÁÎÔÏ ÎÁÑÕÅÌÅ ÃÏÎÔÅØÔÏ Á ÄÕÁÌÉÄÁÄÅ ÃÏÍÐÌÅÍÅÎÔÁÒ ÅÎÔÒÅ Ï ȰÇÅÒÁÉÓȱ Å ÁÓ 

ȰÖÅÒÅÄÁÓȱ ÁÐÁÒÅÎÔÁ ÓÅÒ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁÎÔÅȟ ÎÏ Ãaso do Jalapão o gerais demonstra ser uma 

categoria englobante, composta pela oposição também complementar entre o 

Cerrado e as VeredasȢ -ÁÓ ï ÓÏÂÒÅÔÕÄÏ ÎÏ ÑÕÅ ÄÉÚ ÒÅÓÐÅÉÔÏ Û ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱ ÑÕÅ 

as disparidades comparativas adquirem maior relevância. Afinal, o recurso analítico 

que se faz da dualidade espaço/lugar aparenta ter como ônus firmar compromissos 

com o binômio natureza/cultura, pouco producente para uma compressão das 

atividades técnicas que extrapole seu sentido meramente utilitário. 
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Figura 3 - O gerais do Jalapão e seus meios. 1: Campina; 2: Chapada; 3: Brejo; 4: Vargem; 5: Pantâme; 
I: Espera dos bichos; II: Colhendo capim-dourado; III: Campeando o gado; A: Queimada; B: Queimada 
baixa; C: Cru velho. Elaboração do autor e desenho da Marina Mendes da Rocha 
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.ÏÇÕÅÉÒÁ ÒÅÃÏÎÈÅÃÅ ÑÕÅ Ï ȰÅÓÐÁëÏ-ÇÅÒÁÉÓȱ Å Ï ȰÌÕÇÁÒ-ÖÅÒÅÄÁÓȱȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ 

ÕÎÉÄÁÄÅÓ ÅÃÏÌĕÇÉÃÁÓȟ ÓÞÏ ÁÍÂÉÅÎÔÅÓ ȰÅÓÔÒÁÔÉÆÉÃÁÄÏÓ ÐÅÌÏÓ ÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏÓ ÄÅ ÁÃÏÒÄÏ ÃÏÍ 

o relevo, cor, textura e pedregosidade do solo, além das espécies nativas presentes 

ÅÍ ÃÁÄÁ ÕÍȱ ɉ.ogueira, 2009: 83). Não obstante, extrapola seus objetivos de 

pesquisa explorar como estes ambientes são, de fato, experienciados nas atividades 

ÃÏÎÃÒÅÔÁÓȢ 4ÁÌÖÅÚ ÅÍ ÄÅÃÏÒÒðÎÃÉÁ ÄÅ ÓÅÕ ÅÓÆÏÒëÏ ÐÏÒ ÅØÐÌÉÃÉÔÁÒ ÕÍ ȰÍÏÄÅÌÏ ÄÅ 

ÎÁÔÕÒÅÚÁ ÇÅÒÁÉÚÅÉÒÏȱ ɉ.ÏÇÕÅÉÒÁȟ ςπ09: 83), a antropóloga opta por uma via de 

análise primordialmente classificatória.  

Apesar dos rendimentos positivos, particularmente aqueles próprios à 

etnoecologia, a mera classificação dos meios nos permite avançar pouco sobre as 

percepções singulares do gerais a partir das interações entre humanos, animais, 

vegetais e o fogo. Por outro lado, a abordagem que estou propondo aqui me conduz 

a enfocar as dinâmicas práticas, que me levam a reenquadrar o problema sem recair 

ÎÕÍÁ ÃÈÁÖÅ ÍÏÎÉÓÔÁ ÄÁ ȰÎÁÔÕÒÅÚÁȱ Å ÒÅÐÒÅÓÅÎÔÁÃÉÏÎÁÌÉÓÔÁ ÄÁ ȰÃÕÌÔÕÒÁȱȢ !Ï ÉÎÖïÓ ÄÅ 

projetar no universo sertanejo compromissos ontológicos caros à tradição ocidental 

moderna (Descola, 2005)41, uma mesologia do gerais demanda o exame das 

configurações técnicas específicas de cada atividade em seus meios. 

Para os objetivos aqui visados, esta acurácia das interações merece atenção. 

Sobretudo porque, conforme irei demonstrar na sequência, no caso jalapoeiro as 

principais denominações da paisagem apenas são devidamente compreendidas se 

assimiladas a partir de um conjunto de ações propiciadas pelas especificidades dos 

meios que compõem o gerais. Para compreendê-las, é necessário ainda incluir as 

queimadas dentre estes meios. Tomada em seu sentido nativo, a categoria queimada 

é eminentemente geográfica, pois se refere ao caminho por onde o fogo passou 

consumindo o cru (capim agreste seco) e possibilitando interações que involvem 

atividades técnicas e processos vitais. Trata-se, ainda, de um meio temporário, posto 

que cresce, envelhece, e se torna nova ou baixa novamente.  

                                                           
41 As limitações da matriz ontológica naturalista para compreendermos os modos de identificação do 
gerais serão desenvolvidas na última seção do capítulo 4. 



94 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 ɀ Cru de chapada 

Figura 4 - Ontogênese das queimadas 
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1.2 Vidas soltas: campear , colher  e esperar  

Agora que já compreenderemos como o gerais está associado a uma 

configuração entre percepção e ação que o distingue do bioma Cerrado, vejamos 

como as queimadas são algo muito mais complexo e dinâmico do que meros espaços 

carbonizados pelo fogo. Além disso, mostrarei nesta seção como estes meios 

técnicos estão na base do habitar no gerais e das relações entre os quilombolas 

geralistas e gestão ambiental.  

É bem verdade que, antes da emergência da proposta de manejo integrado 

do fogo (MIF), o tratamento dispensado pela gestão ambiental às famílias 

quilombolas abarcadas pela EESGT era marcado por um misto de invisibilidade de 

suas territorialidades e proibição das práticas agroextrativistas de queima. Se ainda 

hoje a relação entre as partes preserva ruídos, particularmente no que diz respeito 

ao reconhecimento de direitos territoriais pleiteados por aqueles que desejam 

retornar às suas áreas de uso, estes não consistem em perseguição, falta de 

sensibilidade ou má vontade dos gestores. Antes, resultam da incapacidade que o 

aparato conservacionista tem para compatibilizar, desde as normativas legais, o 

modo pelo qual os quilombolas habitam o gerais.  

Esta divergência de entendimento está bem refletida na dualidade entre 

ȰÒÅÓÉÄÅÎÔÅÓȱ ɉÏÕ ȰÍÏÒÁÄÏÒÅÓȱɊ Å ȰÕÓÕÜÒÉÏÓȱȟ ÁÍÐÌÁÍÅÎÔÅ ÍÏÂÉÌÉÚÁÄÁ ÐÅÌÁ ÂÕÒÏÃÒÁÃÉÁ 

da conservação a nível nacional, que se manifesta nas discussões sobre o Termo de 

Compromisso junto à Ascolombolas-Rios. Grosso modo, os primeiros são 

ÃÏÍÐÒÅÅÎÄÉÄÏÓ ÃÏÍÏ ÁÑÕÅÌÅÓ ÑÕÅ ÐÏÓÓÕÅÍ ÏÕ ÐÏÓÓÕþÒÁÍ ȰÃÁÓÁȱ ÎÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ 

território pleiteado, enquanto os segunÄÏÓ ÓÅÒÉÁÍ ÁÑÕÅÌÅÓ ÑÕÅ ȰÁÐÅÎÁÓȱ ÕÔÉÌÉÚÁÍ Ï 

gerais através de práticas agroextrativistas42.  

Embora a tentativa inicial de elaboração do TC tenha se dado em 2003, foi 

apenas entre os anos de 2009 (quando do reconhecimento da comunidade 

quilombola pela Fundação Cultural Palmares) e 2012 (quando da assinatura do 

ÔÅÒÍÏɊȟ ÑÕÅ ÓÅ ÄÅÓÅÎÖÏÌÖÅÕ Ï ȰÃÁÄÁÓÔÒÁÍÅÎÔÏȱ ÄÁÓ ȰÆÁÍþÌÉÁÓ ÁÓÓÏÃÉÁÄÁÓȱȢ .ÅÓÔÅ 

mesmo período de tempo, também foram definidas as fronteiras internas que 

                                                           
42 O ÂÏÍ ÌÅÍÂÒÁÒ ÑÕÅ Á ÐÒĕÐÒÉÁ ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ÄÅ ȰÒÅÓÉÄÅÎÔÅÓȱȟ ÅÌÁ ÍÅÓÍÏ ȰÍÁÉÓ ÇÅÎïÒÉÃÁ Å ÄÅ ÃÏÎÔÅĭÄÏ 
ÍÅÎÏÓ ÄÅÎÓÏȱ ɉ"ÁÒÒÅÔÏ-&ÉÌÈÏȟ ςππφȡ ρσψɊ ÑÕÅ Á ÄÅ ȰÐÏÐÕÌÁëÞÏ ÔÒÁÄÉÃÉÏÎÁÌȱȟ ÎÞÏ ÄÅÉØÁ ÄÅ ÓÅÒ 
resultante do avanço das UCs sobre a região. 
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ÓÏÂÒÅÐėÅÍ Ï ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁ Û %%3'4ȟ ÂÅÍ ÃÏÍÏ ÁÓ ÄÏÚÅ ȰÜÒÅÁÓ ÄÅ ÕÓÏȱ 

ÐÅÒÔÉÎÅÎÔÅÓ Á ÃÁÄÁ ÕÍÁ ÄÁÓ ÅÎÔÞÏ ÑÕÁÔÏÒÚÅ ȰÆÁÍþÌÉÁÓ ÓÉÇÎÁÔÜÒÉÁÓȱ Äo documento. Em 

ÍÅÉÏ Á ÅÓÔÅ ÐÒÏÃÅÓÓÏȟ ÑÕÅ ÅÎÖÏÌÖÅÕ ÄÕÁÓ ȰÖÉÓÔÏÒÉÁÓȱ ÁÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁ ÅÍ 

ÆÅÖÅÒÅÉÒÏ Å ÍÁÉÏ ÄÅ ςπρρȟ ÏÓ ÇÅÓÔÏÒÅÓ ÐÅÒÃÏÒÒÅÒÁÍ ÁÓ ÜÒÅÁÓ ÅÍ ÂÕÓÃÁ ÄÅ ȰÍÁÒÃÏÓ 

ÆÁÍÉÌÉÁÒÅÓȱ Å ÁÉÎÄÁ Ȱoutros caracterizadores relevantes da ocupação (túmulos, 

tapÅÒÁÓ ÄÅ ÁÎÔÉÇÁÓ ÏÃÕÐÁëėÅÓ ÅÔÃȢɊȱ ɉ,ÉÎÄÏÓÏȟ ςπρρȡ χɊȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ ÄÅÓÃÒÅÖÅÕ Á ÅÎÔÞÏ 

chefe da EEGST naquele período.  

As investidas a campo resultaram no estabelecimento de limites geográficos 

referentes a doze parcelas, comportando quatorze famílias associadasȟ ÃÕÊÁÓ ȰÜÒÅÁÓ 

ÄÅ ÕÓÏȱ ÓÅ ÓÏÂÒÅÐėÅÍ ÁÏ ÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏ ÄÁ 5#Ȣ )ÍÐÏÒÔÁÎÔÅ ÄÅÓÔÁÃÁÒ ÑÕÅ ÎÞÏ ÓÅ ÔÒÁÔÁÖÁ, à 

época, de fixar exclusividade de uso a cada uma das famílias, mas sim torná-las 

ȰÒÅÓÐÏÎÓÜÖÅÉÓȱ ÐÅÌÏÓ ÕÓÏÓ ÄÅ ÓÅÕÓ ȰÒÅÃÕÒÓÏÓȱ Åȟ ÓÏÂÒÅÔÕÄÏȟ ÐÅÌÏÓ ÅÖÅÎÔÕÁÉÓ ÆÏgos que 

surgissem destas áreas. Somados às coordenadas fornecidas pela Fundação Cultural 

Palmares, estes limites territoriais deram fundamento para a caracterização 

ÅÓÐÁÃÉÁÌ ÄÏÓ ÅÎÔÞÏ ÒÅÃÏÎÈÅÃÉÄÏÓ ÃÏÍÏ ȰÒÅÓÉÄÅÎÔÅÓȱ Å ÆÏÒÁÍ ÐÒÏÎÔÁÍÅÎÔÅ 

apropriados pelos gestores em seus planejamentos, autorizações e monitoramento 

junto aos quilombolas. 

 

 

Mapa 4 - Mapa elaborado em 2011 pelo ICMBIo para localização e definição do tamanho das áreas de 
uso das famílias quilombolas signatárias do Termo de Compromisso. Fonte: Arquivos da EESGT 
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Por mais que seja operacional do ponto de vista da gestão ambiental, o 

estabelecimento de fronteiras e limites territoriais destoa muito dos signos de 

liberdade, isolamento e imensidão, caraterísticos do gerais e tão bem retratados por 

João Guimarães Rosa em seu monumental Grande Sertão: Veredas (2001). Como me 

disse certa vez Tocha, à época presidente da Ascolombolas-2ÉÏÓȟ ȰÏ )#-")Ï ÔÅÍ ÑÕÅ 

ÅÎÔÅÎÄÅÒ ÑÕÅ ÎÞÏ ï ÒÅÓÉÄÉÒȟ ï ÔÅÒ ÌÉÂÅÒÄÁÄÅ ÄÅ ÉÒ Å ÖÉÒ ÃÏÍ Ï ÇÁÄÏȱȢ !ÌÇÏ ÐÁÒÅÃÉÄÏ 

também me foi expressado pelo sr. Ferreira, da comunidade dos Prazeres, quando 

reclÁÍÁÖÁ ÄÁ ÉÎÓÉÓÔðÎÃÉÁ ÄÁ ÇÅÓÔÞÏ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌ ÅÍ ÄÅÆÉÎÉÒ ȰÜÒÅÁÓ ÄÅ ÕÓÏȱȡ Ȱï ÃÏÍÏ ÓÅ 

ÎĕÓ ÅÓÔÉÖïÓÓÅÍÏÓ ÐÒÅÓÏÓ Å ÁÍÁÒÒÁÄÏÓ ÄÅÎÔÒÏ ÄÁ ÎÏÓÓÁ ÐÒĕÐÒÉÁ ÔÅÒÒÁȱȢ #ÏÍÏ ÔÁÍÂïÍ 

nos faz notar a literatura socioantropológica sobre o gerais (Andriolli 2011, Ribeiro 

2010, Jacinto 1998, Lindoso 2014, Sobrinho 2012, Nogueira 2009), os predicativos 

de uma vida livre, solta, sem amarras e cercas são pertinentes para descrever tanto 

o regime de criação de gado em refrigério, quanto o circuito de afetos que mobiliza 

as pessoas que lá habitam. Em sua acepção geralista, liberdade diz menos respeito à 

possibilidade de estabelecer residência fixa, delimitando posse e limites territoriais 

e mais à possibilidade de ir e vir, seguindo o gado criado na solta. 

Meu intuito nesta seção não é outro que fornecer uma via de análise sobre o 

modo a partir do qual os quilombolas habitam o gerais, deslocando o entendimento 

restrito às edificações, estabelecimento de fronteiras e posse individualizante. Para 

ÉÓÓÏȟ ÔÏÍÏ ÐÏÒ ÉÎÓÐÉÒÁëÞÏ Á ȰÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÄÏ ÈÁÂÉÔÁÒȱ, desenvolvida pelo antropólogo 

4ÉÍ )ÎÇÏÌÄ ɉςπρρȡ συɊȟ ÓÅÇÕÎÄÏ Ï ÑÕÁÌ ȰÁÓ ÆÏÒÍÁÓ ÃÏÍÏ ÏÓ ÓÅÒÅÓ ÈÕÍÁÎÏÓ 

constroem, seja na imaginação ou no chão, surgem dentro das correntes de atividade 

na qual estão envolvidos, nos contextos relacionais específicos dos seus 

ÃÏÍÐÒÏÍÉÓÓÏÓ ÐÒÜÔÉÃÏÓ ÃÏÍ ÓÅÕÓ ÁÒÒÅÄÏÒÅÓȱȢ 4ÒÁÔÁ-ÓÅ ÄÅ ÕÍ ÍÏÄÏ ȰÃÁÍÉÎÈÁÎÔÅȱ ÏÕ 

ȰÐÅÒÅÇÒÉÎÏȱ ÄÅ ÁÐÒÅÅÎÄÅÒ Á ÉÍÅÒÓÞÏ ÄÏÓ ÓÅÒÅÓ ÐÅÌÏÓ ÃÁÍÉÎÈÏÓ ÄÏ ÍÕÎÄÏȟ ÑÕÅ )ÎÇÏÌÄ 

ÃÏÎÔÒÁÐėÅ ÁÏ ÑÕÅ ÅÌÅ ÎÏÍÅÉÁ ÄÅ ȰÐÅÒÓÐÅÃÔÉÖÁ ÄÁ ÃÏÎÓÔÒÕëÞÏȱȢ 0ÁÒÁ ÅÓÔÁ ĭÌÔÉÍÁȟ ÁÏ 

invés de habitantes da terra ao longo de caminhos, os seres humanos são pensados 

ÃÏÍÏ ȰÏÃÕÐÁÎÔÅÓȱ ÄÅ ÌÕÇÁÒÅÓȢ % ÁÃÒÅÓÃÅÎÔÁȡ 

Os lugares, em suma, são delineados pelo movimento, e não pelos 

limites exteriores ao movimento. Na verdade, é apenas por esse 

motivo que escolhi me referir a pessoas que frequentam lugares 

ÃÏÍÏ ȰÈÁÂÉÔÁÎÔÅÓȱ ÁÏ ÉÎÖïÓ ÄÅ ȰÍÏÒÁÄÏÒÅÓȱȢ 0ÏÒÑÕÅ ÓÅÒÉÁ ÍÕÉÔÏ 

errado supor que tais pessoas estejam confinadas em um 

determinado lugar, ou que sua experiência seja circunscrita pelos 
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horizontes restritos de uma vida vivida apenas aí (Ingold, 2011: 

220). 

0ÅÎÓÁÒ Á ÅØÐÅÒÉðÎÃÉÁ ÖÉÖÉÄÁ ÐÅÌÏÓ ÇÅÒÁÌÉÓÔÁÓ ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÄÅ ȰÈÁÂÉÔÁÎÔÅÓȱ Å ÎÞÏ 

ȰÍÏÒÁÄÏÒÅÓȱ ÐÁÒÅÃÅ ÂÅÍ ÍÁÉÓ ÐÒĕØÉÍÏ Û liberdade de ir e vir tão clamada por eles. 

Não obstante, para nos aproximarmos destes movimentos que orientam o habitar 

no gerais, faz-se necessário uma pequena ponderação à proposta ingoldiana. Isto 

porque Ingold insiste na necessidade de separar os processos vitais que orientam o 

ÈÁÂÉÔÁÒ ÅÍ ÄÏÉÓ ÓÅÎÔÉÄÏÓȡ ÕÍ ȰÔÒÁÎÓÉÔÉÖÏȱ Å ÏÕÔÒÏ ȰÉÎÔÒÁÎÓÉÔÉÖÏȱ. Para Ingold, em 

ÃÏÒÒÅÓÐÏÎÄðÎÃÉÁ ÃÏÍ ÓÕÁ ÐÒÏÐÏÓÉëÞÏ ÏÎÔÏÌĕÇÉÃÁ ÍÁÉÓ ÁÍÐÌÁ ÅÍ ÔÏÒÎÏ ÄÁ ȰÖÉÄÁȱȟ 

ÈÁÂÉÔÁÒ ÓÅÒÉÁ ÕÍÁ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ȰÉÎÔÒÁÎÓÉÔÉÖÁȱȟ ÉÓÔÏ ïȟ ÓÅÍ ÆÉÎÁÌÉÄÁÄÅ Å ÎÞÏ ÏÒÉÅÎÔÁÄÁ Á 

ÏÂÊÅÔÏÓȟ ÏÂÊÅÔÉÖÏÓ Å ÖÁÌÏÒÅÓ ÄÁÄÏÓ ÄÅ ÁÎÔÅÍÞÏȢ ! ÐÒĕÐÒÉÁ ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÐÒÏÃÅÓÓÏȱ é por 

ÅÌÅ ÐÅÎÓÁÄÁ ȰÅÍ ÓÅÎÔÉÄÏ ÉÎÔÒÁÎÓÉÔÉÖÏȢ #ÏÍÏ Á ÐÒĕÐÒÉÁ ÖÉÄÁȟ ÎÞÏ ÃÏÍÅëÁ ÁÑÕÉ ÏÕ 

termina ali, mas está acontecendo continuamenteȱ ɉ)ÎÇÏÌÄȟ ςπρρȡ ςσυɊȢ %ÓÔÁ ÆÌÕÉÄÅÚ 

continuísta presente na proposta ingoldiana parece deixar pouco espaço para 

pensarmos experiências como aquelas do erro, pausas, envelhecimentos, 

adoecimentos, perigos, mortes, em suma, experiencias repletas de valores negativos 

tão importantes nas dinâmicas do fogo e, por conseguinte, nos processos vitais que 

compõem o gerais.  

No domínio da literatura de João Guimarães Rosa, cuja aproximação ficcional 

ao real do gerais muitas vezes supera qualquer esforço realista, estes valores 

ÎÅÇÁÔÉÖÏÓ ÅÓÔÞÏ ÂÁÓÔÁÎÔÅ ÐÒÅÓÅÎÔÅÓ ÎÁ ÁÍÂÉÇÕÉÄÁÄÅ ÍÅÔÁÆþÓÉÃÁ ÄÏ Ȱ'ÒÁÎÄÅ 3ÅÒÔÞÏȡ 

6ÅÒÅÄÁÓȱȡ Ȱ/ ÓÅÎÈÏÒ ÁÃÈÅ Å ÎÞÏ ÁÃÈÅȢ 4ÕÄÏ ï Å ÎÞÏ ïȢȢȢȱ ɉ2ÏÓÁȟ ςππρȡ ωɊȢ .Ï ÌÉÖÒÏȟ Á 

ÖÉÄÁ ÎÏ ÓÅÒÔÞÏ ï ÁÌÇÏ ȰÍÕÉÔÏ ÐÅÒÉÇÏÓÏȱ Å ÓÁÇÁ ÄÏ ÊÁÇÕÎëÏ 2ÉÏÂÁÌÄÏ ï ÒÅÔÒÁÔÁÄÁ ÎÕÍÁ 

constante luta da vida contra a morte, coragem contra o medo, bem contra o mal. 

Conforme argumentou o sociólogo e crítico ÌÉÔÅÒÜÒÉÏ !ÎÔĖÎÉÏ #ÝÎÄÉÄÏȟ ȰɍÅÓÔÁɎ ÖÉÄÁ 

perigosa força a viver perigosamente, tendendo às posições extremas em que 

ÐÏÄÅÍ ÌÅÖÁÒ Á ÃÏÒÁÇÅÍȟ Á ÁÍÂÉëÞÏȟ Ï ÄÅÖÅÒȱ ɉ#ÝÎÄÉÄÏȟ ρωχψȡ ρσψɊȢ -ÁÓ ÔÕÄÏ ÉÓÓÏ Å 

meio a extrema ambiguidade: 

É um romance muito fluido; as coisas são e não são: o lado positivo e o lado 

negativo. De modo que o Riobaldo trança o tempo todo entre o lado positivo 

e o lado negativo. Ele tem um mundo onde a coisa é de um lado e não é de 

outro. É o lado do bem e do mal, mas isso está tão trançado que a linha central 

do livro é quase a impossibilidade de distinguir o que é um e o que é outro. 
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Porque se o direito é o lado do bem e o esquerdo é o lado do mal, coisas boas 

acontecem do lado esquerdo e coisa más acontecem à direita43. 

 

A necessidade de considerar também estes aspectos nos envia para outras 

perspectivas. Como espero demonstrar a partir da etnografia, as correntes de 

atividades geralistas que delineiam o habitar ao longo do gerais não são vividas sob 

Á ÆÏÒÍÁ ÄÅ ÕÍ ȰÁÃÏÎÔÅÃÅÎÄÏ ÃÏÎÔÉÎÕÁÍÅÎÔÅȱȟ Ãonforme sugere Ingold, mas sim 

ÎÕÍÁ ÅÓÐïÃÉÅ ÄÅ ÍÏÂÉÌÉÄÁÄÅ ÅÍÉÎÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ȰÎÏÒÍÁÔÉÖÁȱ ɉ#ÁÎÇÕÉÌÈÅÍȟ ςππςȠ 

Macherey, 2009; Safatle, 2015). Normativa porque estas atividades técnicas estão 

fundadas em valores de vida e morte. Trata-se de uma experiência do habitar que 

ÎÞÏ ÓÅ ÃÏÎÆÕÎÄÅ ÃÏÍ Ï ȰÍÏÒÁÒȱȟ ÍÁÓ ÎÅÍ ÐÏÒ ÉÓÓÏ ÄÅÉØÁ ÄÅ ÓÅÒ ȰÔÒÁÎÓÉÔÉÖÁȱȟ ÐÏÓÔÏ 

que valorativa. É justamente em razão desta disparidade analítica em relação à 

proposta de Ingold que aproximarei os materiais etnográficos às reflexões de 

Georges Canguilhem e alguns de seus comentadores acerca da relação valorativa 

entre atividades técnicas e processos vitais.  

Enquanto filósofo da técnica e da medicina (ou antes, da medicina enquanto 

técnica), Canguilhem nos fornece alternativas metodológicas para examinar os 

processos vitais desde o ponto de vista das normatividades. A começar pela sua 

ÁÆÉÒÍÁëÞÏ ÄÅ ÑÕÅ ȰÖÉÖÅÒ ïȟ ÍÅÓÍÏ ÐÁÒÁ ÕÍÁ ÁÍÅÂÁȟ ÐÒÅÆÅÒÉÒ Å ÅØÃÌÕÉÒȱ ɉ#ÁÎÇÕÉÌÈÅÍȟ 

2002: 105). Neste sentido, a vida é atividade normativa justamente por ser 

valorativa, ou agir estimulada por valores. Não necessariamente valores 

conscientes, que diriam respeito a um sujeito racional que julga orientado por 

planejamentos imunológicos44 dados de antemão. Refiro-me àqueles valores 

ÏÒÉÅÎÔÁÄÏÓ ÁÏ ȰÃÏÍÕÍȱ ÉÎÔÅÒÅÓÐÅÃþfico do gerais que, conforme delineado por um 

ÄÏÓ ÃÏÍÅÎÔÁÄÏÒÅÓ ÄÅ #ÁÇÕÉÌÈÅÍȟ ȰÁÐÅÌÁÍ ÁÏÓ ÁÆÅÔÏÓȟ ÛÓ ÓÅÎÓÁëėÅÓȟ Å ÁÏÓ ÍÏÄÏÓ ÄÅ 

ÁÆÅÃëėÅÓȱ ɉ3ÁÆÁÔÌÅȟ ςπρυȡ τςρɊȢ   

                                                           
43 )Îȡ %ÎÔÒÅÖÉÓÔÁ Ȱ'ÒÁÎÄÅ 3ÅÒÔÞÏ 6ÅÒÅÄÁÓȡ !ÎÔĖÎÉÏ #ÝÎÄÉÄÏ ÓÏÂÒÅ 'ÕÉÍÁÒÞÅÓ 2ÏÓÁȱȢ 
https://www.youtube.com/watch?v=nn9YMb6S7VQ . Acessado em 10/01/2019 
44 0ÅÎÓÏ Á ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÉÍÕÎÉÄÁÄÅȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏ ÑÕÅ %ÓÐÏÓÉÔÏ ÃÈÁÍÏÕ ÄÅ ȰÐÁÒÁÄÉÇÍÁ ÄÁ ÉÍÕÎÉÚÁëÞÏȱ 
(2010: 73-115). Conforme escreve este filósofo da tradição biopolítica, esta noção provém do termo 
immunitasȟ ÑÕÅ ÎÏ ÌÁÔÉÍ ÃÏÎÓÉÓÔÅ ÎÁ ÐÒÉÖÁëÞÏ ÏÕ ÎÅÇÁëÞÏ ÄÏ ȰÄÏÍȱȟ ȰÇÒÁëÁȱ ÏÕ ȰÃÏÍÕÍȱ ɉȰmúnusȱɊȢ 
Enquanto o communitas remete a dádiva recíproca e partilha generalizada, o immunitas demarca, 
para o autor, o nascimento da política moderna. Através desta negação do comum, as associações 
humanas deixam de ser gratuitas e recíprocas, passando a estar fundadas no contrato e no sacrifício 
ÄÁ ÌÉÂÅÒÄÁÄÅ ÉÎÄÉÖÉÄÕÁÌ ÅÍ ÎÏÍÅ ÄÁ ȰÉÍÕÎÉÚÁëÞÏȱ ÄÁ ÐÅÓÓÏÁ Å ÄÁ ÐÒÏÐÒÉÅÄÁÄÅȢ 

https://www.youtube.com/watch?v=nn9YMb6S7VQ
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O ir e vir geralista de que falava Tocha está em larga medida alinhado, embora 

não apenas, a estes caminhos do fogo que são as queimadas. A feitura destas últimas, 

por sua vez, está intimamente vinculada aos valores vitais de seres animais e 

ÖÅÇÅÔÁÉÓ ÑÕÅ ÓÅ ÂÅÎÅÆÉÃÉÁÍ ÄÅÓÔÅÓ ȰÍÅÉÏÓ ÔÅÍÐÏÒÜÒÉÏÓȱȢ 4ÁÉÓ ÖÁÌÏÒÅÓ ÎÏÓ ÐÅÒÍÉÔÅÍ 

recapitular uma noção de norma distinta de sua acepção jurídica tão presente nos 

acordos envolvendo UCs e populações tradicionais (e, muitas vezes, também 

refletida na bibliografia socioantropológica sobre o tema). A principal diferença 

seria que, enquanto nos fóruns de conciliação de conflitos as normas se prestam 

ÐÁÒÁ ÉÄÅÎÔÉÆÉÃÁÒ ÒÅÇÕÌÁÒÉÄÁÄÅÓ Å ÐÁÄÒÏÎÉÚÁÒ ÃÏÍÐÏÒÔÁÍÅÎÔÏÓȟ ÊÜ ÁÓ ȰÎÏÒÍÁÓ ÄÅ ÖÉÄÁȱ 

são aquelas que justamente impulsionam os movimentos do habitar.  

Conforme buscarei demonstrar, a experiência de habitar o gerais é 

impulsionada pelas atividades propiciadas nas (e pelas) queimadas, entendidas aqui 

como os locais por onde o fogo passou, abrindo caminho para interações 

multiespécies. Mais detalhadamente, pelas atividades de campear o gado (fogo 

pastoral), colher capim-dourado (fogo extrativista) e esperar a caça (fogo 

cinegético). É justamente sobre estas três atividades técnicas perambulantes e suas 

mobilidades normativas que se concentram as próximas páginas. 

 

Campear 

É notório que o fogo no gerais pode se comportar como um bicho bravo e por 

isso exige uma série de cuidados e preocupações constantes por parte dos 

geralistas.45 Porém, o grande mobilizador da atenção dos jalapoeiros, ao menos no 

universo masculino com o qual eu estabeleci maior convivência, é o gado ɀ 

particularmenÔÅ ÁÏ ÇÁÄÏ ÄÅ ȰÃÏÒÔÅȱȢ O Á ÅÌÅ ÑÕÅ ÄÉÒÉÇÅÍ ÇÒÁÎÄÅ ÐÁÒÔÅ ÄÅ ÓÕÁÓ 

atividades e especulações cotidianas: conversas que versam sobre a venda de 

novilhas, arrendamentos de roças de pasto e sobre as andanças em busca de vacas 

paridas ou bichadas. Embora o sistema agrícola local também contemple os 

roçados46, caça e práticas extrativistas, a vaqueirice assume papel de destaque do 

                                                           
45 Esta assimilação etológica do comportamento do fogo será melhor desenvolvida na última seção 
do capítulo 4. 
46 Em especial, as roças de tocoȟ ÕÍÁ ÖÁÒÉÁÎÔÅ ÌÏÃÁÌ ÄÏÓ ÓÉÓÔÅÍÁÓ ÁÇÒþÃÏÌÁÓ ÄÅ ȰÃÏÒÔÅ-e-ÑÕÅÉÍÁȱ 
(Mazoyer e Roudart, 2008) e as engenhosas roças de esgoto. Estas últimas consistem num sistema 
bastante sofisticado que envolve etapas de queima, pousio e controle da drenagem hídrica nos solos 
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ponto de vista valorativo. Ademais, talvez não seja exagero até mesmo tratá-la como 

o mais preponderante vetor de força que impulsiona os geralistas a perambularem 

pelo gerais.  

Certa vez na casa de meu anfitrião quilombola Deni, longo pela manhã, 

tomávamos café e comíamos cuscuz à beira do fogão à lenha quando escutamos um 

tumulto desordeiro no quintal. Não era a família de seu compadre Jurani, que na 

ocasião estava utilizando a casa de farinha de meu anfitrião, mas sim três vaqueiros 

e o filho de Deni, Valderi. Toda aquela agitação girava em torno de um boi brabo, 

criado no gerais, que eles estavam tentando trazer para o abatedouro da cidade. O 

animal adentrou pelo quintal fazendo um grande estrago na cerca que separava a 

casa de Deni de um pequeno curral desativado. Valderi conseguiu alvejá-lo na 

cabeça. Ainda assim, mesmo tendo ficado com sangue frio, o boi não perdeu seu 

vigor. Tomou o rumo da estrada e adentrou numa mata de capão próximo à casa de 

Deni. O grupo demorou a voltar. Algum tempo depois, passado o susto, o dono do 

animal apareceu acompanhado de outro boi, este último mais manso. Disse-nos que 

os dois estavam sendo vendidos para o dono do açougue, que naquela ocasião de 

seca estava com pouca carne para abastecer a cidade de Mateiros. Daí a razão de tê-

los trazido do gerais. 

Ainda no mesmo dia, após o entardecer, ficamos eu, Deni e seu neto 

adolescente Dieison ouvindo modas de viola em seu velho radio a pilha. Atento ao 

meu interesse no evento ocorrido, Dieison lembrou seu avô de uma canção de 

Amado Edílson, bastante popular por aquelas bandas, que narrava a história de um 

vaqueiro que fora despedido pelo seu patrão. No drama, até o rebanho chorava na 

sua partida. Dizia ainda que a fazenda fora a ruínas e o patrão se viu obrigado a 

reconquistar seu vaqueiro que, àquela altura, sem ter onde pernoitar, havia pedido 

abrigo ao delegado da cidade. Quando o vaqueiro retornou, os animais 

comemoravam até a volta ao mourão e a fazenda pôde retomar prosperidade. A 

música terminava com uma lição de moral: os patrões que não valorizam seus 

vaqueiros não valorizam mais ninguém. Dieison e Deni ouviam a música com um 

                                                           
encharcados dos brejos ɀ ÄÅ ÏÎÄÅ ÁÄÖïÍ Á ÅØÐÒÅÓÓÞÏ Ȱesgotar Á ÔÅÒÒÁȱȢ 0ÏÒ ÐÒÉÖÉÌÅÇÉÁÒ Á ÐÒÜÔÉÃÁÓ ÄÅ 
ÑÕÅÉÍÁ ȰÅØÔÅÎÓÉÖÁȱ ɉ$ÕÍÅÚȟ ςπρπȡ σψɊȟ ÑÕÅ ÉÎÃÉÄÅÍ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÍÁÉÓ ÐÒÅÐÏÎÄÅÒÁÎÔÅ ÎÁ ÅÓÃÁÌÁ ÄÁ 
paisagem, esta tese não adentrará no universo da agricultura geralista. Para uma análise dos efeitos 
ecológicos do uso do fogo nas roças de esgoto, ver Borges et al (2016). 
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olhar de introspecção enquanto observavam minha contemplação. Ao final, Deni me 

disse:  

um vaqueiro de verdade olha e conduz sozinho até mil cabeças de 

gado. Já quando a pessoa não é vaqueiro só faz o gado danar a abrir. 

Você viu hoje, cinco homens que não eram vaqueiros não 

conseguiram pegar aquele boi. Se fosse um único vaqueiro de 

verdade era só chamar que ele vinha. É o gado que diz se o cabra é 

vaqueiro ou não. 

 

Quando interpelados por mim acerca das características que constituem o 

ofício dos vaqueiros, em geral as respostas giravam em torno de formulações do 

tipo: Ȱvaqueiro é quem cuida do gado, é quem olha o gado, é aquele que entende de 

gadoȱ (Deni). Por outro lado, criador é tido como o sujeito que possui gado, não 

necessariamente quem o cria, enquanto fazendeiro seria um tipo de superlativo: o 

grande criador, mesmo que não resida em sua propriedade. Embora o ofício dos 

vaqueiros seja comumente abordado pela literatura da pecuária de solta sobre a 

ótica das relações de trabalho (Ribeiro, 1998), estas respostas nos permitem 

avançar na categoria para além da relação empregatícia entre patrão e empregado. 

Sem pretender descartar estas importantes contribuições, poderíamos apostar em 

extrair rendimentos analíticos sobre este ofício como sendo uma atividade técnica 

e, portanto, implicada não apenas no modo de habitar o gerais, como também na 

configuração de uma gênese da pessoa geralista (Sautchuk, 2007 e 2015). Tal 

proposição teria ressonância no que pensa Deni a respeito: 

 

Se você tem uma fazenda, como eu tenho aqui, eu tenho o meu gadinho, eu 

posso colocar você na minha fazenda como vaqueiro. Só pra cuidar do gado. 

Se eu cuido do meu próprio gado, eu sou vaqueiro de mim mesmo (...) O 

vaqueiro é pra vida inteira, porque ele tem a cabeça de vaqueiro. Ele já 

habita, tem aquele hábito de mexer com o gado. Ele habita na mente dele... 

(Deni) 

 

O evento do boi fugido revela pelo menos dois aspectos sobre a lida dos 

vaqueiros. O primeiro deles é que trazer o gado do gerais é uma operação bastante 

dinâmica e imprevisível; não por acaso utiliza-se a expressão caçar o gado. Por 
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diversas vezes pude presenciar a chegada dos filhos e netos de Deni após suas idas 

ao gerais para campear, ocasiões em que a primeira pergunta dirigida a eles quando 

do retorno era: achou o gado? Essa indagação é muito significativa para demonstrar 

como, para ser olhado, é necessário que antes o gado seja caçado pelas queimadas 

do gerais. Ao retornar para casa, a primeira atitude do vaqueiro perante o dono gado 

é narrar seu percurso e onde ele topou o rebanho. Nas palavras de Deni, Ȱo bom 

vaqueiro é aquele que você chega em casa e ele dá notícia tintin por tintin de cada 

gadoȱ. O segundo ponto diz respeito às habilidades necessárias para a vaqueirice, 

tendo em vista que a operação de trazer o gado deve ser realizada em pequenos 

grupos (não mais que três pessoas) e exige muita agilidade, vigor e, sobretudo uma 

boa dose de entendimento da etologia bovina. Afinal, relembrando o que disse Deni 

Ȱcinco peão não faz o serviço de um vaqueiroȱ.  

Uma das principais atividades dos vaqueiros no gerais consiste em campear. 

Pude vivenciar esta rotina junto a Deni, seus filhos e netos que, semanalmente, 

campeavam para desatolar vacas, socorrer aquelas com pernas quebradas, 

averiguar a existência de bicheiras bovinas, aplicar remédio para fortalecê-las, 

ajudar aquelas com a placenta enganchadas, trazer as paridas para o curral, tirar 

leite etc. Como eles mesmos costumavam me dizer, a atividade de campear pode ser 

definida como movimentos montado à cavalos com o objetivo de exercer um 

conjunto de ações necessárias para estar corrigindo o gado.  

A partida para o campo costumava ser cedo, por volta das 5h da manhã, 

nunca antes de um café preto reforçado com cuscuz de arroz ou milharina. Embora 

seja possível partir e voltar no mesmo dia, as investidas no campo não têm hora 

certa de retorno. Por isso, marmitas com farofa de carne também eram levadas. 

Atualmente, aqueles cujo rebanho transitam entre fronteiras secas optam por 

campear de moto, mas a maioria ainda exerce a atividade a cavalo, sempre 

acompanhados de um ou dois parceiros. 

Em muitas destas ocasiões, a motivação da saída também poderá ser trazer 

apenas um boi para vendê-lo ou abatê-lo. No entanto, em razão dos rios a serem 

atravessados ɀ como o rio Preto, no caso ɀ é necessário ajuntar  e trazer uma parte 

inteira rebanho. Ocorre que o gado só aceita a travessia do rio se estiver em bando 

ou grupo, sozinho ele refuga. Isso se dá, sobretudo, quando da aquisição de um boi 
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de fora, não acostumado com o gerais, e que, portanto, é mais arredio à travessia. 

Nessas ocasiões, apenas o comportamento coletivo do bando é capaz de lhe fornecer 

coragem para a empreitada. Mas nem sempre o novo animal será aceito pelo bando, 

pois ele pode ser esguritado (violentado, não aceito e/ou excluído). Os grupos de 

gado caminham separadamente, mas partilham de uma mesma queimada. Apenas 

os que são nascidos e criados juntos permanecem no mesmo grupo. Como bem me 

explicou em outra ocasião o jovem Jansen (Negão), da comunidade de Prazeres: 

 

Cada grupo de gado anda separado, só que eles comem tudo junto. Eles 

passam de um pro outro, às vezes cheira os outro, fica uma meia hora junto, 

mas depois vai cada grupo pro seu canto. Eles comem na mesma queimada, 

mas não se misturam (...). Se eles forem criados juntos, eles acostumam a 

ficar juntos, mas quando só chega por acaso eles não acostumam ficar junto. 

Comem na mesma queimada, mas não ficam no mesmo grupo (Jansen). 

 

Na travessia do rebanho, alguns animais podem se dispersar pelas queimadas 

ao longo do caminho. Mas isso não gera grande preocupação aos vaqueiros, 

sabedores que eles irão somar-se depois à outra parte do grupo que ficou para trás. 

Para encontrar os grupos ou bandos de gado, os vaqueiros optam por transitar pelas 

queimadas de chapada ou de vargens, a depender do horário. Com o sol quente, entre 

as 11h e 16h, os grupos costumam transitar entre veredas e beira de rios, pois Ȱeles 

bebem, enchem o barrigão, ficam com a barrigona cheia, aí dá aquela preguiçaȱ 

(Jansen). Com o entardecer, eles sobem pra chapada em busca das folhas de pau e 

vão dormir à noite nos tabuleiros.  

A atividade também mobiliza a memória que o vaqueiro possui sobre a 

temporalidade das áreas queimadas: sabendo onde queimou mais recentemente, 

será mais fácil intuir a localidade dos grupos. Afinal, como dizem, o gado não faz 

outra coisa que não seja ir onde estiver queimado e passar o dia todo rapando as 

queimadas. Além disso, ao percorrer as áreas recém queimadas, mas ainda não 

rapadas pelos animais, o geralista poderá então prospectar para onde o gado irá se 

deslocar na sequência, encurtando, assim, o seu tempo de busca na próxima vez que 

for campear. Mas como os animais também gostam de algumas poucas coisas do cru, 
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como o barbatimão, a maçaranduma e a rosca, eventualmente se aventuram por 

lugares não queimados, dificultando a tarefa do vaqueiro. 

Gado é igual gente. Eles caminham... e também são curiosos. Tipo um 

morrinho desse aí. Eles gostam de enfrentar dificuldade. Se eles vêm uma 

folha no meio desse morrinho eles querem subir lá pra ver o que tem lá pra 

comer. As vezes acontece quando o gado não tem costume atola muito no 

brejo porque mais pra fora, onde o gado alcança melhor o pasto, já tá bem 

ÒÁÐÁÄÏȢ !þ ÅÌÅ ÔÅÍ ÏÌÈÏ ÇÒÁÎÄÅ Å ÆÁÌÁ ȰÅÕ ÖÏÕ comer aquele capim que tá 

ÍÁÉÏÒ ÁÃÏÌÜȱȢ !þ ÅÌÅ ÖÁÉ ÐÒÏ ÍÁÉÓ ÍÏÌÅȟ ÏÎÄÅ ÁÔÏÌÁȢ / ÇÁÄÏ ÍÁÉÓ ÓÁÂÉÄÏ ÎÞÏ 

vai porque sabe que atola, já o mais besta vai... tem olho grande, aí chega lá e 

atola. Se atola hoje ele dorme na lama. Aí ele esfria as pernas. No caso, se você 

arrancar ele de manhã, ele terá dificuldade de levantar porque já pegou 

resfriado nas pernas. Mas dá pra escapar (Jansen). 

 

Dentre os grupos de gado sempre haverá o gado líder que, ao puxar a guia, 

todos os outros o acompanham. Seu poder de mobilização é atribuído ao chocalho 

colocado pelo seu criador: ȰÉ o chocalho que tornou ela líder. Qualquer outro gado 

desse se você botar o chocalho ele vai ser o líderȱ (Jansen). A maioria dos vaqueiros 

que conheci não utilizava laço, mas sim gritos, falas, eventuais chicotadas de rédeas 

Å ÍÏÖÉÍÅÎÔÏÓ ÃÉÒÃÕÌÁÒÅÓ ÅÍ ÔÏÒÎÏ ÄÏ ÒÅÂÁÎÈÏ ÃÏÍÏ ȰÁëėÅÓ ÄÉÒÅÔÁÓȱ ɉ(ÁÕÄÒÉÃÏÕÒÔȟ 

2013) para estimular o deslocamento. Como os grupos bovinos reconhecem seu 

dono pela entonação de seu aboio, quando os escutam já vão logo se ajuntando: 

É porque o gado conhece grito do dono. Por exemplo: o meu gado eu posso 

gritar lá de longe que eles vêm tudinho. E os outros (dos outros donos) 

também vão pros seus bando. Porque ele conhece o grito do dono e vai 

imaginar que ele vai tirar ele pra outro canto. Tem vezes que um vaqueiro 

sozinho domina mil gados, porque já tá adaptado com eles. Já tem vezes que 

vai dez ou doze vaqueiros e não domina cem. Porque ele não tem o jeito de 

labuta com aquele gado. E o gado entende... Tem uns que toca gado gritando, 

ÏÕÔÒÏÓ ï Óĕ ÃÏÎÖÅÒÓÁÎÄÏ ȰÂÏÒÁȟ ÂÏÒÁȢȢȢȱ % Áþ ÖÁÉ ÅÍÂÏÒÁȢ 4ÅÍ ÖÁÑÕÅÉÒÏ ÑÕÅ 

não dá um grito. Nem uma pancada no gado. É só carinho. Quando não é 

assim o gado fica agoniado. (Deni). 

 

 Não é apenas o vaqueiro quem conduz os bandos, mas sim o acoplamento 

vaqueiro-montaria. Cavalos ou burros já acostumados com o ofício exercem pressão 

nas laterais e na parte traseira do coletivo bovino. Para que as montarias assumam 

ÐÒÏÔÁÇÏÎÉÓÍÏ ÎÁ ÁëÞÏȟ ÃÁÂÅ ÁÏ ÖÁÑÕÅÉÒÏ ȰÍÁÎÉÐÕÌÁÒȱ ɉÆÁÚÅÒ-fazer) seus movimentos 

(Ferret, 2012) através de chamadas vocais e eventuais chicotadas exercidas com a 
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rédea do arreio. Mas esta manipulação também interage com os efeitos que o 

deslocamento do próprio bando provoca no acoplamento vaqueiro-montaria: 

 Não é o vaqueiro que conduz o gado, é o gado que conduz o vaqueiro. Porque 

você só vai encontrar ele. Veinho mesmo soltou cento e tantos gados pra lá. 

Ele foi e não achou tudo. Tem gado dele há duas distâncias de onde vocês 

foram. E o vaqueiro só sossega quando ele encontrar. Ele vai pensar se tem 

alguma vaca com a perna quebrada, alguma vaca tocada ou magra, outras 

paridas, ou um gado com bicheira que você tem que estar cuidando (Deni). 

 

Como me disse certa vez sr. Adalton, habitante geralista do brejo da Onça, o 

gado tem vontade própria, vai por ele mesmo. ȰEle vai onde está queimado. Se aqui 

não tem nada (broto), ele sai caçando até achar outra pra lá. Devorando, 

comendo....ȱȢ Na companhia de sua esposa, dona Isaura (in memoriam), Adalton 

possuía à época 15 cabeças de gado e 12 montarias (cavalos e éguas). Mas ele me 

dizia que este número não é fixo, uma vez que no ano anterior ele possuíra apenas 

10 gados e acreditava que com o inverno passaria a ter 22 ɀ na ocasião da nossa 

conversa, algumas de suas novilhas estavam prestes a parir. Dizia-me, ainda, não ser 

de seu interesse aumentar exponencialmente a quantidade de animais de criação: 

Ȱeu quero manter de uns 15 para baixo; não posso aumentar demais senão não 

consigo ficar pagando pasto diretoȱ. Isso porque, assim como outros geralistas que 

não possuem roça de pasto, na estação das chuvas Adalton tem de recorrer ao 

aluguel de pastagem exótica na cidade de Rio da Conceição para evitar que seu 

plantel seja atingido pela moléstia chamada mal de toque ɀ a qual abordarei no final 

deste capítulo. 

O gado de Adalton circula entre as cabeceiras do brejo da Matança, brejo da 

onça e o brejo do Cavalo Morto, todos conectados ao rio Balsas. Adalton garante que 

o gado sempre faz o mesmo trajeto. Afinal, como costuma dizer, Ȱo gado aqui foi 

nascido e criado rodeando nas queimadas destas cabeceiras. Sempre tem o batidão 

dele; ele faz sempre o mesmo trajeto. A gente pega o aceiro dele e logo já estamos 

dentro do rastroȱ. Quando começam as chuvas, o gado já não dorme mais em vargem 

por causa do frio e da umidade, descendo para as áreas úmidas apenas para beber. 

Nesta época ele também procura o pasto plantado por vontade própriaȠ ÁÆÉÎÁÌȟ Ȱele 

sabe o caminho e é só chover que ele vai emboraȱ. Já quando a estiagem tem início, 

por volta do mês de maio, o gado então retorna. Adalton encara tal transumância 
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com naturalidade uma vez que já se somava quinze anos de criação do mesmo 

plantel. Com efeito, caso uma nova roça de pasto seja plantada, Ȱtem que ter cerca 

boa, senão ele vai emboraȱ. Ou seja, o gado deverá ser impedido de ir em busca de 

seu antigo pasto. 

Não obstante, o movimento bovino extrapola uma concepção restrita de 

ȰÜÒÅÁ ÄÅ ÕÓÏȱȟ tal qual operacionalizada pelos aparatos estatais de delimitação e 

monitoramento territorial, sejam os conservacionistas ou mesmo aqueles próprios 

à demarcação territorial quilombola. Isso porque se reconhece que o gado tem 

vontade própria e desbrava locais por pura curiosidade. Lugares novos são 

conhecidos e explorados pelos geralistas em correspondência com essas 

perambulações bovinas. É no aceiro do gado que o geralista descobre veredas, brejos, 

chapadas e carrascos: 

Eu já passei em vários lugares só porque estava atrás de gado. Tem vezes 

que a gente fica dois dias no mato, atrás de gado, no ponto da minha mulher 

avexar comigo. E num lugar que eu nunca tinha andado na minha vida. Como 

bem lá no brejo do rancho, onde eu passei ainda agora. Um gado meu fugiu 

junto com o gado de um outro colega. E um gado do irmão dela aqui que um 

cunhado meu olhava, comia lá. Aí misturou com os meus aqui na beira da 

Estiva e eu tive que aprender esse lugar. Fui achar ele do outro lado na beira 

do rancho. Subi a cabeceira na beira de serra... Cheguei a dormir no meio do 

mato. Já cheguei lá de tardezinha. É muito longe, daqui lá... Achei ele lá e aí 

vim, voltei pra trás e tive que dormir na beira da sucupira, sozinho, com 

fome, sem tomar café e sem nada. Só tinha levado uma garrafinha de café e 

já tinha acabado. Tinha levado três ovo cozinhado, já tinha comido. Dormi e 

vim comer no outro dia de tarde. Aí pronto, eu conheci. Então eu digo a você: 

a gente aprende pelo gado. (Deni, grifo meu). 

Mas a lida do vaqueiro já é cansativa o suficiente para perambular de maneira 

aleatória pelo gerais. Se o bom vaqueiro é aquele que anda pouco é porque seu gado 

também caminha pouco, permitindo-o, eventualmente, campear a pé. Para isso, sua 

queimada deverá ser feita num tamanho ótimo: o suficiente para alimentar seu 

rebanho, mas não tão grande que o faça campear por longas distâncias:  

Onde eu governo eu não deixo não. Eu queimo esse ano, se não der para 

queimar no outro, no diante eu queimo ele é cedo. Porque isso aí é perigo. 

Tanto pra mim quando pra ICMBio, qualquer um. E meu gado também não 

caminha! Eu faço campo mais a pé que montado. Porque meus remendinhos 

queimados é daqui acolá. Eu faço um, faço outro, não dou prejuízo nenhum. 

Queimadinha de 2 a 3 hectares; nunca cheguei a queimar mais de 8 hectares. 

E meu gado come nela... aqui acolá ele vai rapando, passa dessa pra outra... 
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não caminha muito não. Já o de José (nome fictício) não, caminha pra todo 

lado. Porque ele quer fazer fogo grande! O gado entra e rapá logo, não vai 

comer de soca, aí ele faz outra lá na frente, o gado torna ir pra lá, aí desbesta... 

(Deni, grifo meu) 

Queimada pequena dá menos trabalho para o vaqueiro, ao passo que quando 

se queima em grande extensão aumenta a dificuldade de encontrar o gado. Já 

aqueles que não sabem fazer queimada remendadinha, seu gado caminha por longas 

distâncias e acaba ficando com a carne mais magra. Com boa dose de vantagem, Deni 

se compara com outro compadre geralista que não sabe fazer queimada remendada: 

Ele não sabe... Ele não sai montado aqui, lá, pra fazer um remendinho pro 

gado não ficar caminhando e o fogo ser controlado. Onde tem a ponta do cru 

ele solta a palha e vai embora. O fogo vai até onde quer, e o gado acompanha 

o fogo. Ele quer comer queimada... Comeu aquela dali, ele já bota outra em 

outro lugar; o gado arriba pra lá. Onde ele acha "bola de cru" ele já quer 

queimar. Não pode ser assim. Você tem que ensinar o bicho a comer o mole 

e o duro. Porque se eu faço uma queimada agora em março, depois que ele 

comer esta de março, em abril a gente faz outra pareado nela. Quando a gente 

faz este remendinho emendado ele vai pra aquela nova, quando ele rapar a 

nova ele volta pra outra que tá soqueada; vai comer aquela soqueada lá. 

Quando ele acabar de comer aquela soca, já a outra tá no jeito e ele volta pra 

ela (Deni, grifo meu). 

 

Sobretudo no verão, a elevada quantidade e extensão de queimadas dificulta 

encontrar o gado. Não por acaso, a maioria da carne consumida em Mateiros nesta 

estação do ano provém dos gados abatidos das grandes fazendas localizadas em 

Ponte Alta e nos plantios de soja localizados no topo da Serra Geral. Neste segundo 

sistema, o gado é criado de maneira semi-intensiva e alimentado com soja e milheto 

produzidos na entressafra. Por isso a carne dos gados das firmas é mais gorda ɀ 

afinal: Ȱé um gado que anda mais poucoȱ (Deni). Em contrapartida, a elevada 

circulação do gado criado na solta coloca os geralistas em movimento, os 

possibilitando conhecer lugares, topar os bichos e, conforme veremos na seção 

seguinte, interagir com o crescimento e a colheita do capim-dourado.
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Prancha 1 ɀ Campendo com Veinho e Chico Paca 



110 
 

Colher 

O gerais possui uma terra onde se queimando tudo dá. Por mais que isso 

ÐÏÓÓÁ ÐÁÒÅÃÅÒ ÃÏÎÔÒÁÉÎÔÕÉÔÉÖÏȟ ÅÓÓÅ ï Ï ÃÁÓÏ ÄÅ ÐÌÁÎÔÁÓ ÃÏÍÏ Ï ȰÃÁÐÉÍ-ÄÏÕÒÁÄÏȱȢ 

Como se costuma dizer ali, trata-se de uma planta que só vem com força e coragem 

mó do fogo. Pela taxonomia vegetal ele está inserido na família Eriocaulaceae, sendo 

uma florífera dentre as populares sempre-vivas. Pelos jalapoeiros, entretanto, esta 

cobiçada planta é tida como um capim. Tal acepção diz muito sobre sua estreita 

interação com as práticas do manejo bovino, pois a queima das vargens possibilita 

tanto a promoção do capim-dourado quanto a rebrota do capim agreste que 

alimenta o gado e os bichos forrageiros. 

Essa interação remete ao que o pensador quilombola Antônio Bispo (Santos, 

2015) - bastante citado pela juventude quilombola do Jalapão - chama de 

ȰÃÏÎÆÌÕðÎÃÉÁȱȟ ÉÓÔÏ ïȟ ÕÍÁ ÒÅÌÁëÞÏ ÎÞÏ ÈÏÍÏÇÅÎÅÉÚÁÎÔÅ ÎÁ ÑÕÁÌ ȰÎÅÍ ÔÕÄÏ ÑÕÅ ÓÅ 

ÁÊÕÎÔÁ ÓÅ ÍÉÓÔÕÒÁȱ ɉςπρυȡ ψωɊȢ #ÏÍÏ ÔÁÌȟ ÅÓÔÁ ÃÏÎÆÌÕðÎÃÉÁ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÄÏÉÓ ÆÏÇÏÓ ÎÞÏ 

anula o fato de que cada vivente possui seu ritmo próprio de queima. Reconhecer a 

dinâmica espaço-temporal do fogo como promotora desta confluência é o primeiro 

passo para adentrarmos no universo do capim-dourado. 

Como me dizia o velho Deni numa conversa de fogueira, enquanto o gado se 

alimenta dos brotos de uma queimada feita no mesmo ano,47  já o capim-dourado 

vem forte apenas nas vargens transformadas pelo fogo no ano precedente. Em outras 

palavras, o gado comerá seus brotos no mesmo ano em que a área foi queimada, 

enquanto o capim-dourado tem seu ciclo de vida mais estendido. Para o segundo, o 

tempo de brotação ou esverdescimento perdura por todo o período chuvoso, 

geralmente do final de outubro a abril. Entre maio e junho emergirão os cachos ou 

cabecinhas de onde sairão as flores, frutos e sementes da planta. Julho e agosto, por 

sua vez, são entendidos como os meses de amadurecimento ou tempo da douração, 

que se finda entre o final de setembro e início de outubro com a colheita ou tempo 

da ranca. 

                                                           
47 Nas vargens das veredas, o broto demora cerca de 8 dias após a passagem do fogo para começar a 
nascer. Mas o criador costuma aguardar até 15 dias para a vargem reformar e só então levar seu gado 
ɀ isso quando o animal não vai sozinho já ao sentir o odor do capim queimando. Já em áreas de 
cerrado (chapada e campina) o tempo de brotação e reforma pode levar até 30 dias. 
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Não é de praxe queimar a mesma vargem em anos consecutivos. Caso isso 

venha a ocorrer, o capim-dourado fraqueia e mesmo os brotos de capim agreste para 

o gado não virão com fartura ɀ quer dizer, não será uma queimada boa ou 

soquiadeira. Por outro lado, deixar uma vargem mais de três anos sem queimar 

também não é uma atitude zelosa para com os viventes. Além de só juntar coisa ruim, 

o acúmulo de capim cru gerará um fogo muito intenso que, ao passar, deixará a terra 

mais rala, diminuindo a brotação tanto do capim-dourado quanto do agreste. É por 

isso que ambos os fogos, seja para o gado seja para capim-dourado, confluem numa 

frequência de queima bienal. Para equalizar estas singularidades e confluências, o 

geralista dispõe de, ao menos, três temporalidades de queimadas nos meios de 

vargem: 

 

 

Figura 6 ɀ queimadas feitas entre os meses de maio e julho do ano corrente, para alimentar 
seu gado durante o verão (julho-outubro) e fornecer capim-dourado no ano seguinte; 
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Figura 7 - queimadas baixas ɀ isto é, realizadas no ano precedente ɀ, protegidas dos 
Ȱfogos variadosȱ que possam surgir, para fornecer coleta de capim-dourado no ano 
corrente;  

 

 

Figura 8 - áreas de vargem cru, sem queimar e protegidas de qualquer fogo no ano corrente, 
a serem queimadas para o gado no ano seguinte e fornecer capim-dourado ainda no ano 
ulterior.  

 

Como nas vargens o gado come apenas o broto, gado e capim-dourado podem 

conviver na mesma queimadaȢ !ÄÅÍÁÉÓȟ ÔÁÍÂïÍ ÎÏ ÎþÖÅÌ ÄÏ ȰÐÌÁÎÅÊÁÍÅÎÔÏȱ ÏÕ 

ȰÍÁÎÅÊÏȱȟ ÓÅ ÑÕÉÓÅÒÍÏÓ ÃÏÌÏÃÁÒ ÎÅÓÔÅÓ ÔÅÒÍÏÓȟ ÈÜ ÆÁÖÏÒÅÃÉÍÅÎÔÏ ÎÁ ÃÏÎÆÌÕðÎÃÉÁȡ 
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uma vargem onde foi coletado capim-dourado no ano corrente (entre o final de 

setembro e o início das chuvas) poderá, eventualmente, ser queimada para gerar 

capim no ano subsequente; não obstante, neste mesmo ano o gado poderá ainda se 

alimentar nos brotos da queima até que a roça de pasto se reforme com a chegada 

das chuvas. De todo modo, embora o fogo feito para o capim-dourado sirva também 

para o gado, Deni costuma dizer que é o di cume do gado que norteia seu 

planejamento: 

Meu planejo é mais pro gado. Nós planeja pro gado e o fogo do gado no verão 

é o mesmo de onde sai o capim [dourado]. Então o manejo é mais pelo gado. 

Queimando pro gado, queima pro capim também. Porque se eu queimar 

pensando só no capim não vai ter pro gado depois. ... Por isso que é o jeito de 

queimar mais pensando no gado. Nós pensa muito no gado (Deni, grifo meu). 

 

A arranca do capim é uma atividade que mobiliza famílias inteiras entre o 

final da estiagem e o início das chuvas, em busca do material a partir do qual se 

confecciona artesanatos de grande importância para a economia jalapoeira. 

Precisamente, 20 de setembro é a data demarcada pelos órgãos ambientais como o 

início da colheita do capim, entendendo que por volta deste período as hastes 

estejam secas e douradas para atrair o olhar dos turistas, mas também as sementes 

amadurecidas o suficiente para permitir a reprodução do vegetal. A raspagem das 

flores do capim é uma condicionante dos órgãos ambientais para a permissão de 

colheita. Os relatos de geralistas multados por não terem raspado as flores e as 

deixado no campo nutrem receios de maus encontros com agentes de fiscalização. A 

despeito das normas jurídicas que incidem sobre a colheita, Deni é convicto em 

afirmar que só assim o capim-dourado poderá renascer nas vargens. 

Durante o período que precedeu a colheita em 2016, entre o final de 

setembro e início de outubro, passei dias de grande ansiedade em Mateiros. Como 

eu tinha interesse de participar de mais de uma arranca, deveria estar atento à 

subida das famílias ao gerais para não perder a oportunidade de conseguir alguma 

carona até a beira do rio Preto ou do rio Novo. Aquele era um ano de eleições 

municipais, o que aumentava as chances de obter caronas cedidas pelos candidatos 

à prefeitura e câmara de vereadores. No entanto, as saídas para o gerais costumam 

ser intempestivas, sobretudo quando depende da carona alheia. Eu não poderia 

deixar de me fazer presente para ser lembrado quando as oportunidades surgissem.  
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Dias antes do 20 de setembro, data que marca oficialmente o início da 

colheita, encontrei dona Zefa no mercadinho da cidade e ela se dispôs a me levar 

para a arranca junto à sua família. Passado algum tempo, retornei à sua casa, mas já 

não havia ninguém. Fui até sua vizinha e ela me disse que a família toda tinha 

acabado de sair com um carro da prefeitura, cedido de última hora. Disse-me ainda 

que passariam de 15 a 20 dias na rancharia. Fiquei frustrado com este desencontro, 

mas aproveitei para visitar Jocelino que morava logo ao lado. Bati palma e sua filha 

me atendeu. Convidou-me para entrar. Jocelino estava sentado no sofá com uma 

faixa amarrada na palma de sua mão direita. Contou-me que tudo teve início com 

ÕÍÁ ȰÆÉÓÇÁÄÁȱ ÎÏ ÉÎÔÅÒÉÏÒ ÄÁ ÐÁÌÍÁ ÄÁ ÍÞÏ ÑÕÁÎÄÏ ÅÓÔÁÖÁ ÁÂÒÉÎÄÏ ÕÍÁ ÒÏëÁȢ $ÅÓÄÅ 

então seus dedos começaram a inchar e roxear. Após 19 dias foi ao hospital em 

Palmas, onde fora alertado que por pouco não tivera que amputar sua mão. Por esta 

razão não poderia participar da arranca naquele ano48.  

Aquela teria sido minha oportunidade de passar uma temporada no gerais do 

rio Novo. Como não se concretizou, coube a mim esperar a subida de meus anfitriões 

para o rio Preto. Todos os anos Deni e sua família passam temporadas de três a dez 

dias no gerais após o final de setembro. Em outubro de 2016 eu pude participar da 

arranca junto a Deni, Iracema, Belarmina e Dieison ɀ respectivamente, meu 

anfitrião, sua esposa, irmã e neto. Naquele dia acordamos bem cedo e pegamos uma 

carona na caçamba da camionete de Veinho, que nos conduziu até a beira do rio 

Preto. Atravessamos o rio com a balsa feita de buriti e seguimos em direção à 

rancharia de Deni, localizada no brejo da Bocaina. Lá chegando, Deni acendeu o 

fogão a lenha e Iracema passou um café enquanto montávamos dois animais que 

levariam nossas tralhas. Logo após o almoço, seguimos em caminhada até a 

rancharia cedida por Veinho no brejo da Estiva, onde passaríamos três dias em 

colheita.  

Os animais carregavam sacos com nossas tralhas. Deni seguiu montado em 

razão das fortes dores que sentia, causadas por uma inflamação no nervo ciático. O 

                                                           
48 Quando eu cheguei em casa, contei a história para dona Maria, à época minha vizinha. Ela me disse 
tratar -ÓÅ ÄÅ ȰÃÏÉÓÁ ÆÅÉÔÁȱȢ #ÏÉÓÁ ÆÅÉÔÁȟ ÐÁÒÁ ÅÌÁȟ ÃÏÎÄÉÚ ÃÏÍ ȰÍÁÃÕÍÂÁÒÉÁȱ ÏÕ ȰÆÅÉÔÉëÏȱ ÑÕÅ ȰÊÏÇÁÒÁÍȱ 
para ele visando atrapalhar sua colheita. Certeiro, o malfeitor lhe atingira logo a mão direita, que o 
impossibilitava de coletar capim-dourado naquele ano. Dona Maria também dizia que hoje em dia a 
igreja eÖÁÎÇïÌÉÃÁ ÃÕÒÁ ÅÓÔÅÓ ÆÅÉÔÉëÏÓȟ ÍÁÓ ÁÉÎÄÁ ÈÁÖÅÒÉÁ ÂÁÓÔÁÎÔÅ ȰÍÁÃÕÍÂÅÉÒÏÓȱ ÐÅÌÏ gerais, embora 
sejam poucos e discretos os de Mateiros. 
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pequeno burro manso era conduzido a pé por Dieison, para na volta trazer os maços 

de capim-dourado. Deni guiava o grupo enquanto eu, Irecema e Belarmina 

tomávamos a frente de Dieison e seu burrinho. A caminhada era estimulada pelos 

jabotás, cajuzinhos, coquinhos e outras frutas do gerais que íamos comendo ao 

encontrá-las pelo caminho. Deni seguia me apontado nomes dos brejos, me ensinado 

a perceber as transições entre campinas e chapadas e me fazendo notar rastros de 

bichos. Perambular pelo gerais para a arranca do capim também não deixa de ser 

um reencontro com lembranças que as famílias possuem acerca da temporalidade 

das áreas queimadas. Desta vez eu pude ver onde seu gado havia acabado de passar, 

tendo deixado toda rapada uma queimada de chapada. 

Na descida em direção ao brejo da Estiva transitamos por campinas, 

carrascos e, já chegando à rancharia, uma outra chapada queimada no mês anterior 

em alta intensidade. Mas a caminhada também é uma oportunidade de observar e 

por isso suscita especulações sobre fogos que estão queimando no momento. 

Naquela ocasião, havia um fogo que estava a queimar há sete dias, em direção à serra 

do Espírito Santo.  O mão quente era desconhecido, porém a autoria não era o que 

mais ocupava à mente de meu anfitrião. As ignições de setembro são esperadas, 

havendo certeza de que todo ano nesta época haverá estes fogos gerais. Nesta 

ÖÉÁÇÅÍ ÐÕÄÅ ÁÐÒÅÅÎÄÅÒ ÃÏÍ $ÅÎÉ Å ÓÕÁ ÆÁÍþÌÉÁ ÃÏÍÏ ÅÓÔÅÓ ȰÁÃÏÎÔÅÃÉÍÅÎÔÏÓȱ ÓÞÏ 

encarados com humildade diante de forças mais que humanas desafeita a uma lógica 

de controle. Fogo, como Deni me ensinava, ninguém controla, cabendo ao geralista 

apenas zelar sua área para não acumular o cru. 

Por volta das 16h chegamos à rancharia do brejo da Estiva e logo após armar 

as redes já seguimos para a arranca. Trata-se de uma atividade perambulante, 

andarilha e sem direção certa, mas sempre em busca das ilhas de capim, ou seja, 

terrenos moles de vargem, geralmente próximos aos pantâmes, onde se encontra a 

espécie em maior densidade. Como dizem, ranca mais quem anda mais. Ao longo do 

itinerário a família se separa, cada membro indo numa direção, contornando as 

veredas em busca dos locais de maior concentração da planta. Além da característica 

perambulante, a atividade demanda possuir mão ligeira. O gesto de arrancar é feito 

por uma das mãos enquanto a outra resta de suporte para o molho de capim que se 

forma. As longas horas de caminhadas com o tronco curvado para baixo faz da 
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atividade um investimento pesado àqueles ɀ como eu ɀ não habituados na postura. 

Assim, a sinergia necessária para o alcance do sucesso na colheita envolve 

disposições corporais mais amplas do que o gesto motor restrito às mãos; em 

especial, a capacidade de se movimentar por horas com o tronco curvado para baixo. 

Enquanto no campo o capim é ajuntado de maneira disforme, a repartição 

dos maços é feita na rancharia. Nesta habitação, coberta com palhas de buriti, 

sempre haverá pratos, talheres e condimentos de cozinha (principalmente sal e 

óleo) para serem usufruídos pelos que ali passarem para pernoitar. Iracema e 

Belarmina preparam o arroz de tibum com carne de porco cozidas na trempa ɀ uma 

constante nestas instalações ɀ, pois apenas esta cuidadosa justaposição de três 

pedras consegue proteger o fogo doméstico do vento de gerais. Além de local de 

descanso das pernas e trabalho com as mãos, é também na rústica rancharia onde 

se desenrola a partilha de histórias e façanhas do povo de primeiro. À luz de uma 

lamparina alimentada por óleo diesel, são narrados causos sobre as luvizias e outras 

assombrações, tais como os diamantes encantados do gerais Å ÁÓ ÆÁÌÁÄÁÓ ȰÂÏÌÁÓ ÄÅ 

ÆÏÇÏȱ ÑÕÅ ÆÒÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÁÓÓÕÓÔÁÍ ÏÓ ÏÐÅÒÁÄÏÒÅÓ ÄÅ ÍÜÑÕÉÎÁÓ ÄÏÓ ÐÌÁÎÔÉÏÓ ÄÅ ÓÏÊÁ 

da vila de Panambi.  

Na rancharia, Deni e Dieison se dedicavam à raspagem das sementes dos 

maços de capim, guardando-as em sacolas que depois seriam despejadas em vargens 

pelo caminho. Munidos de facas bem amoladas e apoiando os maços sobre uma das 

pernas, algumas horas foram necessárias para finalizar a tarefa. A separação dos 

maços é feita com cuidado, amarrando-os perto da extremidade para não quebrar 

as hastes, e visa deixá-los numa divisão que facilite a pesagem e a venda. Do grupo, 

apenas Belarmina, irmã de Deni, possuía habilidade na costura do capim. Ela faz 

brincos, mandalas, e pequenos vasos, como um que generosamente presentou 

minha esposa. A maior parte desta colheita, entretanto, já estava reservada para um 

compadre. Outra parte seria vendida para a associação de artesões por quarenta 

reais o quilo.  
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Prancha 2 ɀ Arranca, raspagem a amarração dos maços de capim-dourado. 
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Prancha 3 ɀ Separação dos maços de capim, trempa, rancharia e pesagem 
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A venda se dá no peso. Para isso, Deni utiliza a balança jalapoeira. O aparelho, 

ÄÅ ÍÁÉÓ ÄÅ ÔÒÉÎÔÁ ÁÎÏÓȟ ÆÏÉ ÆÅÉÔÏ ÁÒÔÅÓÁÎÁÌÍÅÎÔÅ ÃÏÍ ÕÍ ÐÅÄÁëÏ ÄÅ ȰÐÁÕ ÌÏÕÒÏȱȟ ÃÕÊÁ 

madeira lisa, leve e uniforme é amarrada com arame e corda na extremidade. O 

movimento da argola provocado pelo peso do maço indicará o peso final de até 16 

quilos. Na venda no varejo, o preço dos maços de capim pode ser definido em 

barganha, deixando parte da reserva para o período no qual não é permitido coletar 

(sobretudo de março a agosto), quando o preço tende a ser mais elevado. Há também 

a venda no atacado, particularmente voltada às associações de artesãos, que 

estabelece o preço em razão da época e da quantidade de capim que foi coletada no 

ano (logo após a colheita o preço é menor, tendendo a subir progressivamente 

durante o período chuvoso).   

 

Esperar 

Não apenas no Jalapão, mas talvez em toda a grande área do Brasil central 

compreendida como gerais, queimada é uma categoria geográfica que extrapola o 

ato mesmo de queimar, tal qual costuma aparecer na legislação e no debate 

normativo sobre o uso do fogo agrícola (Garda e Berlinck. 2016). Ela se refere, antes, 

aos caminhos e lugares por onde o fogo passou eliminando o cru (capim agreste), 

fomentando a rebrotada da vegetação nativa. Pensando nos termos quilombolas de 

Antônio Bispo (Santos, 2015: 100), queimadas ÓÞÏ ÌÏÃÁÉÓ ÄÅ ÏÎÄÅ ÓÅ ȰÅØÔÒÁÉȟ ÕÔÉÌÉÚÁ Å 

ÒÅÅÄÉÔÁȱȟ ÐÏÓÓÉÂÉÌÉÔÁÎÄÏ ȰÂÉÏÉÎÔÅÒÁëėÅÓȱ ÖÁÒÉÁÄÁÓ ÅÎÔÒÅ ÏÓ ÇÅÒalistas, seu gado e o 

capim-dourado. Mas se quisermos compreender estas biointerações 

interespecíficas propiciadas pelas queimadas, devemos ainda incluir o conjunto de 

bichos a elas associados. Para isso, um método inequívoco de aproximação consiste 

em adentrar o universo da caça. 

 O principal tipo de caça praticada pelos quilombolas geralistas é chamado de 

espera: consiste em fazer uma queimada, aguardar o tempo certo de cada bicho e 

então literalmente esperar a chegada da fauna atraída pela rebrota da vegetação. 

Para esperar numa chapada, por exemplo, o caçador antecipa a chegada dos bichos 

em cima de alguma árvore após ter feito uma queimada sob medida. É por isso que 

os caçadores são tidos como mais exímios manipuladores de fogo. Neste 
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agenciamento cinegético do fogo, as queimadas ÓÅ ÃÏÎÆÉÇÕÒÁÍ ÃÏÍÏ ȰÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏÓ ÄÅ 

ÁÔÒÁëÞÏȱȟ ÃÁÐÁÚÅÓ ÄÅ ÔÒÁÚÅÒ ÏÓ bichos para o encontro na espera. Enquanto as 

queimadas novas são habitadas por emas, veados e toda fauna forrageira, a 

queimada velha é lugar de cru velho, cobras peçonhentas e tudo quanto é coisa ruim! 

A despeito das investidas coercitivas pelos órgãos ambientais, a caça é uma 

atividade bastante difundida pela região. Entre os geralistas, o fim principal da carne 

de caça é alimentar. Mas ela não chega a substituir a preponderância da carne bovina 

na dieta. Muito além de uma atividade motivada por razões estritamente produtivas 

ou alimentares, o ato de caçar carrega grande estima no gerais por seu caráter 

perambulante e narrativo. Assim como quando campeia, para esperar a caça o 

geralista desbrava lugares novos, conhecendo brejos, atravessando rios, pousando 

em chapadas e campinas que jamais conheceria. Também do mesmo modo quando 

sai em busca do gado, esperar a caça fornece o prazer de contar causos e das topadas 

com os bichos no gerais que são bastante estimadas pelos compadres.  

A atração dos bichos provocada pelas queimadas é desencadeada por 

manipulações participativas (Ferret, 2016), tendo em vista que seu resultado não é 

obtido pelo fogo em si e nem pelo caçador, mas sim pelo crescimento dos brotos de 

capim agreste e microfauna pós-queima. O bom caçador é aquele que conhece como 

poucos os atrativos específicos que a qualidade de uma queimada provoca em cada 

criatura que dela se beneficia. Para atender às predileções de cada bicho e, assim, 

obter sucesso na caçada, será necessário ainda manipular o fogo de maneira precisa. 

Afinal, a eficácia da sua atividade demanda queimadas em tamanhos pequenos, do 

contrário, caso o fogo rompa (abra mais que o esperado), haverá dispersão dos 

bichos e diminuição de seu poder manipulatório:  

Pega um caçador véi desses aí e bota lá pra você vê. Ele faz um manejo grã-

fino! É porque o cara vai fazer queimada pouca, né? Ele fala assim: eu vou 

fazer só isso aqui. Faz aquele ponto, deu a hora, ele vai lá pinga e vaza... Nem 

olha pra trás. Ele já sabe que quando voltar tem bicho, né? Ele chega na 

bolinha de cru. Ele sabe onde [o fogo] vai morrer. Se tiver de tarde ele bota 

numa bola velha. Se tiver cedo ele bota num cru mais curtinho igual estes 

outros aí pendoado. Porque o cru antes de cair o pendão ele não queima não. 

Agora aqui tá cabuloso pro caboclo comer uma coisinha. Só que aqui eles 
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(bichos) somem porque tem demais (caçador). Aquela estrada dali pra baixo 

tá empestada de moto [de caçadores], ó... (Caçador)49. 

 

Mas afirmar que as queimadas são caminhos do fogo, e que estes caminhos 

propiciam biointerações, não é suficiente para contemplar o que talvez seja sua 

maior sutileza. Ainda se faz necessário demonstrar como elas se relacionam com 

estes seres a partir de engajamentos singulares. Sobretudo porque estas relações 

não se dão de modo indistinto: cada bicho a vivencia de uma certa maneira. 

Colocando o problema nos termos propostos por Ana Tsing (2015: 181), as 

queimadas ÐÏÄÅÍ ÓÅÒ ÑÕÁÌÉÆÉÃÁÄÁÓ ÃÏÍÏ ȰÌÕÇÁÒÅÓ ÆÁÍÉÌÉÁÒÅÓȱ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÏÓ ÑÕÁÉÓ 

podemos apreciar de maneira privilegiada diversas interações multiespécies. Altair 

Sales Barbosa é um dos pesquisadores do Cerrado que há tempos tem chamado a 

atenção para a estreita relação entre a fauna cerratense e os ambientes queimados. 

Em um ensaio publÉÃÁÄÏ ÅÍ ρωωσȟ "ÁÒÂÏÓÁ ÊÜ ÁÌÅÇÁÖÁ ÑÕÅ ȰÏ ÅÓÔÕÄÏ ÄÏ ÆÏÇÏ ÃÏÍÏ 

agente será mais completo se forem observados não somente as comunidades 

vegetais, mas também a comunidade animal e os hábitos que certos animais 

desenvolveram, intimamente associados à ação do fogo, cuja assimilação, sem 

ÄĭÖÉÄÁȟ ÎÅÃÅÓÓÉÔÁ ÄÅ ÁÒÒÁÎÊÏÓ ÅÖÏÌÕÔÉÖÏÓȱ ɉ"ÁÒÂÏÓÁ ρωωσȡ φɊȢ  

No Jalapão, os dois principais bichos relacionados a este tipo de caça são as 

emas (Rhea americanaɊ Å ÏÓ ÖÅÁÄÏÓ ͼÄÏ ÃÁÍÐÏȱ ɉOzotoceros bezoarticusɊȟ ȰÍÁÔÅÉÒÏȱ 

(Mazama americanaɊ Å ȰÄÏ ÐÝÎÔÁÎÏȱ ÏÕ ȰÓÕÓÓÕÁÐÁÒÁȱ ɉBlastocerus dichotomus). 

Antes deles, porém, no ato mesmo de queima, ÕÍÁ ÐÒÅÓÅÎëÁ ÍÁÒÃÁÎÔÅ ï Ï ȰÇÁÖÉÞÏ-

ÆÕÍÁëÁȱ ɉHeterospizias meridionalis). Sempre no alto ɀ seja em voo, seja no topo de 

uma árvore próxima às labaredas ɀ, esta ave de rapina percebe a enorme distância 

o despontar da fumaça sob a luz do dia. Por possuir o hábito singular de seguir a 

ÆÕÍÁëÁȟ ï ÃÏÍÕÍ ÏÕÖÉÒ Á ÅØÐÒÅÓÓÞÏ ȰÏÎÄÅ ÔÅÍ ÇÁÖÉÞÏ-ÆÕÍÁëÁȟ ÔÅÍ ÆÏÇÏȱȢ ! ÆÕÍÁëÁ 

é para ele índice de fogo, e este, por sua vez, sinaliza a possibilidade de captura de 

sua presa. Seu comportamento venatório consiste em plainar junto às correntes de 

ar quente ocasionadas pela convecção e nos momentos oportunos se lançar em 

investidas rasantes em busca de pequenos insetos em fuga das chamas e do calor, 

                                                           
49 Por se tratar de um tema polêmico, conflitante entre os preceitos ambientalistas e as práticas 
constitutivas do gerais e dos modos de vida das comunidades locais, optarei por não revelar os nomes 
de meus interlocutores caçadores, assim como as localidades precisas onde desempenham suas 
atividades. 
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quando situado na parte anterior ao fogo. Ou aproveitando daqueles já moribundos 

ou mortos, quando da parte posterior.  

 

 

 

As emas também têm seu aparato perceptivo voltado à fuga da microfauna, 

em especial os percevejos e lagartixas, por isso chega à queimada no mesmo dia da 

passagem do fogo, usufruindo de seu zóio bom para a fumaça. Após cerca de oito 

(quando na vargem) a quinze dias (quando na chapada), a ema deverá voltar, desta 

vez para comer os brotos, dando início à fase de forrageio dos brotos de capim 

agreste. Neste momento, ela poderá encontrar algum veado, que toma o vento e veem 

pelo cheiro, e nesse momento também se aproximam para comer brotos e coquinhos 

do cerrado. Este segundo, porém, tem preferência pelas folhas e brotos de pau 

(espécies arbóreas).  

 Ema Veado mateiro e 
catingueiro  

Veado do pântano 
(sussuapara)  

Local de queima campina e chapada 
 

campina e chapada 
 

vargem 

Temporalidade no mesmo dia 
(insetos), oito dias 

(brotos de vargem) e 
quinze dias (brotos 

de chapada) 
 

oito dias (brotos de 
vargem) e quinze 
dias (brotos de 

chapada) 

oito dias (brotos de 
vargem) e quinze dias 
(brotos de chapada) 

Horário 
 

sol a pino (10h às 
16h) 

sol frio (começo da 
manhã e final da 

tarde) 

sol frio (começo da 
manhã e final da tarde) 

Comensalidade pequenos insetos e 
broto do agreste 

broto do agreste, 
coquinhos do 

Cerrado e folhas de 
pau 

 

broto do agreste 

Principal 
dinâmica 
perceptiva 
 

 visão olfato olfato 

Tática de caça 
 

camuflagem contra o vento contra o vento 

Tabela 5 - Bichos das queimadas e táticas de caça 
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Enquanto a ema prefere queimadas em ambientes de chapada e, sobretudo, 

campina, porque é lá também que posteriormente ela irá fazer seu ninho, já as 

subespécies de veado têm preferencias distintas: o veado do campo (campeiro) é 

mais atraído pelos brotos de agreste da chapada, enquanto o veado do pântano e a 

sussuapara se vinculam de maneira mais corrente às queimadas de vargem. Em 

busca da ema e veados vem a onça, que está no topo da cadeia alimentar. Em razão 

da sua potencial presença, nunca é recomendado acampar em locais próximos a uma 

queimada de mais de um mês. Como se costuma dizer: é um seguindo o outro. 

Além dos brotos de queimada, na caça da ema também pode ser mobilizado 

como engodo um amontoado de ossadas animais que atrairão a ave. Ela não é boa 

de faro, mas possui o zóio bom: ela não duvida do olho dela não: enxergou ela vazaȢȱȢ 

Por isso a tática cinegética se dá com arbustos. Os ramos camuflam o caçador, 

geralmente solitário, e sua espingarda de calibre 22. Quando ela abaixa para 

forragear, o caçador se aproxima. Quando ela o vê, ele se camufla. Este jogo de 

ȰÅÓÃÏÎÄÅ-ÅÓÃÏÎÄÅȱ perdura até que a distância predador-presa seja reduzida ao 

suficiente para que o disparo seja certeiro. Enquanto a ema é tida como esperta, o 

veado é moco. Este último se orienta pelo vento e só confia no nariz. Caso ele sinta 

um odor suspeito, sai na carreira . Ele pode até enxergar o caçador e ficar parado 

olhando, mas logo se distrai. Até mesmo quando o caçador está motorizado, de carro 

ou motocicleta, o veado pode até parar para observá-lo, mas ele só corre quando 

sentir o cheiro. Ele sempre fica na curiosidade: sai correndo, rodeia para tomar o 

vento. Para caçá-lo é necessário saber se orientar pelo vento, mais especificamente, 

contra o vento. Pois é através do vento que esse mamífero percebe seu predador. No 

entanto, durante a noite as percepções se alternam: 

Porque a ema, como o povo fala aí, não vale nada de noite pra corre. Ela peita 

em pau, peita em qualquer coisa. Ema não tem visão de noite não. Agora o 

veado tem, o veado tem visão. Cê pode assuntar que cê lumeia o bago do olho 

de uma ema de noite ele não brilha. E o trem que enxerga de noite é tu bate 

a lanterna que ele brilha o olho. Qualquer trem que enxerga a noite ele brilha 

o olho. Cê já reparou, né? De quem enxerga à noite? Cê lumeia ele brilha. 

Agora cê lumeia o olho de uma ema; ela não tem visão de noite; não brilha, 

não tem o brilho no olho (Caçador). 
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Um grande adversário na caça do veado é o gavião-branco. Quando ele avista 

o caçador adverte o veado com seu grito que, segundo o geralista, diz para o veado 

ȰÇÅÅÅÅÎÔÅȟ ĕ ÇÅÎÔÅȟ ĕ ÇÅÎÔÅȟ ĕ ÇÅÎÔÅȦȱȡ 

 

Se tiver um magote de veado e o gavião cantar já era, vai embora tudinho. 

%ÌÁ ÄÉÚ ȰØÅÅÅÎÎÎÎÔÅȟ ÏØÅÎÔÅȟÏØÅÎÔÅȟÏØÅÎÔÅȦȱȢ &ÁÌÁ ÄÉÒÅÉÔÉÎÈÏȡ ȰÖÅÁÄÏȟ ĕ ÇÅÎÔÅȟ 

ĕ ÇÅÎÔÅȟ ĕ ÇÅÎÔÅȦȱȢ .ÕÍ ÆÉÃÁ ÎÁÄÁȢ %ÌÅ ÆÉÃÁ ÒÏÄÁÎÄÏ ÐÏÒ ÒÉÂÁ Å ÐÅÌÏ ÃÁÎÔÏȢ 3ĕ 

vê bichada pra tudo quanto é lado. Não espera não. Ele vem com o fogo 

também, igual o fumaça. Mas quando ele vê gente dá alarme. Ele é mais 

branqueado, graúdo. Não fica um bicho do mato se ele cantá. Ele não deixa 

matá um. (Caçador). 

 

O tatu peba é tido como muito sabido, deu no vento já era. Quando ele vai ao 

ninho da ema à procura de ovos, cava um buraco e os joga dentro. Dias depois ele 

volta para comê-los. O lobo-guará também se vincula às queimadas, particularmente 

em busca dos ovos de ema nas queimadas baixas, mas para o caçador ele é tido como 

um bicho de azar.  Se o caçador topar com ele na espera pode voltar para casa, pois 

não obterá sucesso na caça. 

 

Uma comparação: se o lobo topar com um magote de filho de ema, uns trinta 

que seja, ela mata tudinho.. E não é pra comer. Ele come um pouco e larga o 

resto. Não deixa nada vivo. Galinheiro também. Se ele entrar não deixa nada 

vivo. Já a onça pega o que é dela, come um ou dois e larga o resto. Agora o 

lobo não, mata tudo. Quem conheceu esse gerais sabe que tinha ema demais. 

Mas lobo era pouco. De primeira o lobo era perseguido aí. Antigamente o 

povo não aceitava muito ele não. Porque é competidor forte; mais forte que 

os outros. E hoje em dia o que mais tem é ele. Você pode olhar numa estrada 

dessas aí de noite, o que tu mais vê é o rastro deles. E ele é sabido. Só parece 

moco, mas é muito é esperto. Mas as coisas já ficou pra ele mesmo. Tá tudo 

pra ele agora! (Caçador) 

 

Mais do que caminhos do fogo inscritos na paisagem, queimadas são meios 

de onde emergem e se desenvoÌÖÅÍ ȰÆÏÒÍÁÓ ÄÅ ÖÉÄÁȱ ɉ0ÉÔÒÏÕȟ ςπρχɊȢ 3Å ÍÅÓÍÏ ÐÁÒÁ 

um carrapato, como demonstrou Uexkull (1992), os ambientes são prenhes de 

significado, o que dirá para as emas, veados campeiros e mateiros, sussuaparas e 
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gaviões fumaça ɀ para ficar em apenas alguns exemplos desta fauna do gerais? Para 

o geralista, todos estes viventes têm suas percepções sobre as queimadas firmadas 

por exercerem suas ações de maneira intimamente compassadas com os 

movimentos animais e vegetais que sucedem a passagem do fogo. A partir das 

singularidades desta fauna geralista não seria exagerado afirmar que as queimadas 

ÓÞÏ ÁÔÒÁÖÅÓÓÁÄÁÓ ÐÅÌÏÓ ȰÍÕÎÄÏÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓȱ ɉumwelts) destes viventes (Uexkull 

1992). Mundos que sobrepõem temporalidades também próprias a partir de 

caminhos temporais que crescem e envelhecem. Se tomarmos uma definição de 

ȰÒÉÔÍÏȱ ÃÏÍÏ ÓÅÎÄÏ Á ȰÃÏÍÕÎÉÃÁëÞÏ ÄÅ ÍÅÉÏÓȟ ÃÏÏÒÄÅÎÁëÞÏ ÄÅ ÅÓÐÁëÏÓ-tempos 

heterogêneÏÓȱ ɉ$ÅÌÅÕÚÅ Å 'ÕÁÔÔÁÒÉ ρωωχȡ ρςυɊȟ ÐÏÄÅÒþÁÍÏÓ ÄÉÚÅÒ ÑÕÅ ÃÁÄÁ ÕÍ 

ÄÅÓÔÅÓ ȰÍÕÎÄÏÓ ÐÒĕÐÒÉÏÓȱ ï ÖÉÂÒÁÔĕÒÉÏ Å ÅØÐÒÅÓÓÁ ÒÉÔÍÉÃÉÄÁÄÅȟ ÕÍÁ ÖÅÚ ÑÕÅ ÁÒÔÉÃÕÌÁ 

blocos de espaço-tempo entre idas e vindas dos viventes. Seguindo a intuição 

etológica de Deleuze e Guattari (1997: 127), o território destes bichos de queimada 

ÓÅÒÉÁ ÅÎÔÞÏ ȰÏ ÐÒÏÄÕÔÏ ÄÅ ÕÍÁ ÔÅÒÒÉÔÏÒÉÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ ÍÅÉÏÓ Å ÒÉÔÍÏÓȱȢ  

São justamente estes valores, por assim dizer, etológicos, que orientam o 

geralista quando da feitura de um fogo para a espera. Do mesmo modo que a aranha 

ÔÅÍ ÕÍ ȰÍÏÔÉÖÏ ÄÅ ÍÏÓÃÁȱ ÎÁ ÃÁÂÅëÁ 50, o geralista também busca, através de seu 

fogo, contemplar os ritmos de queima que se sobrepõem no universo das queimadas. 

Não obstante, muito além de uma ferramenta utilitária para obtenção de proteína, o 

fogo cinegético é um instrumento de percepção: é através destes caminhos 

queimados ou, como gostaria de qualificá-ÌÏÓȟ ȰÔÅÒÒÉÔĕÒÉÏÓ ÄÅ ÁÔÒÁëÞÏȱȟ ÑÕÅ ÏÓ 

quilombolas geralistas percebem um complexo universo de biointerações. Com 

ÅÆÅÉÔÏȟ ÅÎÑÕÁÎÔÏ ȰÍÅÉÏÓ ÔïÃÎÉÃÏÓȱȟ ÁÓ queimadas também apresentam potenciais 

ȰÏÎÔÏÆÝÎÉÃÏÓȱ ɉ6ÉÁÌȟ ςπρσɊ ÄÅ ȰÆÁÚÅÒ ÁÐÁÒÅÃÅÒȱ ÏÓ viventes do gerais. 

                                                           
50 Recuperando a ontologia musical de Uexkull, Deleuze e Guattari (1997: 126) vão dizer que: 
ȰÆÒÅÑÕÅÎÔÅÍÅÎÔÅ ÏÂÓÅÒÖÏÕ-se que a teia de aranha implicava no código desse animal sequencias do 
próprio código da mosca; diríamos que a aranha tem uma mosca na cabeça, um "motivo" de mosca, 
um "ritornelo" de mosca. A implicação pode ser recíproca, como com a vespa e a orquídea, a boca-de-
leão e a mamangava. J. von Uexküll fez uma admirável teoria dessas transcodificações, descobrindo 
nos componentes outras tantas melodias que se fariam contraponto, uma servindo de motivo à outra 
e reciprocamenÔÅȡ Á .ÁÔÕÒÅÚÁ ÃÏÍÏ ÍĭÓÉÃÁȱȢ 
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Prancha 4 ɀ 

Rastros, bichos e 

tática de espera 

nas queimadas 
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1.3 Fogo e normas de vida 

 

A gente tá desenvolvendo uma metodologia pra dizer o fogo que a 

gente não quer, qual é o fogo bom e qual é o fogo ruim. Só o tamanho 

da área não é suficiente para dizer se aquilo é um incêndio; também 

tem o local onde ocorreu, porque é diferente quando é numa mata. 

Quanto tempo esse fogo passa queimando... O período que ele 

queimou... Se foi agosto, setembro... A gente ia olhar uma série de 

fatores para tentar dizer se isso é um incêndio. A gente precisa 

chegar num consenso de entender o que a gente entende como 

incêndio. A gente não tem um conceito totalmente científico, mas a 

gente está consensuando aqui que não queremos um fogo com 

determinadas características (Máximo Menezes, analista ambiental 

da EESGT). 

 

 A epígrafe acima foi extraída de uma reunião envolvendo gestores 

ambientais da EESGT e quilombolas geralistas da Ascolombolas-Rios. Estávamos em 

novembro de 2015 e aquela seria a quarta oficina de construção de uma nova versão 

do Termo de Compromisso (TC). Antes de adentrarem nos pormenores acerca dos 

variados tipos de fogo, numa tentativa de contemplar os direitos quilombolas e os 

deveres conservacionistas, parte significativa da oficina teve que ser dispensada às 

ȰÄÅÆÉÎÉëėÅÓ ÃÏÎÃÅÉÔÕÁÉÓȱȢ $ÅÎÔÒÅ ÅÓÔÁÓȟ ÅÍ ÅÓÐÅÃÉÁÌȟ Á ÔÅÎÔÁÔÉÖÁ ÄÅ ÓÅ ÃÈÅÇÁÒ Á ÕÍ 

ÃÏÎÓÅÎÓÏ ÓÏÂÒÅ Ï ÑÕÅ ÓÅÒÉÁ ÕÍÁ ȰÑÕÅÉÍÁÄÁȱȟ ÅÎÔÅÎÄÉÄÁ ÃÏÍÏ ÕÍ ȰÆÏÇÏ ÂÏÍȾÆÏÇÏ 

ÁÍÉÇÏȱȟ Å Ï ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱȟ ÃÏÍÏ ȰÆÏÇÏ ÒÕÉÍȾÆÏÇÏ ÉÎÉÍÉÇÏȱȢ 3ÅÍ ÅÓÔÅ ÅÎÔÅÎÄÉÍÅÎÔÏ 

comum, nenhuma norma podeÒÉÁ ÓÅÒ ÃÒÉÁÄÁ Å ȰÐÁÃÔÕÁÄÁȱȟ ÃÏÍÏ ÓÅ ÃÏÓÔÕÍÁÖÁ ÄÉÚÅÒȢ 

 Mesmo para a gestão ambiental a percepção sobre o que seria ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱ 

vinha sofrendo transformações significativas a partir do MIF. Gestores costumam 

afirmar que, antes do Projeto Cerrado-Jalapão, um fogo que persistisse mais de 24 

ÈÏÒÁÓ ÑÕÅÉÍÁÎÄÏ ÊÜ ÓÅÒÉÁ ÃÏÎÓÉÄÅÒÁÄÏ ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱȟ ÆÏÒëÁÎÄÏ-os a acionar todo 

aparato de brigadas. O aspecto puramente espacial também já chegou a ser índice 

ÐÁÒÁ Á ÄÅÆÌÁÇÒÁëÞÏ ÄÏ ȰÄÅÓÃÏÎÔÒÏÌÅȱȡ ÎÏ ÃÁÓÏ ÄÁ %%3'4ȟ ÁÔï a implementação do MIF, 

um fogo que atingisse área equivalente a 80 hectares já seria considerado 

ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱȢ &ÏÉ ÁÐÅÎÁÓ Á ÐÁÒÔÉÒ ÄÅ ςπρτȟ ÐÅÒþÏÄÏ ÄÅÆÉÎÉÄÏ ÐÏÒ ÕÍÁ ÄÁÓ ÇÅÓÔÏÒÁÓ ÃÏÍÏ 

ȰÔÒÁÎÓÉëÞÏ ÄÅ ÐÁÒÁÄÉÇÍÁȱ ɉ"ÁÒÒÁÄÁÓȟ ςπρχȡ ωςɊȟ ÑÕÅ ÐÁÓÓÏÕ Á ÓÅ ÃÏÎÓÏÌÉÄÁÒ ÕÍÁ 

primeira definição. 
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Sob forte influência do antagonismo didático elaborado por Myers (2006) 

ÁÃÅÒÃÁ ÄÁÓ ȰÄÕÁÓ ÆÁÃÅÓ ÄÏ ÆÏÇÏȡ ÆÏÇÏ ÂÏÍ Å ÆÏÇÏ ÍÁÕȱȟ ÄÅ ÉÎþÃÉÏ Á ÎÏëÞÏ ÄÅ 

ȰÑÕÅÉÍÁÄÁȱ ÐÁÓÓÁÒÉÁ Á ÓÅÒ ÁÓÓÏÃÉÁÄÁ ÁÐÅÎÁÓ ÁÏÓ ÆÏÇÏÓ ÄÅ ȰÂÁÉØÁ-ÉÎÔÅÎÓÉÄÁÄÅȱ ÏÕ fogo 

frio feitoÓ ÐÅÌÁ ÇÅÓÔÞÏ ÁÍÂÉÅÎÔÁÌȟ ÃÁÒÁÃÔÅÒÉÚÁÄÏÓ ÐÏÒ ȰÃÈÁÍÁÓ ÂÁÉØÁÓ Å ÁÌÁÒÁÎÊÁÄÁÓ 

que consomem apenas o material combustível seco, preservando a integridade 

ÖÅÇÅÔÁÌ ÄÅ ÉÎÄÉÖþÄÕÏÓ ÌÅÎÈÏÓÏÓȟ ÉÎÃÌÕÓÉÖÅ ÄÅ ÍÕÄÁÓȱ ɉ"ÁÒÒÁÄÁÓȟ ςπρχȡ ωςɊȢ .Ï 

entanto, a partir da reaproximação aos quilombolas propiciadas pelo manejo, os 

ÇÅÓÔÏÒÅÓ ÔÁÍÂïÍ ÐÁÓÓÁÒÁÍ Á ÅÓÔÅÎÄÅÒ Á ÃÁÔÅÇÏÒÉÁ ȰÆÏÇÏ ÂÏÍȱ ÁÏÓ aceiros geralistas 

ÒÅÁÌÉÚÁÄÏÓ ÆÏÒÁ ÄÏ ÁÕÇÅ ÄÁ ÅÓÔÉÁÇÅÍȢ 0ÏÒ ÏÕÔÒÏ ÌÁÄÏȟ ÏÓ ȰÉÎÃðÎÄÉÏÓȱ ÆÏÒÁÍ ÄÅÉØÁÎÄÏ 

ÄÅ ÓÅÒ ÔÒÁÔÁÄÏÓ ÃÏÍÏ ÓÉÎĖÎÉÍÏ ÄÅ ȰÆÏÇÏȱȟ ÅÍ ÔÅÒÍÏÓ ÇÅÎïÒÉÃÏÓȟ ÐÁÓÓÁÎÄÏ Á ÓÅÒ 

ÑÕÁÌÉÆÉÃÁÄÏÓ ÃÏÍÏ ȰÆÏÇÏ ÉÎÄÅÓÅÊÁÄÏȱȟ ȰÆÏÇÏ ÉÎÉÍÉÇÏȱ ÏÕ ȰÆÏÇÏ ÍÁÕȱȢ $ÅÓÄÅ Ï ÉÎþÃÉÏȟ 

esta definição associava uma junção de fatores:  

.Ï ÐÅÒþÏÄÏ ÄÅ ÍÕÄÁÎëÁÓ ÄÅ ÐÁÒÁÄÉÇÍÁÓ Ï Ȱfogo mauȱȟ ÏÕ ÏÓ ÉÎÃðÎÄÉÏÓȟ 

passam a representar um fogo indesejado para a gestão, seja pelo seu 

tamanho (grandes incêndios), seja pela sua severidade (fogo que carboniza 

tudo), pela predominância da sua sazonalidade (fim da estação seca), seja 

pelo seu local de ocorrência (por exemplo em ambientes sensíveis ao fogo 

ou próximo a habitações), seja pela sua duração (fogo que passa vários dias 

queimando)( Barradas, 2017: 92). 

 

Neste período, mesmo a relação entre a gestão ambiental e os quilombolas a 

respeito da pactuação dos fogos desejados e indesejados também vinha sendo 

ÁÌÔÅÒÁÄÁ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁÔÉÖÁÍÅÎÔÅȢ !ÎÔÅÓ ÄÏ ÍÁÎÅÊÏ ȰÉÎÔÅÇÒÁÄÏȱ ÊÕÎÔÏ ÁÏÓ ÑÕÉÌÏÍÂÏÌÁÓȟ 

qualquer queima realizada por eles que atingisse mais de 80 hectares já extrapolaria 

o limite tolerável para ÕÍÁ ȰÑÕÅÉÍÁÄÁȱȟ ÓÅÎÄÏ ÁÓÓÉÍ ÔÒÁÔÁÄÁ ÃÏÍÏ ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱ51. Mas 

esta valoração negativa, baseada meramente na extensão dos fogos, foi se tornando 

obsoleta a partir do momento que as queimas realizadas pela própria gestão 

ambiental passaram a computar algo em torno de 3 mil hectares em uma única 

expedição de manejo. 

Já da parte dos quilombolas, antes da chegada dos órgãos ambientais no 

Jalapão não havia uma expressão unificadora que abarcasse todos tipos de fogos 

ÉÎÄÅÓÅÊÁÄÏÓȢ 3Å ÎÁÑÕÅÌÅ ÍÏÍÅÎÔÏ ÄÅ ÐÁÃÔÕÁëÞÏ Á ÐÁÌÁÖÒÁ ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱ ÐÁÓÓÁÖÁ Á 

                                                           
51 Ana Carolina Barradas, analista ambiental da EEGST, comunicação pessoal. 
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ÄÉÓÐÕÔÁÒ ÅÓÔÅ ÌÕÇÁÒȟ ÃÏÅÔÝÎÅÏ Á ÕÍÁ ÐÅÒÃÅÐëÞÏ ÁÎÔÁÇĖÎÉÃÁ ÅÎÔÒÅ ȰÆÏÇÏ ÁÍÉÇÏȱ Å ȰÆÏÇÏ 

ÉÎÉÍÉÇÏȱȟ ÅÌÁ ÎÞÏ ÄÅÉØÁÖÁ ÄÅ ÃÏÍÐÏÒ ÕÍ ÌÅÑÕÅ ÍÁÉÓ ÁÍÐÌÏ ÄÅ Ðossibilidades. Refiro-

me aqui a expressões geralistas como: fogo vaporado, fogo desonesto, fogo violento, 

fogo que vai até Ponte Alta, fogo de cru de 3 anos, fogão geral, fogo embalado e fogo 

variado, acionadas para designar fogos cuja associação entre origem, local, 

temporalidade ou escala contrariam, qualitativamente, o que os quilombolas 

geralistas compreendem como uma queima sadia.  

É certo que, a partir da convivência e da nova abertura de diálogo 

proporcionada pelo MIF, além da reaproximação dos gestores ao fogo para além do 

combate ɀ isso ainda sem contar a importância da partilha de experiência dos 

ÇÅÒÁÌÉÓÔÁÓ ÃÏÎÔÒÁÔÁÄÏÓ ÃÏÍÏ ȰÁÇÅÎÔÅÓ ÄÅ ÍÁÎÅÊÏȱ ɀ, vinha se tornando cada vez mais 

ÄÉÆþÃÉÌ ÍÁÎÔÅÒ ÕÍÁ ÄÅÆÉÎÉëÞÏ ÐÁÄÒÞÏ ÄÅ ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱȢ 4ÕÄÏ ÉÓÓÏ ÃÏÎÔÒÉÂÕþÁ para que os 

gestores passassem a encarar de maneira mais complexa as dinâmicas de queima 

praticadas pelos quilombolas. O desafio deles passava a ser traduzir um universo de 

relações no qual os fogos indesejados são mais dinâmicos do que uma 

normatividade entendida meramente como variação quantitativa, seja ela espacial 

ou temporal.  

Apesar de toda esta complexidade, a centralização do aparato burocrático 

ÎÁÃÉÏÎÁÌ ÄÅ ÇÅÓÔÞÏ ÄÏ ÆÏÇÏ ÅØÉÇÉÁ ȰÄÁÄÏÓȱ ÑÕÅ ÁÔÅÓÔÁÓÓÅÍ Á ÅÆÉÃÉðÎÃÉÁ ÄÁ ÎÏÖÁ 

política. Sobretudo em razão da necessidade de comparação com outras UCs, a 

ÎÏëÞÏ ÄÅ ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱ ÐÁÓÓÁÒÉÁ ÅÎÔÞÏ Á ÓÅ ÃÏÎÆÉÇÕÒÁÒ ÄÅ ÍÁÎÅÉÒÁ ÃÁÄÁ ÖÅÚ ÍÁÉÓ 

atrelada à divisão do calendário de queima em três épocas: fogo precoce (maio a 

junho), fogo modal (julho e agosto) e fogo tardio (setembro e outubro) ɀ sendo 

ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱȟ ÎÅÓÔÅ ÃÁÓÏȟ ÏÓ ÆÏÇÏÓ ÑÕÅ ÎÞÏ ÁÐÁÇÁÓÓÅÍ Á ÎÏÉÔÅ ÄÕÒÁÎÔÅ Á ïÐÏÃÁ tardia, 

auge da estiagem. Como a gestão não mais atuava no sentido de apenas combater 

ÉÎÄÉÓÃÒÉÍÉÎÁÄÁÍÅÎÔÅ Ï ȰÆÏÇÏȱȟ Ï ÃÜÌÃÕÌÏ ÄÁ ÅØÔÅÎÓÞÏ ÄÁ ÜÒÅÁ ÑÕÅÉÍada e, sobretudo, 

a classificação do evento dentro das três épocas passariam a ser referenciais 

ÉÍÐÏÒÔÁÎÔÅÓ ÐÁÒÁ ÏÓ ÇÅÓÔÏÒÅÓ ÄÅÆÉÎÉÒÅÍ Ï ÑÕÅ ÓÅ ÅÎÔÅÎÄÅ ÐÏÒ ȰÉÎÃðÎÄÉÏȱȟ ÐÁÒÁ ÅÎÔÞÏ 

atestar sua redução. 
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Prancha 5 ɀ Cicatrizes e cálculo da área atingida por incêndios na 

EESGT e no território quilombola pleiteado pela Ascolombolas-Rios 

(2010-2015). 


